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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2025  

  

PROCESSO Nº 10893/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA) 

 

DA ABERTURA DA SESSÃOE LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Fim do recebimento (propostas e documentos): 16/09/2025 às 08h00min 

Início da análise das propostas: 16/09/2025 às 08h30min 

Fim da análise das propostas: 16/09/2025 às 08h50min 

SESSÃO PÚBLICA: DIA: 16 DE SETEMBRO 1DE 2025 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 09h00min (horário de Brasília/DF) 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, 

serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL www.bll.org.br ou https://bllcompras.com/Home/Login ou 

https://www.manhuacu.mg.gov.br/ 

ENDEREÇO:  Praça Cinco de Novembro, nº. 381, Centro, Manhuaçu/MG. 

LOCAL: www.bll.org.br - https://bllcompras.com/Home/Login 

 

ÁREA SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 
 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MANHUAÇU – (MINAS GERAIS), inscrita no CNPJ n. º18. 385.088/0001-72, 

por intermédio de seu Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº. 148 de 30 de outubro de 

2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR LOTE, para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de 

sistema integrado de gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso temporário, compreendendo 

migração de dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte técnico, customizações e assessoria 

técnica, conforme Termo de Referência anexado ao processo, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123 de 14 dezembro de 2006, Lei Municipal 3.156/2011, pelo Decreto Municipal nº 34, de 27 

de março de 2023, Decreto Municipal nº 129/2024, regulamentos municipais, regulamentos federais que não 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
MODO DE DISPUTA: ABERTO (art. 56, I da Lei 14.133/21)  
ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico BLL Compras no 
endereço eletrônico: www.bll.org.br 
OBJETO: A presente licitação visa a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
implantação de sistema integrado de gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso 
temporário, compreendendo migração de dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte 
técnico, customizações e assessoria técnica. 
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conflitem com as normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1 DO OBJETO  

 
1.1     Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de implantação de sistema integrado de gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso temporário, 

compreendendo migração de dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte técnico, 

customizações e assessoria técnica, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2 A presente licitação será julgada por LOTE, conforme tabela apresentada no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os subitens que o compõe. 

 

1.3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA DESPESA: 

1.3.1 As despesas com a presente licitação correrão a conta da seguinte Dotação Orçamentária do orçamento de 

2025: 

 
208001.1012240114.042.33903000000.15000001002 – FONTE 15000001002 - FICHA 321 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
 
1.3.2 O preço estimado total da contratação, considerando o prazo de 12 (doze) meses, é de R$ 904.800,00 

(novecentos e quatro mil e oitocentos reais) conforme tabela constante no item 1.1.1 e item 11.1 do termo de 

referência.  

 

2 DO CREDENCIAMENTO 

 
2.1  Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão credenciar e obter chave de 

identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado por esta Administração – www.bll.org.br ou 

https://bllcompras.com/Home/Login -, conforme instruções que podem ser obtidas na página www.bll.org.br. 

2.2  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se tornarem desatualizados. 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

2.4 Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 

descrito no item 2.1, até às 08:00 horas do dia 16 de setembro de 2025. 

 

3 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

 
3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos conforme previsto 

no art. no Art. 164 da Lei nº 14.133/21 e Art. 88 do Decreto Municipal nº 34, de 27 de março 2023. 
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3.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas até as 00:00hs do dia 

11/09/2025, 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, de forma escrita, pelo endereço de e-mail 

licitacao@manhuacu.mg.gov.br ou em campo específico no sítio eletrônico www.bll.org.br ou 

https://bllcompras.com/Home/Login.  

3.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.4  A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pelo pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de 

licitação conforme art. 88 § 2º do Decreto Municipal nº 34/2023. 

3.5 Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21 e art. 88, § 3º do Decreto Municipal 

34/2023. 

3.6 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21. 

3.7 As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no prazo de 3 

(três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 

3.8 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

3.8.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 30 (trinta) minutos via sistema, sob 

pena de preclusão utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema BLL de acordo 

com o art. 112 do Decreto Municipal nº 34/2023; após a fase de lances e conferência habilitação.  

3.8.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata final 

do certame. 

3.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

3.1 O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a deliberação 

final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento conforme o art. 168 

da Lei nº 14.133. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO 

 
4.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 
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4.3.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.4.  A obtenção do benefício da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.4.   Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, Lei Municipal 3.156/2011 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

5 DAS VEDAÇÕES 

 

5.1 NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

5.2 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

5.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

5.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

5.9 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.10 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 4.2.7 do termo de referência; 

5.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.13 O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.15 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.16 O disposto nos itens 5.3 e 5.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.18 A vedação de que trata o item 5.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1 No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão anteriores à 

fase de habilitação. 

6.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública ANEXO II. 

6.3 Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas ANEXO III. 

6.4 Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes informações:  

6.4.1 Valor unitário e total do item/lote ou valor global ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital; 

6.4.2 Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência. 

6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor. 

6.6 Em âmbito municipal, não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena 

de desclassificação na forma do art. 52 § 1º do Decreto Municipal nº 34/2023. 

6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 As propostas encaminhadas terão prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data da sessão de abertura desta licitação. 

6.10 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços médios estabelecidos neste Edital. 

 

7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes poderão encaminhar, antes da abertura da sessão pública, nos termos deste Edital, 

juntamente com a proposta assinada e em papel timbrado, todos os documentos de habilitação exigidos por este 

instrumento convocatório. 

7.1.1 Os documentos de habilitação que faltarem na plataforma será solicitado pelo pregoeiro e deverá ser anexado 

na aba documentos complementares no prazo de 02 (duas) horas, o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, sob pena de desclassificação.  

7.2 Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de 

validade de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação 

técnica, para os quais não se exige validade.  

7.3 As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.5 Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com as propostas e os documentos de habilitação, 

as declarações dispostas nos Anexos deste Edital:  

Anexo II - Modelo de Carta Proposta Modelo de Declarações;  

Anexo III - Cumprimento de Exigências Legais;    

Anexo IV - Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo V - Modelo de Declaração - Informações Necessárias Para a Contratação; 

Anexo VIII - Termo De Ciência Das Condições Locais; 

  

 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a. Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social. 

b. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

c. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

d. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
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cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente; 

e. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

f. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020; 

g. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

h. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

i. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

8.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;  

8.2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

8.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal; ANEXO III 

8.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943. 

8.2.6 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.8 Prova de regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
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equivalente, na forma da lei;  

8.2.9 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei, conforme art. 63, inc. IV da Lei 14.133/2021, quando se enquadrar nessa 

exigência. ANEXO III. 

8.2.10 Caso o prestador de serviço seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência; 

8.2.11 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.12 Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; ANEXO III. 

8.2.13 Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios 

hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

8.2.14 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

a) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não se 

incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 

alterações ANEXO IV. 

b) Certidão Simplificada da Junta Comercial emitida em até no máximo 60 (sessenta) dias antes da data prevista 

para a abertura da Licitação ou documento equivalente  (BALANÇO PATRIMONIAL já exigível, acompanhado da 

Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, devidamente registrados.) para ter os benefícios da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e suas alterações;  

c) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da documentação 

na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no prazo, implicará na decadência 

do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 90, da Lei 14.133/21. 

 

8.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II);  

8.3.2 Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou 

extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano 

de recuperação em vigor.  

 

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

8.4.1. Atestado fornecido por empresa jurídica de direito público ou privado que comprove o desempenho de 
atividade de prestação de serviço compatível com o objeto. 
 
8.4.2. Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações, objeto da licitação, independente da visita técnica ter ocorrido. ANEXO VIII 
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9  ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital na plataforma www.bll.org.br ou https://bllcompras.com/Home/Login . 

9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE; 

9.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

9.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

9.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 10,00 (dez reais). 

9.8 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital.  

9.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” na forma do art. 56, I 

da Lei 14.133/21, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.11 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

9.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

9.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

9.14 Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 

e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI. 

9.15  Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 

situações de empate a que se refere o art. 24 da Lei Municipal nº 3.156/2011.  

9.15.1 Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas 

de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa que não possua inscrição no Município (Lei MUNICIPAL Nº. 3.156/2011). 

9.16 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.17 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o acompanhamento 

de todos os participantes. 

9.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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9.19 Será desclassificada a proposta que apresentar vícios insanáveis; não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; apresentar 

desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.20 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E LEI MUNICIPAL Lei Municipal 3.156/2011: 

será identificado pelo sistema os valores ofertados pelas empresas ME, EPP e MEI, o qual procederá à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

conforme disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006 e Lei Municipal Lei Municipal 

3.156/2011. 

9.21 As propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

9.22  A ME, EPP ou MEI melhor classificada, segundo o item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo decadencial de 5 (cinco) 

minutos, contados pelo sistema após a comunicação automática. 

9.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor classificado 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP 

ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.24 Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.24.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.24.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

9.24.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

9.24.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

9.24.5 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.25 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.25.1  Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante; 

9.25.2  Empresas brasileiras; 

9.25.3  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.25.4  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
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9.25.5  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço médio ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.25.6  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

9.26 O prazo para o envio da proposta reajustada, será de 2 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 

podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Pregoeiro (a) a depender das circunstâncias ou, havendo 

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte do licitante. 

 

10 DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1 Assim, definido o resultado da fase de lances, a Administração negociará condições mais vantajosas com o 

licitante que ofertar o melhor preço ou maior desconto conforme o art. 18 inciso III, letra f do Decreto Municipal 

34/2023. 

10.2 Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma expressa e motivada, parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

10.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 

que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei 14.133/21 e Parágrafo Único do art. 105 

do Decreto Municipal 34/2023 no prazo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período a contar da solicitação 

do pregoeiro(a), sob pena de desclassificação. 

10.5 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro e equipe de apoio verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta nos seguintes cadastros: 

10.5.1  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

10.5.2  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União ( 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.5.3 Empresas temporariamente suspensas de participarem em licitações e impedidas de contratarem com o 

Município de Manhuaçu ( https://www.manhuacu.mg.gov.br/detalhe-da-materia/info/licitacoes/16672 ) 

10.5.4 c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

10.5.5 d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos (CADICON), 

mantidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). ( 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:107688790936386::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO ) 
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10.5.6  Cadastro no Tribunal de Contas do Estado. https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-

web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul   

 10.5.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condições de participação. 

10.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

10.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

médio estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta na forma do § 2° do art. 59 da Lei n° 14.133, de 2021 e Parágrafo Único do art. 105 

Parágrafo Único do Decreto Municipal 34/2023 no prazo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período a contar 

da solicitação do pregoeiro(a), sob pena de desclassificação. 

10.11 Existindo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

11 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1 Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.3 O pregoeiro/equipe de apoio efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para 

verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 

11.4 Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente à abertura do certame, deverá ser 

solicitado e anexado na aba documentos complementares dentro do prazo de 02 (duas) horas e avaliado pelo 

pregoeiro conforme o acordão 1211/2021. 

11.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas diligências, 

o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta em conformidade com o edital. 

11.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.  

11.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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11.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

11.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

11.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, pela Lei 14.133/21, art. 64. 

11.12 Estando a documentação de habilitação da licitante correta, mesmo após realização de diligência, com 

observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a proponente habilitada e 

vencedora do certame. 

11.13 A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo máximo de 2 (duas) horas de 

acordo com o modelo de proposta (ANEXO VI) após solicitação do pregoeiro(a) no sistema eletrônico na aba de 

“documentos complementares”.  

11.14 Declarada a vencedora, o Pregoeiro (a) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos para o registro, via sistema, das 

intenções recursais. 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1 A apuração das infrações e a aplicação das sanções administrativas aos licitantes ou contratados obedecerá 

às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 34/2023 e Decreto Municipal nº 129/2024.   

12.2 A aplicação das sanções administrativas, além de respeitar as regras referentes ao devido processo 

administrativo, deverá se pautar nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, proporcionalidade, contraditório e ampla defesa, devido processo legal e demais princípios aplicáveis 

indicados no art. 5º da Lei no 14.133/2021. 

12.3  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a licitante ou contratada que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;   

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

c) der causa à inexecução total do contrato;   

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;   

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

i) demais infrações descritas no art 9° do Decreto Municipal n°129 de 02 de outubro de 2024 

 

12.4 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

contratada/licitante as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156.  
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12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória.  

12.6 Serão aplicadas à contratada/licitante que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a contratada/licitante der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 5º do Decreto Municipal 

nº 129/2024); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no § 4º, do artigo 156, da Lei nº 

14.133/2021 e no art. 18 do Decreto Municipal nº 129/2024); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no § 5º, do artigo 

156, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 20 do Decreto Municipal nº 129/2024); 

d) Multa, de natureza moratória ou compensatória, que poderá ser aplicada ao licitante ou contratado em razão do 

cometimento de qualquer infração administrativa prevista no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 2º do 

Decreto Municipal nº 129/2024, sendo calculada conforme disposto nos artigos 8º, 9º e 10 do Decreto Municipal nº 

129/2024. 

12.7 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao contratante (Art.156, §9º, da Lei nº 14.133/2021; 

12.8 Todas a sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, § 7º, 

da Lei nº 14.133/2021); 

12.9 Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 

12.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente ou via documento de arrecadação ou instrumento equivalente. (Art. 156, §6º, da Lei nº 

14.1333/2021 e 15 do Decreto Municipal nº 129/2024; 

12.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no Decreto Municipal nº 129/2024, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar; 

12.12 Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 15, §1º, da Lei nº 14.133/2021); 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
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controle. 

12.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida lei (art. 159). 

12.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do Art. 163, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Capítulo VIII do Decreto Municipal 

nº 129/2024.  

 

13 DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
13.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 05 dias úteis, prorrogável a critério do 

órgão, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

13.2 Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a Administração Pública poderá convocar o(s) licitante(s) 

seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação. 

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da 

obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções previstas em 

lei e neste instrumento convocatório. 

13.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

13.5 Cumprir rigorosamente o Edital e os prazos estabelecidos, sujeitando-se à Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações.   

13.6 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Edital e seus 

anexos e de sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

13.7 Será de inteira responsabilidade da Contratada toda a operação referente a implantação do sistema, tais 

como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, manutenção do sistema, 

treinamento do pessoal, suporte técnico, customizações e assessoria técnica, conforme termo de referência. 

13.8 Local de Execução dos Serviços: conforme anexo I, do termo de referência. 

13.9 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

13.9.1 Iniciará imediatamente após a assinatura do contrato e consistirá na conclusão de migração de dados e 

preparação de ambiente computacional e treinamento inicial dos servidores e indicados pela Administração Pública 

CONTRATANTE para o uso do sistema e operação assistida (acompanhamento in loco do servidor treinado). 

13.9.2  A implantação será concluída em 03 (três) meses. 

13.9.3 A contratante poderá suprimir a fase de implantação do software de acordo com os critérios determinados, 

antes do período de 3 meses, ficando assim automaticamente considerado implantado. 

13.10  A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento 

de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição Federal/88, e em 

conformidade com o art. 5º da Lei nº. 14.133/21. 
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13.11  Durante o certame, haverá a submissão do software à verificação técnica por corpo profissional próprio da 

CONTRATANTE, de modo a demonstrar o atendimento aos requisitos técnicos destinados à sua funcionalidade e, 

assim, aferir a qualificação técnica da licitante melhor classificada na fase de lances, conforme preconiza o art. 67 

da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. Esta exigência tem o objetivo de aferir, de forma objetiva, se o sistema ofertado 

se adequa às necessidades da administração pública contratante. 

13.12 Após finalizada a fase de habilitação a proponente melhor classificada será convocada para iniciar os 

procedimentos de amostragem do software por si proposto, cujo início se dará no prazo máximo de 7 (sete) dias 

úteis subsequentes a análise dos documentos por ela entregues. 

13.13 Caso sejam executados serviços com características diferentes, o setor responsável se reserva o direito de 

não assinar a Nota Fiscal, para efeito comprobatório de recebimento e subsídio para recebimento. 

13.14 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

13.15 A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, ou seja, todos os custos com 

serviços, materiais e demais ações, equipamentos e pessoal demandado para a execução dos serviços e que sejam 

necessários para a execução da solução estarão compreendidos na proposta apresentada, incluindo impostos e 

outros custos diretos e indiretos da empresa. 

13.16 Cabe ao fiscal técnico realizar o recebimento provisório do objeto do contrato conforme Decreto Municipal 

nº 34/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

13.17 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste TR, no edital e seus anexos e em sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto. 

13.18 A fiscalização do contrato deve seguir, além das legislações pertinentes, o Manual de Gestão e Fiscalização 

de Contratos emitido pela Controladoria- Geral do Município. 

13.19 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do (a) assinatura do instrumento de contrato, 

prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

14 FISCALIZAÇÃO 

  

14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como os Decretos 

Municipais nº 34/2023, nº 147/2024. 

14.2 A designação do gestor e dos fiscais é realizada de acordo com o art. 7º c/c art.117, ambos da Lei nº 

14.133/2021 e conforme determina a normativa municipal. 

14.3 Os gestores e fiscais técnicos e administrativos serão designados pela secretaria, formalmente, conforme 

Decreto Municipal nº 35/2025 e demais normativas municipais. 

14.4 A fiscalização do contrato deve seguir, além das legislações pertinentes, o Manual de Gestão e Fiscalização 

de Contratos emitido pela Controladoria- Geral do Município. 

 

15   DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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15.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis.  

15.2 Os preços poderão ser alterados ou atualizados, em razão de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

14.10.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.10.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

15.3  Caso o preço ofertado se torne superior ao praticado no mercado devido a motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço ofertado. 

15.4   Na hipótese de solicitação de revisão de preços, o fornecedor deverá encaminhar, junto ao pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço ofertado 

em relação às condições inicialmente acordadas. 

15.5   Fica facultado ao Município de Manhuaçu realizar uma pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto 

com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão sobre a revisão de preços solicitada pelo fornecedor. 

15.6   A eventual autorização da revisão dos preços ofertados será concedida pelo gestor do contrato, após 

análise técnica e jurídica do Município de Manhuaçu, e abrangerá apenas as entregas realizadas a partir da data do 

protocolo do pedido no Protocolo Geral do Município de Manhuaçu, com a autorização de fornecimento expedida 

após o pedido de reequilíbrio. 

15.7    As autorizações de fornecimento emitidas antes do pedido de reequilíbrio não serão reembolsadas. 

15.8 Enquanto as eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o fornecedor não 

poderá suspender o fornecimento, e os pagamentos serão realizados conforme os preços vigentes. 

15.9 Quando autorizada a revisão dos preços, o fornecedor poderá, se for o caso, formalizar o pedido de 

reembolso para cobrir as diferenças devidas e emitir Nota de Empenho complementar, sem a incidência de juros ou 

correção monetária, em relação às autorizações de fornecimento emitidas após o protocolo do pedido de revisão. 

15.10 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16 DO PAGAMENTO 

 

16.1 Conforme se extrai do documento de formalização de demanda (DFD), o pagamento será efetuado 

mensalmente em até 15 (quinze) dias a partir da entrega da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada. A Nota 

Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, inclusive quanto ao prazo de autorização 

para sua emissão. 

16.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

16.3 O Pagamento ficará condicionado à validação, ateste e parecer favorável do relatório da CONTRATADA 

pelos gestores e ficais do contrato. 

16.4 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
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17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

17.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento.  

17.4. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata de acordo 

com o art. 99 do Decreto Municipal nº 34/2023. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

São partes integrantes deste Edital:   

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II- Modelo de Carta Proposta 

Anexo III- Declaração Cumprimento de Exigências Legais; 

Anexo IV-Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

 Anexo V- Informações necessárias para a Contratação;  

Anexo VI- Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final; 

Anexo VII- Minuta de Contrato; 

Anexo VIII - Termo De Ciência Das Condições Locais; 

 

Manhuaçu, 28 de agosto de 2025. 

  

  PREGOEIRO(a) E EQUIPE DE APOIO:  _________________________________  
                                                                João Antônio de Souza Ribeiro    
                   
               

 
 
APOIO :  _______________________________  APOIO :____________________________ 

                         Caio Luiz de Oliveira Xavier                           Mirtes Martins Dutra       
 

 
APOIO :____________________________ 

                    Vander Salles Pereira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO REQUERIMENTO Nº: 010893/2025 
 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANHUAÇU 
SETOR REQUISITANTE: SETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE 
SAÚDE PÚBLICA, SOB A FORMA DE LICENCIAMENTO DE USO TEMPORÁRIO, COMPREENDENDO 
MIGRAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, SUPORTE 
TÉCNICO, CUSTOMIZAÇÕES E ASSESSORIA TÉCNICA para atender a Secretaria Municipal de Saúde 
de Manhuaçu – MG. 
 
1.1.1. DESCRIÇÃO DETALHADA E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
1. LOTE ÚNICO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, SOB A FORMA DE 
LICENCIAMENTO DE USO TEMPORÁRIO, COMPREENDENDO MIGRAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO, 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, SUPORTE TÉCNICO,  CUSTOMIZAÇÕES E  ASSESSORIA 
TÉCNICA. 

Item Quant. Unid. Descrição detalhada: 
Valor 

Unitário: 
Valor Total: 

1.1. 3 (três) mês 
IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO E TREINAMENTO R$ 

44.600,00 
R$ 

133.800,00 

1.2. 12 (doze) mês 

LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO  
TEMPORÁRIO/MANUTENÇÃO/ 
CUSTOMIZAÇÃO/ SUPORTE DO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

R$ 
60.100,00 

R$ 
721.200,00 

1.3. 
300 

(trezentas) 
horas 

CUSTOMIZAÇÃO NÃO EXIGIDAS PELA 
LEGISLAÇÃO 

R$ 166,00 R$ 49.800,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 904.800,00 

 
1.1.1.1. DETALHAMENTO DO OBJETO -  o objeto licitado atenderá a Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Manhuaçu com o Sistema de Gestão Informatizada dos Serviços em Saúde, 
conforme o detalhamento deste Termo de Referência como segue abaixo: 
 

I. IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE: 
Avaliação conjunta das necessidades do município, elaboração de plano de instalação; Instalação 
conforme plano aprovado pelo contratante; configuração, parametrização e personalização de acordo 
com cenário apresentado pelo contratante; migração dos dados existentes; treinamento e 
acompanhamento dos operadores continuamente e in loco, na operacionalização do software nas 
plataformas de computação e comunicação de dados da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Manhuaçu. O prazo de implantação será de 03 (três) meses a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período com devidas justificativas da 
CONTRATADA, sem custos adicionais a CONTRATANTE. O pedido de prorrogação será analisado 
pela CONTRATANTE que poderá deferir ou não o pedido. 

A Contratante em comum acordo com a Contratada poderá optar pela utilização do E-SUS AB PEC, 
E-SUS Regulação e E-SUS Captação de filas (Sistemas Federal). Ficando a Contratada responsável 
por toda adequação do sistema, tais como: implantação, migração, hospedagem e treinamentos, 
sendo este último podendo ocorrer a qualquer momento durante a vigência do contrato, seja devido 
a atualizações legais que demandem capacitações ou por novas contratações de profissionais. Sem 
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ônus a Contratante. 
II. MIGRAÇÃO DE DADOS: 

Consiste em realizar a conversão/importação dos dados dos sistemas eventualmente em uso (ou já 
utilizados anteriormente) na Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu para o sistema fornecido 
pela contratada. Esse procedimento se iniciará imediatamente a partir da ordem de serviço e da 
disponibilização dos dados da CONTRATANTE a serem convertidos/importados, e ocorrerá durante 
o período de implantação. 

III. TREINAMENTO: 
Consiste em realizar a capacitação dos operadores indicados pela CONTRATANTE nos locais por ela 
indicados, dos servidores da contratante, prestadores de serviços e de operadores de outros 
municípios que integram o Programa de Pactuação Integrado (PPI) do Município de Manhuaçu que 
utilizarão o sistema fornecido pela CONTRATADA e acontecerá sob demanda da CONTRATANTE 
durante a vigência do contrato. 

O treinamento acontecerá em grupos de no mínimo 03 e no máximo 15 pessoas por vez de acordo 
com o a função e permissão de cada servidor, assegurando assim um melhor aprendizado. Os 
treinamentos deverão ser teóricos e práticos com materiais de apoio impressos e digitais. Esse 
cenário poderá ser alterado, devido a eventos diversos. 

A Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado 
com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá a 
Contratada, sem ônus para a Contratante, ministrar as devidas adequações ao treinamento. 

O treinamento ocorrerá apenas no município de Manhuaçu, em local a ser determinado pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Este treinamento deverá acontecer também em momentos posteriores, tendo em vista a alteração 
dos profissionais nos respectivos ambientes de trabalho e atualizações do processo de trabalho, será 
solicitado previamente pelo contratante e o respectivo treinamento deverá ocorrer em até 03 (três) 
dias úteis a contar da data da solicitação, sem ônus para a contratante. 

Os treinamentos deverão ser focados no funcionamento e operacionalização de cada módulo do 
sistema, bem como demonstrar ao usuário treinado que o mesmo está diretamente envolvido em 
todo processo e da sua responsabilidade com o bom atendimento aos usuários e com o alcance 
satisfatório dos resultados e metas com utilização de base de testes que permita a visualização de 
todas suas funcionalidades. 

A empresa deverá apresentar cronograma de realização do treinamento, para aprovação da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

A empresa deverá disponibilizar instrutores em número, competência e experiência profissional 
adequada ao treinamento a ser realizado, primando também pela padronização metodológica, 
didática e de conteúdo programático entre as turmas. 

Os equipamentos necessários ao treinamento são de responsabilidade da CONTRATADA. 

IV. ASSESSORIA: 
Serviços de suporte técnico especializado em gestão de saúde com análises de produção e de 
indicadores de desempenho criticados para o planejamento e acompanhamento das metas 
relacionadas à produção da atenção básica e seus indicadores, bem como todos os demais módulos 
constantes deste documento que resulte em faturamento e/ou produção monetária. A Contratada 
deverá apresentar relatórios detalhados de inconsistências, erros e qualquer inconformidade que 
possam acarretar em erros no envio e consequente perda e/ou não envio das produções. Esses 
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relatórios devem vir acompanhado de análises técnicas e proposições de resolução dos 
problemas/inconsistências encontrados, bem como capacitações e/ou reciclagens com a finalidade 
de sanar tais ocorrências, sem ônus a CONTRATANTE. 

Possibilitar o controle de glosas que permita a auditoria automática e relatórios com prévia correção 
de inconsistências antes do envio para o SISAB, SIA/SIH e demais sistemas. 

Realizar um acompanhamento contínuo da utilização do software, com o objetivo de orientar para 
uma melhor aplicação das ferramentas disponíveis, destacando funcionalidades subutilizadas ou 
não exploradas, e demonstrando seu valor estratégico para maximizar os resultados. 

Dashboard Gerencial Interativo: Painéis de BI com visualização em tempo real da produção,  metas 
atingidas e análises comparativas históricas, incluindo mapa interativo de visitas domiciliares dos 
agentes comunitários de saúde realizadas via tablete pelo app, configurável de acordo com a 
necessidade de cada gestor e/ou setor. 

A contratada deverá manter em Manhuaçu, de segunda a sexta feira, das 07 às 17:00 horas, 
excluindo feriados, na Secretaria Municipal de Saúde um funcionário que faça parte do seu quadro 
de empregados como suporte local de operacionalização do sistema. Serão atribuições do suporte 
local todos treinamentos, parametrizações, cadastros e suporte a todos os usuários. Não se limitando 
ou restringindo a essas funções. Outras atribuições serão definidas de acordo com a necessidade da 
contratante. 

V. LICENÇA DE USO TEMPORÁRIA/ LOCAÇÃO DO SOFTWARE: 
Consiste no direito de uso temporário do software disponibilizado para a gestão informatizada dos 
serviços de saúde pública em conformidade e atendimento aos requisitos técnicos descritos neste 
documento, cujas funcionalidades atendam com plenitude as necessidades da CONTRATANTE. O 
pagamento referente ao licenciamento se iniciará após o término da fase de implantação. 

VI. MANUTENÇÕES DO SOFTWARE: 
A Assistência Técnica e Manutenção do Sistema de Gestão Informatizada dos Serviços de Saúde 
compreenderão os procedimentos de manutenção corretiva e preventiva, que consistem em: correção 
dos erros e defeitos de funcionamento ou alterações de rotinas que possam vir a ocasionar erros; 
reinstalação dos sistemas implantados; reparos nos bancos de dados em produção; atualizações de 
adequação do Sistema para atender às mudanças exigidas pelo Ministério da Saúde e por legislações 
federais, estaduais e municipais, sem ônus adicional para a CONTRATADA. O prazo máximo para 
adequação do sistema devido legislações que entrem em vigor será de 10 dias corridos. Este prazo 
poderá ser reduzido caso a atualização afete ou se faça necessária para envio de arquivos (exportação 
de dados) a base de dados Federais, Estaduais e Municipais.   

Os chamados deverão ser registrados através de e-mail, telefone ou central de atendimento indicados 
pela CONTRATADA, WHATSAPP ou chat e deverá constar a data, hora de abertura, identificação e 
contato do solicitante da CONTRATANTE, local e descrição do problema apresentado. A 
CONTRATADA deverá gerar e informar um número de protocolo para cada solicitação efetuada, para 
que seja possível acompanha-lo Este chamado poderá ser aberto diretamente com o suporte local e 
este repassar aos responsáveis da empresa. 

Após o atendimento deverá ser emitido relatório técnico com descrição completa da solução aplicada, 
identificação do profissional que realizou os procedimentos, data e hora do término do atendimento 
e imediatamente enviado à Secretaria Municipal de Saúde ou estar disponível a contratante no 
sistema. 

Manutenções programadas pela Contratada nos Centros de Dados e/ou nas Soluções de Softwares, 
devem ser devidamente comunicadas antecipadamente a Contratante. 
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Erros e inconsistências que ocorrerem devido ou após atualizações e impossibilitem a utilização 
usual do sistema, devem ser corrigidos em no máximo 24 horas. 
VII. SUPORTE TÉCNICO REMOTO: 
Disponibilizar, sob a exclusiva responsabilidade da Contratada, durante a vigência do contrato, um 
Centro de Atendimento Técnico para o fornecimento de serviços de suporte técnico (help desk) com 
foco no apoio técnico-operacional ao Contratante, visando atender as suas demandas, de qualquer 
natureza, relacionados à execução do objeto. 

Dispor de instrumentos através dos quais o Contratante, por intermédio dos seus profissionais 
corporativos e previamente qualificados junto à Contratada, registre as suas demandas, bem como 
as acompanhe até a sua efetiva resolução. 

Possibilitar que as demandas do Contratante sejam registradas e/ou acompanhadas através dos 
seguintes canais de atendimento: (1) por correspondência eletrônica (e-mail) via o endereço 
divulgado pela Contratada; (2) através de portal de atendimento eletrônico integrado à Central de 
Atendimento Técnico da Contratada, por aplicação web; (3) por intermédio de ligação telefônica, 
dirigida à Central de Atendimento Técnico da Contratada e por grupo de WhatsApp, esse último a 
critério e criação exclusivamente por parte da CONTRATANTE. 

Garantir que o atendimento na Central da Contratada ocorra no horário de 7h às 19h, em dias úteis, 
tendo como referência o endereço (município) onde está instalada a Central. 

Garantir que o retorno ao Contratante, em face do registro de uma demanda, de ordem corretiva nas 
Soluções de Softwares, junto à Central de Atendimento da Contratada, por meio dos canais 
disponíveis, ocorra em, no máximo, 4h (quatro horas) em dias úteis, bem como a sua resolução 
aconteça em, no máximo, 48h (quarenta e oito horas), também em dias úteis. ESTE PRAZO PODERÁ 
SER REDUZIDO, DE ACORDO COM O IMPACTO DO PROBLEMA NA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
SISTEMA. 

Excepcionalmente em virtude dos serviços de 24 horas, em caso de algum problema impeditivo de 
utilização do sistema poderão ser abertos chamados para solução do problema, fora do horário 
estipulado, finais de semana e feriados. Chamados críticos com atendimento 24 horas 
(UAI/LABORATÓRIO ou outra unidade 24 horas que a Secretaria possa vir a habilitar) devem ser 
respondidos em até 1 hora e resolvidos em até 6 horas, mesmo fora do horário comercial, feriados e 
finais de semana. 
VIII. CUSTOMIZAÇÃO NÃO EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO: 

Adaptações do Software, de maneira onerosa, não exigíveis por alterações na Legislação municipal, 
estadual ou federal que impliquem em novos relatórios, telas, funções, rotinas ou alterações nos 
arquivos em atendimento às especificidades próprias da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Manhuaçu com teto de 300 horas anuais.  

Os serviços deverão ser formalmente solicitados pela CONTRATANTE por meio de emissão de Ordem 
de Serviço. Após o recebimento da solicitação, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 15 (quinze) 
dias para realizar a análise, elaborar o projeto da solução e encaminhá-lo para aprovação, com a 
estimativa das horas técnicas necessárias. 

Somente após a aprovação formal da CONTRATANTE, os serviços poderão ser executados. A 
CONTRATADA deverá concluir os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviço. 

Concluídos os trabalhos, a CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico descritivo, contendo: 
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 Data e horário de início e término dos serviços; 

 Descrição completa das atividades realizadas; 

 Identificação do técnico responsável; 

 Assinatura do responsável 

O relatório técnico deverá ser anexado a nota fiscal para fins de comprovação e pagamento. 

IX. CUSTOMIZAÇÃO EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO: 
As atualizações do Sistema próprio objeto deste documento em relação as atualizações Federais 
obrigatórias do Sistema E-SUS AB PEC, E-SUS Regulação e E-SUS Captação de filas e demais 
sistemas Federais e Estaduais ficarão a cargo da Contratada que deverá adequar-se em tempo hábil 
para que as produções a serem enviadas não sofram nenhuma perda, bem como todas as 
atualizações do sistema Centralizador e Transmissor de Dados do Sistema Federal E-SUS AB PEC.  

A Contratada deverá informar a um servidor a ser designado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Manhuaçu todas as novas atualizações disponíveis pelo Ministério da Saúde, seus impactos no 
atendimento e nas rotinas de todos os integrantes das equipes de Estratégia de Saúde da Família, 
bem como nas fichas da Atenção Primária. A Contratada deverá emitir um documento que ateste 
que o sistema da empresa se encontra em conformidade com tais atualizações, configurações de 
novas versões e aplicação de treinamentos, quando for necessário. Os treinamentos devem sem 
solicitados previamente a Contratante. Este documento deverá conter no mínimo: logomarca da 
empresa, data de emissão do documento, CNPJ da empresa, data da atualização, número da versão 
anterior e da versão atualizada, identificação do responsável pelo processo e assinatura do 
responsável. 

O mesmo se aplica a qualquer atualização que forem feitas no software em relação a todos os 
módulos constantes desse documentro. O descumprimento e/ou problemas ocasionados pelo não 
cumprimento dessas exigências acarretará sanções Jurídicas a Contratada. 

X. INTEGRAÇÃO VIA API E INTEROPERABILIDADE DE SISTEMAS: 
A CONTRATADA deverá garantir que o sistema fornecido possua capacidade plena de integração via 
API (Application Programming Interface) com sistemas e plataformas de órgãos públicos, instituições 
privadas e demais serviços essenciais, sempre que essa integração for tecnicamente viável e exigida 
por normativas vigentes ou futuras. Essa obrigatoriedade inclui, mas não se limita, a APIs fornecidas 
por órgãos de saúde, bases de dados nacionais, sistemas regulatórios e outros serviços 
governamentais, garantindo a interoperabilidade e a continuidade dos serviços públicos. 

Caso, durante a vigência do contrato, seja determinada a obrigatoriedade de integração com novas 
APIs por exigência legal, normativa ou necessidade operacional da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
deverá implementar as integrações sem ônus adicional, garantindo conformidade com os padrões 
estabelecidos pelo órgão regulador e assegurando a integridade e segurança dos dados. 

As APIs desenvolvidas e consumidas pelo sistema deverão seguir padrões amplamente adotados no 
mercado, como RESTful, GraphQL ou outras tecnologias equivalentes que venham a se tornar 
padrão no período de vigência do contrato. Os dados trocados entre sistemas devem utilizar formatos 
interoperáveis, como JSON ou XML, ou outros padrões que venham a ser recomendados por 
normativas técnicas vigentes à época. 

A comunicação deverá ser protegida por mecanismos de segurança robustos, incluindo autenticação 
OAuth 2.0, OpenID Connect ou tecnologias equivalentes que venham a substituir esses padrões no 
futuro. Além disso, deverá ser implementada criptografia de dados em trânsito, garantindo o uso de 
protocolos atualizados e seguros (TLS 1.2 ou superior, ou qualquer outro que se torne padrão de 
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mercado durante o período contratual). Medidas de rate limiting e monitoramento deverão ser 
aplicadas para prevenir abusos e ataques. 

A documentação técnica das APIs deverá ser disponibilizada integralmente, contendo descrição dos 
endpoints, métodos suportados, estrutura dos dados de entrada e saída, autenticação e controle de 
acesso, além de exemplos práticos de requisições e respostas. Todos os acessos e interações com as 
APIs deverão ser auditáveis e monitorados, garantindo rastreabilidade e conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 e demais normas aplicáveis. 

O descumprimento dessas obrigações poderá acarretar penalidades contratuais, conforme previsto 
na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis em caso de não conformidade 
com a LGPD. 
XI. SOPORTE TÉCNICO IN LOCO: 

O suporte técnico agendado ocorrerá nos locais onde o sistema está sendo utilizado para a realização 
de procedimentos de manutenção, configuração, assessoria e treinamento, devendo ser solicitadas 
pela CONTRATANTE junto a CONTRATADA, com o conhecimento do responsável nomeado pela 
CONTRATANTE para o devido acompanhamento. 

Treinamentos devido a atualizações legais não se enquadram neste item, devendo ser realizado pela 
Contratada conforme descrito no item: CUSTOMIZAÇÕES EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO.  

O suporte técnico in loco somente será agendado quando não for possível solucionar à distância o 
impasse identificado. 

Nos casos previstos de procedimentos de assistência técnica (quando não for possível resolver 
mediante suporte técnico remoto), manutenção e novos treinamentos, o ônus das despesas de 
deslocamento e permanência da equipe técnica ocorrerá por conta da CONTRATADA. 

A solicitação de agendamento ocorrerá a pedido da CONTRATANTE junto a CONTRATADA sempre 
com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis através de envio de e-mail e/ou telefone. A 
Contratada deverá emitir um número de protocolo para validação da solicitação. 

XII. MÓDULO CONSULTA: 
A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, até o 30º (trigésimo) dia anterior ao término do 
contrato vigente, um dump completo do banco de dados em formato SQL, garantindo a preservação 
integral da estrutura, índices, relacionamentos e integridade referencial. Esse dump deverá conter 
todos os scripts necessários para a recriação fiel do banco de dados, incluindo tabelas, triggers, 
procedures, views e demais elementos essenciais ao funcionamento das informações. 

Para garantir acessibilidade e facilitar a manipulação dos dados por usuários sem conhecimento 
técnico avançado, a CONTRATADA deverá fornecer, além do dump SQL, os dados exportados nos 
formatos CSV e JSON, organizados por tabelas e estruturados de forma que possam ser facilmente 
consultados sem necessidade de um banco de dados instalado. 

Junto aos dados, deverá ser entregue uma documentação técnica detalhada, contendo um dicionário 
de dados que descreva tabelas, colunas, tipos de dados, relacionamentos e regras de integridade, 
garantindo a correta interpretação e uso das informações. Caso os dados estejam protegidos por 
criptografia, a CONTRATADA deverá fornecer todas as chaves e senhas de descriptografia 
necessárias para garantir total acessibilidade pela CONTRATANTE. 

Os dados deverão ser armazenados em um ambiente de nuvem segura, previamente aprovado pela 
CONTRATANTE, garantindo acesso restrito e controlado, com proteção contra perda ou corrupção. 
O acesso à nuvem deverá ser concedido apenas a representantes formalmente autorizados, 
garantindo a segurança e integridade das informações. Além disso, a CONTRATADA deverá garantir 
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suporte técnico para esclarecimento da estrutura do banco de dados e assistência na migração, caso 
necessário. 

A transferência dos dados deverá ser realizada de forma segura, utilizando criptografia e controle de 
acesso, respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais normativas aplicáveis. O 
descumprimento desta obrigação poderá acarretar penalidades contratuais, incluindo multas e 
sanções, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

XIII. DA HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO: 
A solução deverá estar homologada para hospedagem on-premises (servidor local) e/ou Cloud. A 
CONTRATADA deverá hospedar a solução ofertada, objeto desse documento em servidor virtual 
(DATACENTER), com toda a infraestrutura necessária que possibilite o acesso com desempenho 
suficiente e segurança para realização de procedimentos de implantação, configuração, 
administração, backup dos dados, restauração dos dados, parametrização dos módulos dos 
sistemas instalados, manutenção preventiva e corretiva, bem como, fornecimento de garantias de 
segurança para os usuários e administradores para a realização das transações via WEB do objeto 
ora proposto, atendendo, no mínimo, com sistema de redundância, sistema de antivírus, conexões 
SSL com segurança e criptografia, firewall, sistema de monitoramento e gerenciamento dos 
equipamentos e banco de dados de toda a solução implantada e em produção durante a vigência 
contratual. 

Garantir a utilização de Centros de Dados, de grande porte, e que possuam certificações, quanto a 
sua infraestrutura e processo de segurança, emitidas por organismos de reconhecimento nacional 
e/ou internacional, passíveis de comprovação, assim como já estejam consolidados no mercado 
brasileiro com alto padrão de qualidade agregado, similares e compatíveis, por exemplo, com os 
padrões dos seguintes Centros de Dados, não tendo relevância a ordem da sua apresentação: 
Microsoft Azure; Amazon AWS; Equinix, Digital Ocean, e LocaWeb IDC, entre outros. 

 Os backups deverão ser efetuados semanalmente IMPRETERIVELMENTE, pela CONTRATADA e um 
link para download disponibilizado para transferência e armazenamento em um computador na 
Secretaria de Saúde de Manhuaçu e sua respectiva senha de descriptografia, se for o caso. 

O sistema Centralizador e Transmissor do E-SUS também deverá ser armazenado em servidor virtual 
(DATACENTER). As atualizações liberadas pelo Ministério da saúde para o E-SUS Federal, bem como 
as adequações do sistema próprio objeto deste contrato para o perfeito envio dos dados para a base 
de dados Federal e o envio mensal das produções para a base de dados Federal ficará a encargo da 
CONTRATADA, assim como seu total acompanhamento.  

As regras de backup também se aplicam para o sistema E-SUS. 

 A Contratada poderá ser responsabilizada caso haja negligência nestas adequações/atualizações e 
envios de dados.  

A segurança das informações devem seguir todas as normatizações da Lei Geral de Proteções de 
dados -  LGPD. 

Os custos de hospedagem são integralmente da Contratada. 
 
1.1.1.2.  REQUISITOS TÉCNICOS FUNCIONAIS DO SOFTWARE - as funcionalidades a seguir são 
características que o software deve possuir para a segurança, facilidade de acesso e utilização pelos 
operadores da rede de saúde do Município de Manhuaçu: 

I. FUNCIONALIDADES GERAIS:   
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a. O software deve ser integrado, com compartilhamento das mesmas informações em todos os 
módulos; 

 
b. Os módulos do software devem ter interface MDI (Multiple-Document Interface), 

possibilitando a exibição de mais de um formulário ao mesmo tempo, dentro da tela principal 
do módulo, facilitando a cópia de dados entre as mesmas, minimização e maximização dos 
formulários internamente à tela principal;  

 
c.  A integridade referencial dos dados deverá sempre ser mantida;  

 
d. O software deve permitir o cadastro de operadores, suas senhas e perfil de acesso de acordo 

com a área de atuação e níveis;  
 

e.  O software deve permitir o cadastro funcional, contendo no mínimo os dados: 
 

 Informações Gerais  

 Data do cadastro (automático) 

 Nome Completo  

 Nome Social  

 RG  

 Nome de usuário  

 Campo para marcação e diferenciação dos funcionários da Secretária de Saúde de Manhuaçu  

 Data Nascimento  

 Sexo 

 Cargo  

 Unidade de lotação  

 Designação 

 Data Admissão 

 Carga Horária  

 Data Demissão e motivo do desligamento  

 Formação 

  Conselho de Classe 

 Número do registro no Conselho de Classe  

 Cartão Nacional de Saúde  

 Tipo de vínculo: Efetivo, Contratado, Prestador de Serviço 
 
Informações de Contato:  

 E-mail  

 Telefone  

 Outras Informações e Documentações  

 Nome da Mãe  

 Nome do pai  

 Nacionalidade  

 Naturalidade 
 RG/Identidade – Expedição – UF (deverão ter todos previamente cadastrados) – Orgão 

 Emissor (deverão ter todos previamente cadastrados) 

 Número CNH – Data Expedição – Categoria- Data de Vencimento 

 Escolaridade 

 CPF 

 PIS/PASEP 
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 Título eleitoral – Seção – Zona 

 Tipo de certidão – Nº documento 

 Endereço 

 Município 

 Bairro 

 Logradouro 

 Número 

 Complemento 

 Campo para observações 
 

f. Possibilitar anexar documentos dos funcionários, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG ou 
arquivo PDF, para posterior visualização; 

 
g. Permitir emissão de Relatório com data de Aniversário dos funcionários, podendo ser emitido 

por período definido; 
 

h. Permitir emissão de Relatório de funcionários por perfil de acesso; 
 

i. Permitir emissão de Relatório de funcionário por categoria profissional/sigla do conselho; 
 

j. Permitir copiar informações de um usuário já cadastrado para um novo usuário, copiando 
também estabelecimentos, permissões e tipo de usuário; 

 
k. O software deve permitir a auditoria dos dados, contendo pelo menos as seguintes 

informações de atividades dos operadores: data, hora e informações incluídas, alteradas e 
excluídas; 

 
l. Objetivando atender a regras impostas pela LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), os 

sistemas devem, no mínimo: Permitir acesso apenas por usuários devidamente cadastrados, 
que disponham de usuário e senha; 

 
m. Permitir que qualquer alteração realizada nos cadastros sejam registradas através de 

auditoria; 
 

n. Permitir sua rastreabilidade; 
 

o. Ao operador deverá ser permitida a escolha da senha pessoal no primeiro acesso do operador, 
pelo mesmo, bem como ter permissão para alterar a senha sempre que julgar necessário; 

 
p. O software deve permitir controle de acesso aos formulários do sistema configurável por perfil 

de operadores, que deverão possuir senhas individualizadas e de conhecimento exclusivo dos 
mesmos;  

 
q. O software deve possibilitar o acesso do operador aos módulos através de senha que limitem 

o acesso individual e particular apenas às funcionalidades cujo operador tenha permissão; 
 

r. O software deve permitir controle de autenticação e autorização de acesso às ações 
disponibilizadas pelo sistema por operador e perfil de operadores;  
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s. Todas as ações de manipulação de dados, como inserções, alterações e exclusões efetuadas 
pelos operadores sobre os registros, inclusive o conteúdo dos mesmos, deverão ser 
armazenados;  
 

t. O software deve converter, automaticamente, unidades de medida nos resultados de exames 
e nas prescrições médicas;  
 

u. A ajuda (help) contextualizada deverá estar disponível em todas as telas do sistema e ser 
contextualizada, de acordo com os campos e ações, possibilitando a função auto instrutivo; 
 

v. O software deverá apresentar uma ferramenta que permita ao operador identificar e unificar, 
através dos respectivos prontuários, todas as informações de usuários com mais de um 
cadastro, de forma simples, rápida e segura.  
 

w. O software deverá apresentar uma ferramenta que permita ao administrador a unificação de 
todas as informações de operadores com mais de um cadastro.  

 
x. Todos os relatórios deverão permitir exibição em tela e impressão;  

 
y.Todos os relatórios deverão permitir exportar em formato HTML, PDF, XLS, XLSX. 

CADASTRO GERAL DE PACIENTES -  Possibilitar o cadastro do Cidadão no sistema e apresentar 
listagem de cidadãos cadastrados possibilitando a edição dos dados, a exclusão do cadastro 
mediante UNIFICAÇÃO de informações e prontuários, apresentação do histórico de agendamentos 
do cidadão e possibilitar a impressão das informações de cadastro descritas a seguir: 
 

a. Permitir cadastrar e atualizar os dados do cidadão:  

 Nome completo 

 Nome social 

 CPF 

 Prontuário 

 Nome da mãe 

 Nome do pai 

 Cartão Nacional de Saúde  

 Data de nascimento 

 Sexo 

 Raça/cor 

 Nacionalidade 

 Identidade de gênero 

 Orientação sexual  

 E-mail,  

 Telefone residencial e telefone celular  

 Formação escolar/acadêmica 

 Escolaridade  

 Nacionalidade  

 Naturalidade  

 Tipo de certidão, número da certidão  

 RG, Expedição – UF, órgão emissor  

 Título eleitoral, seção eleitoral, zona eleitoral  

 CNH, categoria, data da expedição, data de validade 
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 E demais campos em conformidade com o cadastro do E-SUS e legislações vigentes 
 

b. Permitir cadastro do endereço contendo dados de CEP, Estado, Cidade, Bairro, Tipo de 
logradouro, logradouro, número, ponto de referência, código IBGE e complemento; 

c. Permitir que ao digitar o CEP o sistema realize a busca do endereço; 

d. Possuir um campo para OBSERVAÇÕES; 

e. Permitir anexar FOTO do cidadão em Formato JPEG, PDF ou PNG; 

f. Permitir que ao digitar o CPF e o CNS o sistema busque no banco de dados informações 
pessoais do paciente; 

g. Permitir inserir informações de orientação sexual e identidade de gênero; 

h. Todos os cadastros devem possuir relatório de listagem correspondente; 

i. O software deve criticar os cadastros cruzando os dados e impossibilitar um novo cadastro 
de usuário já cadastrado; 

j. O software deve ser fornecido em arquitetura no modelo SaaS (Software as a Service) e  deve 
possuir interface com os sistemas oficiais do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual 
de Saúde e ser desenvolvido por um único fornecedor, com integração entre todos os módulos 
e prestação de serviços exclusiva pela Contratada;  

k. O software deve possuir correio eletrônico para envio e recebimento de mensagens 
instantâneas entre os operadores cadastrados no sistema. O correio deve registrar e 
armazenar todas as mensagens recebidas e enviadas entre os operadores, permitindo 
pesquisas das mensagens recebidas e enviadas por nome do remetente e destinatário. Deve 
permitir ordenar as mensagens por status, data e código. Permitir criação de grupos de 
usuários para envio de mensagem em massa, permitir apagar mensagens. Permitir anexar 
arquivos em formato PDF, XLS, DOC e JPEG e permitir também o envio de mensagem a mais 
de um grupo ou usuário simultaneamente. Permitir a seleção de diversas mensagens ao 
mesmo tempo e emitir alerta visual quando do recebimento de novas mensagens com fácil 
acesso ao correio eletrônico; 

l. Disponibilizar Manual de instruções digital com passo a passo de utilização do sistema de 
acordo com o perfil de usuário; 

m. Permitir a unificação de bairros e ruas duplicados, sem perda de informações no processo; 

n. Permite cadastrar um aviso escolhendo o tipo de perfil para qual ele irá aparecer, o usuário 
(quando selecionado a categoria profissional), assunto, data da expiração/validade e o campo 
descritivo para a inserção do aviso; 

o. Permitir emissão de relatório por usuário ativo e/ou inativo, por setor, lotação cidade;  

p. O Sistema deverá estar homologado para operar através de navegadores (web browsers) nas 
suas versões mais recentes, tais como e sem se limitar aos seguintes: Microsoft Internet 
Explorer/Edge, Mozila Firefox e Google Chrome, não sendo permitido a instalação de 
quaisquer outros aplicativos nas máquinas clientes, nem utilizado emuladores, exceto suas 
instalações nos servidores; 
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q. O sistema não deverá exigir a instalação de plug-ins, emuladores, runtimes, Flash Player e 
ActiveX entre outros, com a finalidade de fornecer suporte complementar necessário ao 
correto funcionamento das Soluções nos navegadores para sua utilização, exceto nos casos 
em que seja necessário para o acesso a dispositivos como leitores biométricos, impressoras 
(cartão, etiqueta), leitoras/tokens de e-CPF/e-CNPJ; 

r. O gerenciador do banco de dados utilizado deve possuir licença baseada em Software Livre, 
que permita seu fornecimento gratuito à Contratante, sem limitação de uso por recursos de 
hardware do servidor e para um número ilimitado de operadores simultâneos, com 
documentação técnica de acesso público, não sendo permitido o uso de artifício técnico como 
emuladores para simular sua execução; 

s. O sistema deverá atender a todos os estabelecimentos de saúde ligados a Secretaria 
Municipal de Saúde de Manhuaçu (próprios e contratados), caracterizando um sistema 
multi-estabelecimentos, onde as alterações de parâmetros e regras de um estabelecimento 
não influenciem no funcionamento do sistema para os demais; 

t. Onde houver a necessidade da identificação do paciente dentro de um modulo do sistema, 
deve ser permitido a realização de busca por CNS, nome do paciente, nome social, data de 
nascimento, nome da mãe e CPF; 

u. Deverá permitir adotar logotipo da CONTRATANTE na tela principal do sistema; 

v. O sistema não deve liberar nenhum tipo de solicitação, requisição, inclusão em listas para 
pacientes inativos; 

w. Permitir controle de acesso, perfis e permissões para o usuário do sistema; 

x. Permitir vincular dados padrões para o perfil do usuário, gerando o preenchimento 
automático de informações em determinados módulos do sistema de acordo com seu nível 
de permissão; 

y. Permitir criar novo procedimento, independente da tabela SIGTAP. Esse procedimento deverá 
ter a possibilidade de vinculá-lo a um procedimento faturável; 

z. Permitir customização dos comprovantes de marcações independente do procedimento. 

aa. Possibilitar anexar documentos do profissional, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG ou 
arquivo PDF, para posterior visualização; 

bb. Permitir adicionar assinatura dos profissionais para que o mesmo seja emitido de forma 
automática em exames liberados, laudos, solicitações, dentre outros; 

cc. Gerar uma versão para impressão da Ficha de Atendimento do paciente, no qual conste 
numeração em ordem CRESCENTE para organização e localização em arquivo; 

dd. Gerar PROTOCOLO de envio de remessas de prontuários impressos para arquivamento, em 
ordem numérica crescente por Ficha de Atendimento, no qual conste as seguintes 
informações: 

 Nome do Estabelecimento; 

 Número do Prontuário e Nome do paciente; 

 Número da Ficha de atendimento; 



                 

Praça Cinco de Novembro, nº381, – Centro – CEP 36.900-091 – Manhuaçu – MG 

 Data e Hora de atendimento; 

 Data e hora de expedição do protocolo; 

 Campo para assinatura de Emissor e do Recebedor. 

 
1.1.1.2.1. A confidencialidade de todos os dados gerados no sistema de Gestão de Saúde é obrigatória em 
todos os níveis e módulos. 
 
1.1.1.3. MÓDULOS DO SISTEMA CONTEMPLADOS- O Sistema Integrado de Gestão em Saúde Pública 
deverá ser composto por diversos itens que serão denominados de MÓDULOS, que deverão possuir plena 
integração, condição necessária para que os módulos do sistema possam acessar e tratar de forma 
concorrente e paralela um mesmo conjunto de dados armazenado no banco de dados. Essa integração 
deve ocorrer respeitando a integridade, a correção, a disponibilidade e a confiabilidade desses dados, de 
forma transparente ao usuário, que não faz uso de qualquer ferramenta ou recurso para 
manipular/acessar os dados entre os módulos. 
 
1.1.1.3.1. O licenciamento de uso temporário do Sistema Integrado de Gestão em Saúde Pública deverá 
abranger as seguintes áreas (módulos do sistema): 
 

DETALHAMENTO DOS MÓDULOS DO SISTEMA A SEREM EXECUTADOS 

I. MÓDULO PLANEJAMENTO: 
1. Ao início de cada semestre ou a critério da Contratante, a Contratada deverá gerar um relatório 

com o panorama atual de utilização do sistema, por módulo, usuário, setor e funcionalidade, 
tal relatório será norteador para que possamos fazer um planejamento de otimização e 
utilização dos módulos que porventura não estejam sendo utilizado;  

2. Gerar relatórios por procedimentos realizados. Este relatório deve apresentar a possibilidade 
de emissão por unidade de saúde e também por agrupamento dessas unidades, com 
totalização por procedimento e total geral; 

3. Permitir a emissão de relatórios por unidade de saúde, profissional, CBO e procedimento. O 
relatório deve também permitir a emissão por todos os itens, por combinação de itens ou 
individualmente, com totalização por procedimento e total geral; 

4. Relatórios gerenciais individuais (procedimento, atendimento, visitas domiciliares, dentre 
outros. Este relatório poderá ser emitido por unidade de saúde, caso esta não seja informada, 
o relatório deverá apresentar a totalização de todas as unidades;  

5. Relatório quantitativo de consultas de pré-natal e puerperal da mãe e da criança; 

6. Relatório quantitativo de acordo com a classificação CID – 10, apresentando total por código e 
total geral; 

7. Emitir relatório de cobertura vacinal por imunobiológico; 

8. Relatório de doses aplicadas de vacinas por imunobiológico e faixa etária; 

9. Relatório de quantidade geral de gestantes e gestantes por ESF e faixa etária; 

10. Relatório de quantidade geral de hipertensos e hipertensos por ESF e faixa etária; 

11. Relatório de quantidade geral de diabéticos e diabéticos por ESF e faixa etária; 

12. Relatório de atendimento por faixa etária, período e totalização geral e por Unidade de Saúde; 
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13. Relatório de atendimento odontológico de gestantes por faixa etária, com período, totalização 
geral e por Unidade de Saúde; 

14. Relatório de atendimento odontológico de crianças por faixa etária, com período, totalização 
geral e por Unidade de Saúde; 

15. Relatório de atendimento individual e em grupo da Equipe multidisciplinar (E-Multi); 

16. Relatório de atendimentos em geral por faixa etária, período e totalização geral e por Unidade 
de Saúde; 

17. Relatório de atendimento por CID, sexo, faixa etária, estabelecimento e procedimento; 

18. Relatório de quantitativo de exames laboratoriais solicitados e realizados, por local de execução 
e de solicitação, por período, exame e totalização geral e por Unidade de Saúde; 

19. Relatório quantitativo de viagens de TFD por veículo, período, destino, totalização geral e 
individual 

20. Relatório quantitativo de pacientes de TFD, por período e destino, totalização geral e individual; 

21. Relatório quantitativo de acompanhantes de pacientes de TFD, por período e destino, 
totalização geral e individual; 

22. Todos os relatórios devem permitir selecionar o período de referência (data inicial e final) 
sintético e analítico, bem como totalização geral, por procedimento e Unidade de Saúde; 

23. Relatório de visitas domiciliares por ESF e por agrupamento de ESF (Individualmente ou todos 
de uma vez) por período, desfecho (visita realizada, recusada ou ausente), por ACS, com 
totalização individual e geral; 

24. Permitir emissão de relatório por raça/cor, etnia, orientação sexual, identidade de gênero, 
idade, sexo. O relatório deve permitir filtrar uma ou mais opções dentre as informações 
apresentadas; 

25. Permitir a emissão de relatório de atendimento, contendo: data e horário de atendimento, 
profissional, CBO, paciente atendido, sexo, idade, cor, unidade de saúde do paciente e local 
de atendimento. O relatório deve possibilitar filtros para cada opção; 

26. Permitir a emissão de relatório de exames liberados, contendo: data e horário da solicitação, 
data e horário da liberação, profissional responsável pela ação, CBO, paciente atendido, sexo, 
idade, cor, unidade de saúde do paciente e local de atendimento. O relatório deve possibilitar 
filtros para cada opção; 

27. Relatório de doses aplicadas por imunobiológico, período e sexo, com possibilidade de 
selecionar, caso deseje, a Unidade de Saúde executante; 

28. Relatório de usuário por sexo, faixa etária e  período, com poassibilidade de selecionar, caso 
deseje a Unidade de saúde executante. 

Todos os relatórios que, porventura, forem apresentados na demonstração técnica por meio do 
BI deverão estar disponíveis de forma permanente no sistema; 
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Todos os relatórios devem possuir totalização por item e geral. 
II. MÓDULO OUVIDORIA-  Para que o usuário se mantenha informado e atualizado com as ações 

da Secretaria Municipal de Saúde, é fundamental que ele tenha à sua disposição, um canal direto de 
comunicação. O módulo Ouvidoria tem o intuito de estabelecer este canal e, portanto, deve possuir as 
funcionalidades definidas abaixo. Permitir controlar atendimentos, realizados pela ouvidoria, ao 
cidadão: sugestões, reclamações, solicitações e ocorrências. 

1. Possibilitar o registro de reclamações, denúncias, sugestões internas e externas para 
acompanhamento da ouvidoria. Identificar o reclamante (não obrigatório), unidade de saúde, 
setor, profissional reclamado e assunto; 

2. Possibilitar o registro de cada etapa de acompanhamento dos processos da ouvidoria, 
informando data e parecer de cada responsável; 

3. Possibilitar a consulta de processos da ouvidoria para verificação do status do andamento; 

4. Permitir tramitação da ocorrência entre o Ouvidor e outros operadores; 

5. Permitir priorização de ocorrências registradas na ouvidoria; 

6. Permitir informações de Reclamações por Setor, Equipe, Profissional; 

7. Permitir a inserção das demandas da ouvidoria nos pontos de atenção; 

8. Possibilitar que estas demandas sejam visualizadas por ponto de atenção e atendidas pelo 
ouvidor geral; 

9. Emitir relatórios por ponto de atenção, tipo de demanda, prazo de atendimento e desfecho do 
caso; 

10. Emitir relatórios dos processos da ouvidoria com totais por processos gerais, finalizados, em 
andamento, reclamante, assunto e profissional reclamado. 

III. MÓDULO COMUNICAÇÃO DIGITAL- O módulo de Comunicação Digital tem como objetivo 
permitir uma comunicação eficiente, automatizada e integrada entre a Secretaria Municipal de Saúde 
e os cidadãos, utilizando diferentes canais de comunicação digital, garantindo flexibilidade e 
adaptação às tecnologias vigentes ao longo do contrato. 
1.  O sistema deverá possuir as seguintes funcionalidades: 

a. Envio automatizado e ilimitado de mensagens para comunicação com pacientes, profissionais 
de saúde e gestores, individualmente ou em lote, contemplando: 

• Lembretes de consultas e exames agendados. 

• Avisos sobre campanhas de vacinação e ações de saúde pública. 

• Notificações sobre resultados de exames ou solicitações de serviços. 

• Alertas de prazos e renovação de cadastros ou benefícios. 

• Outras comunicações relevantes conforme necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

2.  Implementação de um chatbot inteligente e configurável, com capacidade de: 
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• Atender automaticamente às demandas ilimitadas dos cidadãos, sem necessidade 
imediata de um operador humano. 

• Responder perguntas frequentes sobre serviços, horários, unidades de atendimento e 
outras informações. 

• Direcionar interações para profissionais, setores, estabelecimentos ou unidades de 
saúde correspondentes, conforme a demanda do cidadão. 

• Coletar e validar informações iniciais do paciente antes de encaminhar para um 
atendente humano, quando necessário. 

• Permitir configuração flexível dos fluxos de atendimento, adaptando-se às mudanças e 
necessidades do município. 

3.  Interface de gestão das mensagens e interações, permitindo: 

• Monitoramento em tempo real das interações e respostas enviadas. 

• Relatórios detalhados de engajamento e taxa de resposta, auxiliando na avaliação da 
efetividade da comunicação. 

4.  Compatibilidade com múltiplos canais de comunicação, incluindo, mas não se limitando a: 

• E-mail institucional e notificações automatizadas via e-mail. 

• Aplicativos de mensagens instantâneas amplamente adotados (ex.: WhatsApp, 
Telegram, Signal, ou qualquer outro que venha a ser utilizado durante a vigência do 
contrato). 

• Mensagens via SMS, quando necessário. 

• Notificações por aplicativos móveis da Secretaria Municipal de Saúde. 

• Outros meios de comunicação digital que venham a ser adotados no período contratual. 

Para fins da demonstração técnica, fica dispensado a demonstração dos itens 1, 2, 3, 4, deste 
módulo. Mas os mesmo deverão ser implementados obrigatoriamente. 
IV. MÓDULO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO- deve englobar o registro das principais informações 

relativas ao atendimento do Usuário no estabelecimento de saúde. Este módulo deve possui as 
funcionalidades definidas abaixo: 
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1.  Permitir realizar a exportação dos dados digitados pelos Médicos, Enfermeiros ACS’s, Auxiliares 
de Enfermagem e e-MULTI  para o e-SUS; 

2.  Permitir realizar a exportação dos dados digitados para o SIA; 

3.  Permitir realizar a exportação dos dados digitados para o SISAIH01 e SIHD2. Este item está 
dispensado da apresentação;  

4.  Permitir realizar a exportação dos dados digitados para o SIM, SINAN e SINASC e demais 
sistemas do Ministério da Saúde. Este item está dispensado da apresentação; 

5.  Permitir cadastrar os estabelecimentos de saúde da rede própria e suplementar do SUS; 

6.  Permitir cadastrar os setores e salas dentro de cada estabelecimento de saúde; 

7.  Permitir realizar a importação do banco de dados das informações obrigatórias do CNES;  

8.  Permitir cadastrar estabelecimentos de acordo com os dados do CNES; 

9.  Permitir cadastrar profissionais com os mesmos campos obrigatórios do CNES e identificar 
inconsistências quando estas existirem; 

10. Possibilitar utilizar a tabela de CBO para consulta e vinculação a profissionais; 

11. Permitir identificar os CBO’s dos profissionais da assistência; 

12. Permitir cadastro codificado de tipos de telefone; 

13. Permitir cadastro de unidades de medida e seus tipos; 

14. Permitir cadastro de conselhos regionais; 

15. Permitir cadastro codificado de feriados nacionais, estaduais e municipais; 

16. Permitir emitir relatório de profissionais por unidade de saúde e por CBO; 

17. Permitir realizar a exportação da base de dados do SISAB/ESUS e dos demais sistemas do 
Ministério da Saúde que permitem este interfaceamento. Promovendo a integração das bases 
de dados do SISTEMA DE SOFTWARE PARA GESTÃO INTEGRADA DA SAÚDE PÚBLICA 
licitado, neste processo, às bases de dados do SISTEMA DE SOFTWARE E-SUS AB (ATENÇÃO 
BÁSICA) PEC (PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO) do Ministério da Saúde; 

18. Permitir realizar a importação da base de dados do SIGTAP;  

19. Permitir cadastrar usuário com geração do número do prontuário único realizando críticas às 
demais informações deste de acordo com o CADSUS e conforme portaria do Ministério da Saúde; 

20. Possibilitar anexar documentos do paciente, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG ou arquivo 
PDF, para posterior visualização; 

21. Unificar o número de prontuário do usuário gerado pelo sistema, mas permitir vincular ao 
número de prontuário existente na unidade de saúde, para fins de pesquisa e identificação do 
usuário; 

22. Permitir a unificação de prontuários duplicados, assegurando que nenhum dado será perdido 
no processo; 

23. Permitir a exclusão do paciente após a unificação dos dados; 

24. O sistema deverá realizar integração com órgão certificador para que os funcionários possam 
através do certificado digital assinar e/ou validar digitalmente documentos eletrônicos em 
qualquer módulo do sistema que a contratante entenda ser necessário. É uma tecnologia que 
utiliza a criptografia e vincula o certificado digital ao documento eletrônico que está sendo 
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assinado. Eliminando assim o processo manual de coleta de assinaturas, a remessa física de 
documentos, o reconhecimento de firmas e a gestão de documentos físicos, reduzindo custos, 
simplificando os processos e agilizando substancialmente a formalização dos documentos. A 
validade e admissibilidade legal da assinatura digital são garantidas pelo artigo 10 da MP nº 
2.200-2, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil, conferindo 
presunção de veracidade jurídica em relação aos signatários nas declarações constantes dos 
documentos em forma eletrônica. A empresa Certificadora e o modelo de certificado digital a ser 
adotado como padrão para a integração com o sistema serão definidos pela CONTRATANTE 
após a assinatura do contrato. Podendo a contratante optar em definir em conjunto com a 
contratada qual a melhor opção a ser escolhida; 

25. Permitir compartilhamento eletrônico da informação - Os dados clínicos devem ser acessados a 
partir de qualquer estação de trabalho ou ponto de acesso devidamente autorizado; 

26. Permitir vincular o número do usuário ao número do cartão nacional de saúde (CNS) e CPF, 
permitindo a localização por ambos no mesmo campo; 

27. Permitir emitir cartões de saúde (com código de barras) dos pacientes cadastrados, contendo: 
nome do paciente, data de nascimento, nome da mãe, endereço, número do cartão, seu 
prontuário no sistema, e unidade de saúde de referência do paciente. Possibilitar que o arquivo 
seja enviado para impressão;  

28. Permitir criar agenda para profissionais em dias úteis, por período definido, abrangendo ou não 
feriados, conforme critério previamente definido pelo operador, através de replicação 
automática; 

29. Permitir replicar agenda para profissionais em dias úteis, por período definido, abrangendo ou 
não feriados, conforme critério previamente definido pelo operador; 

30. Permitir criar agenda permitindo escolha de vagas por intervalo de horário fixo ou variado de 
horários e número de vagas; 

31. Permitir a descentralização do agendamento para as unidades de atendimento; 

32. Permitir definir e aplicar o intervalo mínimo de tempo para consultas agendadas do mesmo 
usuário numa mesma unidade; 

33. Permitir definir e aplicar o intervalo mínimo de tempo para consultas agendadas do mesmo 
usuário em unidades diferentes; 

34. Permitir definir e aplicar número de dias de carência para que o mesmo usuário possa agendar 
consulta no mesmo procedimento e na mesa CBO; 

35. Permitir geração de carta ao usuário, no agendamento, quando o mesmo for bloqueado para 
realizar agendamento em razão do seu absenteísmo; 

36. Permitir operações de bloqueio total do dia na agenda e bloqueio parcial por horário 
discriminando o motivo. Ao desbloquear a agenda, o sistema deverá emitir uma mensagem, 
informando o motivo do bloqueio e se realmente deseja desbloqueá-la; 

37. Permitir emissão de um relatório de motivo de bloqueio da agenda; 

38. Permitir realizar transferência de um único paciente para uma determinada data e horário. A 
vaga que o paciente estava agendado anteriormente deve ser disponibilizada de forma 
automática no sistema; 

39. Permitir realizar transferência de toda a agenda de um profissional, encaixando os usuários nas 
próximas vagas livres automaticamente. O sistema deverá permitir a emissão de um relatório 
com as devidas datas e horários deste reagendamento; 
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40. Permitir realizar transferência de toda a agenda de um profissional, para uma única data 
automaticamente. O sistema deverá permitir a emissão de um relatório com a data e horários 
deste reagendamento;  

41. Permitir emissão de carta ao usuário com informações sobre a nova agenda, no momento da 
transferência; 

42. Permitir emissão de um relatório com informações de data e horário dos usuários que foram 
transferidos, no momento da transferência; 

43. Permitir registrar informações de atendimento de profissionais de saúde, contemplando pelo 
menos as seguintes informações: anamnese, história pregressa individual e familiar, exame 
físico, peso, altura, diagnóstico ou hipótese diagnóstica através de consulta codificada ou 
descritiva do CID. Os campos deverão constar no formulário, de forma normalizada;  

44. Permitir recepcionar vários pacientes, de uma só vez ou individualmente. A recepção deve ser 
independente do atendimento; 

45. Permitir cancelar de uma só vez ou individualmente, as recepções realizadas; 

46. Permitir reativação individual de recepções canceladas; 

47. Permitir registrar antecipadamente as recepções dos agendamentos de uma só vez; 

48. Permitir encaminhar solicitações de consultas ou exames para serviço terceirizado; 

49. Permitir agendar solicitações de consultas ou exames para serviço terceirizado; 

50. Permitir solicitar exames de rotina definidos como de “urgência” pela unidade; 

51. Permitir realizar pesquisa fonética e por similaridade; 

52. Permitir vincular um usuário à unidade de atendimento de referência; 

53. Gerar fila de espera para atendimento e permitir consulta a ela por parte do profissional, a 
partir da recepção; 

54. Permitir o acolhimento a partir da fila de espera; 

55. Permitir o atendimento a partir da fila de espera; 

56. Permitir registrar procedimentos, na tela de Atendimento, seguindo todas as regras e 
consistências definidas no SIGTAP; 

57. Disponibilizar tabelas codificadas compatíveis com o CBO para o cadastro de especialidades; 

58. Permitir registrar procedimentos coletivos de BPA consolidado, seguindo consistências exigidas 
pelo SUS, durante o atendimento; 

59. Permitir vincular usuários aos grupos de atenção à saúde ou de atendimento, alertar o operador 
quando o usuário estiver vinculado a outros grupos; 

60. Alertar o operador quando o usuário estiver vinculado à outra unidade ESF de referência; 

61. Verificar, automaticamente, na inclusão de novos usuários, cadastrados com dados 
semelhantes, impedindo que o mesmo seja salvo; 

62. Permitir localizar o usuário através de dados como: número do cadastro, nome, data de 
nascimento, nome da mãe, telefone, número do cartão nacional de saúde, estando todos os 
campos disponíveis para pesquisa na mesma tela; 

63. Permitir pesquisa ao prontuário do usuário com seus atendimentos realizados numa 
determinada data ou por número de atendimentos; 
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64. Permitir emissão de um relatório dos procedimentos realizados por especialidade, período e 
unidade, contendo: CBO, código e descrição do procedimento; 

65. Permitir emissão de um relatório de fichas de atendimento (urgência / emergência) e/ou de 
atendimentos agendados, contemplando, em seu conteúdo, as seguintes informações: dados do 
paciente, unidade de saúde, especialidades e profissionais envolvidos (CBO), doença ou 
condição de saúde (CID 10), assistência prestada (classificação de risco/ consulta 
básica/consulta de urgência/administração de medicamentos/procedimento 
cirúrgico/curativo/imunização/procedimentoclínico/sutura/reabilitação/fisioterapia/terapia/
matriciamento/educação em saúde); 

66. Permitir emissão de um relatório de fluxo de atendimento de urgência/emergência, contendo as 
seguintes informações: nomes dos pacientes, faixa etária, cidade de origem e quantidade de 
atendimentos na unidade por especialidade, por doença e ou condição de saúde, assistência 
prestada; 

67. Permitir emissão de um relatório de todos os procedimentos lançados, contendo as seguintes 
informações: unidade de saúde, nome do profissional, data do atendimento, nome do usuário, 
procedimento realizado e operador de sistema; 

68. Permitir emissão de um relatório do prontuário com seus atendimentos realizados num 
determinado período, contendo atendimento, CID, procedimentos realizados, exames 
solicitados, medicamentos prescritos e vacinas; 

69. Permitir o acompanhamento da curva de crescimento infantil, conforme as normas da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) através de gráficos contendo: peso para a idade, estatura 
para a idade, IMC para a idade e o perímetro cefálico para a idade; 

70. Permitir emissão de um relatório quantitativo de atendimentos realizados por especialidade, 
unidade e procedência, faixa etária e sexo, dentro de um período determinado; 

71. Permitir emissão de um relatório de consultas agendadas para profissionais das unidades de 
saúde, contendo as seguintes informações: nomes dos profissionais e quantidade de consultas 
agendadas para os mesmos; 

72. Permitir emissão de um relatório de atendimento espontâneo e de atendimentos agendados; 

73. Permitir emissão de um relatório de atendimentos realizados pelo profissional por unidade e 
período especificado, contendo as seguintes informações: período, unidade de saúde, código do 
profissional, nome do profissional, especialidade, procedimento realizado e quantidade; 

74. Permitir emissão de um relatório de consultas canceladas, contemplando, em seu conteúdo, as 
seguintes informações: unidade de saúde, especialidade, nome do profissional, dados de cada 
paciente; 

75. Permitir emissão de um relatório de controle de atendimento diário, contendo as seguintes 
informações: data de atendimento, unidade de saúde, especialidade, profissionais, dados dos 
pacientes, local da consulta com campo para assinatura do paciente; 

76. Permitir emissão de um relatório de todos os usuários agendados e vagas disponíveis da agenda 
de consulta por profissional, contendo as seguintes informações: unidade de atendimento, nome 
do profissional, CBO, data, hora, número do prontuário, nome do paciente, tipo de atendimento 
e unidade de origem; 

77. Permitir emissão de um relatório de horário de trabalho dos profissionais contendo pelo menos 
as seguintes informações: nomes dos profissionais, seus dias semanais de trabalho, horários 
de atendimento, unidades de saúde e especialidade atendidas; 
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78. O sistema deverá gerar em cada comprovante de agendamento dos prestadores vinculados ao 
CISVERDE  um código validador de 06 dígitos alfanuméricos. Este item está dispensado de 
demonstração; 

79. Relatório de pacientes agendados por estabelecimento, profissional, data, horário e o código 
validador alfanumérico do item 73. Este item está dispensado de demonstração; 

80. Em atenção as particularidades do Atendimento Multiprofissional aos usuários do SAE/CTA o 
Prontuário Eletrônico do Cidadão vinculados a este serviço terão critérios de sigilo e 
confidencialidade próprias, bem como o seu acesso restrito somente aos profissionais do 
respectivo serviço. 

V. MÓDULO PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO: 
1.  Permitir visualizar a agenda de atendimento com calendário, resumo da agenda com 

quantidade de pacientes atendidos, faltantes, cancelados e não atendidos; 

2.  Permitir identificar, vincular e visualizar os símbolos gráficos a procedimentos odontológicos; 

3.  Permitir a recepção do paciente na unidade: Recepcionado, Não Compareceu, cancelado;  

4.  Permitir imprimir o Mapa diário de pacientes agendados; 

5.  Permitir visualizar o resumo do prontuário ambulatorial do paciente; 

6.  Permitir o Registro clínico odontológico do paciente com Odontograma;  

7.  Possibilitar registro de atendimento padrão SOAP em atendimentos no âmbito da Atenção 
Básica; 

8.  Permitir registro das consultas e procedimentos realizados; 

9.  Permitir ao profissional registrar os serviços e procedimentos realizados da boca e dentes 
através do Odontograma com início e término do tratamento permitindo automaticamente 
colocar como abandono de tratamento; 

10. O Atendimento Odontológico deverá possuir minimamente requisitos relacionados no módulo 
Prontuário Eletrônico do Paciente sobre prescrição de medicamentos, encaminhamentos e 
requisição de exames;  
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11. Permitir realizar anamnese e gravar histórico, sendo visível no próximo atendimento e 
permitindo alteração nas respostas de possíveis questionários; 

12. Permitir criar odontograma de acordo com a idade, possibilitando carregar arcada para criança 
com dentes decíduos e dentição permanente no caso de adulto; 

13. Permitir que o odontograma faça distinção por dentição sendo: permanente, decídua ou mista 
- neste caso alterando apenas a numeração do dente correspondente, diferenciando por cores 
os procedimentos agendados e os realizados; 

14. Possuir a estratificação de risco em Saúde Bucal com preenchimento subdividido em blocos: 

 Critérios biológicos 

 Critérios autocuidado 

 Critérios para crianças de 0-5 anos (só abrirá para pacientes enquadrados nesta faixa 
etária) 

 Critérios odontológicos 

15. A estratificação de risco em saúde bucal deverá avançar ou regredir a escala de risco conforme 
preenchimento das questões dos critérios supracitados numa escala de: 

 0-10 Risco Normal 

 11-29 Risco Médio 

 30-31 Risco Alto 

16. Permitir realizar exodontia parcial: caso o dente seja removido do odontograma, identificar que 
ainda possui estrutura do dente, fazer a re-inclusão do dente no odontograma; 

17. Permite criar mais de um plano de tratamento para o mesmo paciente; 

18. Permite inserir observação nos procedimentos realizados no odontograma; 

19. Permitir anexar arquivos de imagem do tipo .pdf ou .jpeg; 

20. Permitir imprimir prontuário odontológico com todos os dados do paciente, unidade de saúde, 
procedimentos realizados, profissional que o realizou; 

21. Permitir gerar relatórios de odontologia em: Consultas por Unidade, consultas por profissional, 
consultas por especialidade, índices CPO-D, prévia de Faturamento por CBO e profissional; 

FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL 

22. Deve informar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem como o 
nome do profissional, CBO, equipe, local de atendimento, data, turno e paciente, permitindo 
inserir número do prontuário; 

23. Permitir registrar: Tipo de atendimento (consulta agendada, demanda espontânea, 
escuta/orientação, consulta do dia, atendimento de urgência); tipo de consulta (Primeira 
consulta odontológica programática, consulta de retorno em odontologia, consulta de 
manutenção em odontologia); vigilância em Saúde Bucal (Abscesso dento alveolar, Alteração em 
tecidos moles, Dor de dente, fendas ou fissuras labiopalatais, fluorose dentária, moderada ou 
severa, Traumatismo dento alveolar, não identificado); 
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24. Permitir inserir procedimento odontológico (pesquisar a partir da tabela SIGTAP) com 
observação, dente e face; 

25. Permitir registrar fornecimento (Escova dental, Creme dental, Fio dental); 

26. Conclusão (Retorno para consulta agendada, Agendamento para outros profissionais AB, 
Agendamento para e-Multi,  Agendamento para grupos, Alta do episódio Tratamento concluído). 
Encaminhamento (Atendimento a pacientes com necessidades especiais, Cirurgia BMF, 
Endodontia, Estomatologia, Implantodontia, Odontopediatria, Ortodontia / Ortopedia, 
Periodontia, Prótese dentária, Radiologia, Outros; 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEOs) 

27. Implementar atualizações, conforme sistemas federais e estaduais vigentes; 

28. Permitir a integração de informações para exportação e importação de dados do SIASUS, e-SUS 
e PEC-CEO; 

29. Possuir módulo para lançamento de dados e produção, que atenda os sistema SIA/SUS, e-SUS 
e PEC-CEO e demais sistemas federais e estaduais vigentes; 

30. Permitir realizar e atualizar cadastro individual de usuários, conforme e-SUS/SISAB ou novos 
sistemas vigentes; 

31. Permitir realizar cadastro individual de usuários de microrregião pactuada com o CEO do 
município de Manhuaçu, conforme e-SUS/SISAB ou novos sistemas vigentes; 

32. Permitir registrar todas as informações e produção no sistema, conforme SIA/SUS, (BPA-C e 
BPA-I), e-SUS e PEC-CEO e demais sistemas federais e estaduais vigentes; 

33. Permitir emissão de relatório de inconsistências para exportação, conforme SIA/SUS,e-SUS e 
PEC-CEO ou novos sistemas vigentes pelos Centro de Especialidades;Odontológicas e/ou geral 
pela gestão; 

34. Permitir emissão de relatórios de produção dos atendimentos odontológicos, realizados nos 
CEOs; 

35. Permitir a construção dos agendamentos odontológicos nos CEOs; 

36.   Permitir a gestão e regulação das filas de espera/demanda reprimida para cada especialidade 
odontológica e para cada profissional; 

37. Permitir emissão e impressão de relatórios dos agendamentos nos CEOs; 

38. Permitir emissão e impressão de relatórios dos atendimentos odontológicos nos CEOs; 

39. Permitir emissão e impressão de relatórios da produção nos CEOs; 

40. Permitir emissão e impressão de relatórios de absenteísmo no CEOs; 
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41. Permitir emissão e impressão de relatórios de indicadores e metas, estabelecidas pelos 
programas federais e estaduais vigentes, inclusive para os programas de financiamentos 
vigentes; 

42. Permitir exportar de forma automática os registros para o SIA/SUS (BPA-C e BPA-I), eSUS e 
PEC-CEO e outros sistemas federais e estaduais vigentes com a emissão de relatórios das fichas 
validadas e não validadas; 

43. Permitir emissão e impressão de relatório de solicitações e encaminhamentos por profissional 
e/ou por unidade de CEO; 

44. Permitir gerar e imprimir ficha de referência e contrarreferência, contemplando as informações 
(Dados e história clínica do paciente; motivo do encaminhamento; unidade de origem; nome do 
profissional, data, horário e local do atendimento) entre os pontos das redes de atenção à saúde; 

45. Permitir emissão de relatório de notificações compulsórias, impressos padronizados do 
município/Ministério da Saúde por profissional e/ou unidade de CEO; 

46. Permitir inclusão, preenchimento, envio e impressão de notificações compulsórias, assim como 
impressos padronizados do município/Ministério da Saúde por profissional e/ou unidade de 
CEO; 

47. Permitir a criação de mapas de distribuição entre unidades e almoxarifado central 
individualizados por segmento (ESB, CEO e ESF) com a visualização prévia do estoque atual; 

48. Permitir visualização de informações e geração de relatórios de consumo médio mensal e posição 
de estoque por segmento; 

49. Permitir emissão de alertas de itens com validade menor que 60 dias na interface do operador 
responsável pelo controle de estoque; 

50. Permitir inserção de justificativa pelo gerente ou profissional de nível superior para dispensação 
de quantidades de insumos acima do usual; 

51. Mostrar estoques máximo e mínimo no relatório estoque de produto; 

52. Permitir movimentação de estoque entre todas as unidades de saúde; 

53. Possibilitar a realização do inventário periódico por grupo e subgrupo de estocagem; 

54. Permitir registrar devoluções de empréstimo, entre os setores, de produtos ao estoque; 

55. Permitir cadastrar fornecedores, fabricantes e itens; 

56. Permitir registrar doações, perdas, empréstimos e devoluções; 

57. Permitir controlar os pedidos de produtos pelos tipos (consumo e transferência) por unidade de 
saúde e setor; 

58. Possibilitar ao almoxarifado atender aos pedidos de produtos feitos pelas unidades da atenção 
primária; 
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59. Permitir a parametrização e aplicação de níveis de estoque mínimo, máximo e de segurança. 

60. Permitir a criação de estoques em todas as unidades, de forma integrada ao estoque central; 

61. Permitir o recebimento dos pedidos dispensados pelo almoxarifado atualizando o estoque de 
forma automática; 

62. Permitir emissão do relatório de consumo por unidade de saúde ou serviço de saúde; 

63. Permitir que o profissional regulador efetue a reclassificação dos usuários por prioridades; 

64. Permitir a visualização e impressão do prontuário de forma unificada e objetiva; 

65. Permitir pesquisa de CID/CIAP no prontuário do usuário; 

66. Permitir inserir CID/CIAP no prontuário do usuário; 

67. Permitir a emissão e impressão de atestados odontológicos; 

68. Permitir a emissão e impressão de receitas prescritas pelo profissional; 

69. Permitir a emissão e impressão de laudos prescritos pelo profissional; 

70. Permitir a emissão e impressão de pedido de exames, solicitados pelo profissional; 

71. Permitir anexar laudos de exames e exames de imagem digitais; 

72. Permitir lançar procedimentos na boca e dentes através de odontograma gráfico; 

73. Permitir identificar, vincular e visualizar os símbolos gráficos a procedimentos odontológicos; 

74. Gerar termo de consentimento para atendimento odontológico no CEO, com campo para 
assinatura do paciente e do profissional. 

VI. MÓDULO APS- Este módulo deve possuir as funcionalidades definidas abaixo: 

COORDENAÇÃO: 

1.  Permitir ao Coordenador da APS e aos usuários por ele liberado acesso a todos os itens do 
módulo APS;  

2.  Permitir emissão de relatórios substanciais com os atendimentos realizados pelas ESF, 
contendo a opção de detalhamento de ações e serviços desenvolvidos, por unidade, por profissional, 
por usuário e por procedimento. 

ESF/ESB/ E-Multi: 

3.  Permitir registrar visitas realizadas pelos agentes comunitários de saúde e demais profissionais 
da APS; 

4.  Permitir cadastrar áreas, micro áreas e famílias; 

5.  Permitir adicionar foto ao cadastro de domicilio; 

6.  Permitir o cadastro de membros das equipes na ESF; 

7.  Permitir o agrupamento dos membros das famílias; 



                 

Praça Cinco de Novembro, nº381, – Centro – CEP 36.900-091 – Manhuaçu – MG 

8.  Permitir atualização dos dados dos membros da família, assim como inserir novos membros; 

9.  Emitir relatório com número de visitas domiciliares dos ACS por período, por ACS e por ESF; 
 

10. Emitir relatório com número de atendimentos médicos, de enfermeiros, profissionais do 
NASF, auxiliares de enfermagem e de dentistas por período, por profissional por ESF; 
 

11. Emitir relatório com número de registros no prontuário eletrônico de médicos, enfermeiros, 
dentistas e profissionais do NASF por período, por profissional e por ESF; 
 

12. Permitir emissão de relatório de produção por procedimentos, por período, profissional e 
unidade de saúde; 
 

13. Permitir emissão de relatórios de produção de metas pré-definidas, por procedimentos, por 
período, profissional e unidade de saúde; 
 

14. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de consultas Médicas e de Enfermagem, por 
faixa etária, contendo nome do profissional, nome do paciente no relatório analítico, unidade 
de saúde, período e totalização; 
 

15. Permitir emissão de Relatório sintético e analítico de Consolidado Mensal de Atividades por 
categoria profissional, contendo o código do procedimento, quantidade de procedimentos 
realizados, nome do procedimento, nome do profissional, nome do paciente no relatório 
analítico, unidade de saúde, período e totalização; 
 

16. Permitir emissão de relatórios de Visitas domiciliares sintético e analítico, por faixa etária, 
contendo nome do profissional, nome do paciente no relatório analítico, unidade de saúde, 
período e totalização; 
 

17. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de exames citopológicos coletados, por faixa 
etária, contendo nome do profissional, nome do paciente no relatório analítico, unidade de 
saúde e período; 
 

18. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de pacientes por faixa etária, endereço, 
Unidade de Saúde, Agente de saúde responsável, micro área e totalização; 
 

19. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de pacientes por morbidade, tais como: 
obesidade, Hipertensão, Diabetes, Cardíacos, Hanseníase, dentre outros, por faixa etária, 
endereço, Unidade de Saúde, Agente de saúde responsável, micro área e totalização; 
 

20. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de consultas de pré-natal médica e de 
enfermagem, por faixa etária, contendo nome do profissional, nome do paciente no relatório 
analítico, unidade de saúde, período e totalização; 
 

21. Permitir emissão de relatório sintético e analítico de acordo com as fichas D, SSA2 e PMA2-C, 
contendo profissional responsável, nome do paciente no relatório analítico, unidade de saúde, 
período e totalização; 

22. A Contratada fica responsável por fazer todas as atualizações liberadas pelo Ministério da Saúde 
para o E-SUS Federal, bem como as adequações do sistema próprio objeto deste contrato para 
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o perfeito envio dos dados para a base de dados Federal. A Contratada pode ser responsabilizada 
caso haja negligência nestas adequações/atualizações; 

23. A geração e o envio das informações do E-SUS AB PEC para a base de dados Federais é de 
responsabilidade da Contratada, que após efetuar mensalmente essa rotina emitirá um 
documento atestando que o processo foi devidamente efetuado para a Coordenação da Atenção 
Primária, este documento deverá conter no mínimo: logomarca da empresa, data de emissão do 
documento, CNPJ da empresa, data da geração e envio dos arquivos, identificação do 
responsável pelo processo e assinatura do responsável. A CONTRATADA deverá apresentar 
relatórios mensais sobre metas, indicadores e produção por unidade de saúde (ESF e ESB) e 
profissionais, criticando os dados e detectando possíveis inconformidades e/ou inconsistências 
e não cumprimento de metas e/ou indicadores,  para que juntamente com a Contratante planeje 
medidas corretivas e de adequações; 
 

24. Emitir mensalmente logo após envio e validação dos dados enviados ao Ministério da Saúde (E-
SUS AB PEC) ou a critério da Contratante um relatório situacional criticado das produções por 
ESF e profissional; 

25. Emitir relatórios Consolidados e individualizados dos indicadores de acompanhamento: 
Hipertenso, Diabéticos, Gestantes entre outros; 

26. O sistema deve criticar a produção/fichas do E-SUS AB PEC no momento dos lançamentos e 
na geração dos arquivos para exportação, detectando inconsistências/erros, para que os 
mesmos possam ser corrigidos antes do envio da produção. 

 
APLICATIVO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS: 

27. Permitir o registro da visita do ACS através de dispositivo móvel, por meio de um APP nativo, 
sem a necessidade de acesso via browser de internet. Os aplicativos móveis devem ser 
desenvolvidos em multiplataforma, permitindo o uso obrigatoriamente em sistema operacional 
da aplicação Android. O aplicativo deve estar publicado na loja Google; 

28. O aplicativo deve permitir registrar todas as informações coletadas pelos Agentes Comunitários 
de Saúde seguindo o padrão e-SUS AB PEC do Ministério da Saúde; 

29. Aplicativo para registro das atividades feitas pelo agente comunitário de saúde durante o dia a 
dia de trabalho, visando maior agilidade e melhor acompanhamento da sua Micro área da 
unidade de saúde; 
 

30. Permitir identificação do ACS/operador no dispositivo móvel smartphone ou tablet; 
 

31. Permitir o aplicativo funcionar off-line e sincronizar com servidor quando estiver online para 
enviar a produção realizada para o e-SUS AB; 

32. O software deve realizar sincronização de dados de forma online e imediata de qualquer registro, 
sem agendamentos, sem necessitar de computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas 
com uma comunicação simples de internet; 

33. Permitir registrar a posição geográfica desde o momento que é feito o login e durante todos os 
lançamentos dos dados no dispositivo móvel; 

34. Permitir carregar no dispositivo móvel (Tablet) as famílias que serão visitadas no dia pelo ACS; 

35. Permitir atualização dos dados das visitas diretamente no dispositivo móvel (Tablet), mesmo 
sem conexão (offline); 
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36. Permitir continuar a atualização dos dados do ponto onde parou caso haja alguma interrupção 
durante o processo; 

37. Permitir o cadastro dos imóveis e atualização de logradouros acompanhados com as seguintes 
informações: 
 

 Dados do endereço: permitir cadastrar tipo de imóvel com base no cadastro domiciliar do 
e-SUS AB, Micro área, informar fora de área, tipo de logradouro, nome do logradouro, 
CEP, número, informar sem número caso não houver, permitir cadastrar complemento, 
ponto de referência e bairro; 

 Permitir registrar telefone de contato e telefone residencial; 

 Permitir informar situação de moradia, localização se é urbana ou rural, permitir 
cadastrar tipo de domicílio e tipo de acesso ao domicílio; 

 Permitir cadastrar o número de cômodos do domicílio, o material predominante da 
construção, o tipo do abastecimento de água, o tipo de água para consumo, a forma de 
escoamento do banheiro e a forma do destino do lixo; 

 Permitir informar se o domicílio tem energia elétrica e se tem animais no domicílio e a sua 
quantidade; 

 Permitir visualizar as informações consolidadas do cadastro do domicílio; 

 Permitir atualizar o imóvel, editar e excluir o imóvel; 

 Permitir o cadastro das famílias contendo o número do prontuário familiar, a renda 
familiar, o número de membros e desde quando a família reside no imóvel; 

 Apresentar o risco familiar de cada família;  

 Informar os fatores de risco familiar. 
 

38. Permitir o cadastro individual dos cidadãos e atualização dos cadastros com base no cadastro 
individual do e-SUS AB: 
 

 Permitir cadastrar a identificação do cidadão: informar o sexo, o CPF, CNS, permitir o 
aplicativo tirar uma foto do cidadão para registro no cadastro individual, permitir 
cadastrar o nome completo, nome social, data de nascimento e raça/cor; 

 Permitir cadastrar o número do prontuário individual, o número do NIS (PIS/PASEP), o 
nome da mãe ou informar se desconhece, o nome do pai ou informar se desconhece, 
cadastrar o telefone celular, o e-mail, a nacionalidade, o estado e o município de 
nascimento; 

 Permitir cadastrar as informações sociodemográficas: informar se frequenta escola, o grau 
de instrução, a situação no mercado de trabalho, a ocupação através do Código Brasileiro 
de Ocupação, relação de parentesco com o responsável familiar; 

 Permitir cadastrar se o cidadão possui alguma deficiência, permitir informar o tipo de 
deficiência, permitir informar se participa de algum grupo comunitário 

 Permitir informar se o cidadão possui plano de saúde privado, permitir preencher se o 
cidadão deseja informar a orientação sexual, informar qual a orientação sexual, permitir 
preencher se o cidadão deseja informar a identidade de gênero, informar qual é a 
identidade de gênero, permitir o cidadão informar sobre o seu peso (abaixo do peso, peso 
adequado ou acima do peso). 

 
39. Permitir ao agente comunitário de saúde cadastrar e atualizar as condições e situações de saúde 

dos pacientes com a seguintes informações: 
 

 Informar se o cidadão tem doença cardíaca, informar qual o tipo de doença cardíaca do 
cidadão, se o cidadão teve alguma internação nos últimos doze meses, a causa da 
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internação, informar se o indivíduo tem doença respiratória, informar qual doença 
respiratória o cidadão apresenta, informar se o cidadão tem problema renais, informar 
qual tipo de problemas renais, informar se o cidadão usa plantas medicinais, informar 
quais plantas medicinais o cidadão usa; 

 Informar se o cidadão está dependente ou abusa de álcool, informar se está dependente 
ou abusa de outras drogas, se está acamado, se teve AVC/Derrame, se tem ou teve câncer, 
se tem diabetes, se teve algum diagnóstico de algum problema de saúde mental por 
profissional de saúde; 

 Permitir informar se o cidadão está domiciliado, se está fumante, se tem hanseníase, se 
tem hipertensão arterial, se teve infarto, se usa outras práticas integrativas e 
complementares, se tem tuberculose; 

 Possibilitar ao agente comunitário de saúde informar até três condições extras de saúde; 

 Permitir informar se o cidadão mudou de domicílio, informar se o cidadão faleceu, permitir 
atualizar, editar e excluir o cidadão do cadastro domiciliar. 

 
40. Permitir o agente comunitário de saúde realizar as visitas domiciliares para as famílias e os 

indivíduos, através de dispositivo móvel, através de um APP nativo, sem a necessidade de acesso 
via browser de internet da seguinte forma: 

 

 Permitir informar o motivo da visita com base nas informações contidas no e-SUS AB: 
informar o cadastramento/atualização, egresso de internação, convite para atividade 
coletivas e campanhas de saúde, orientação/prevenção e outros; 

 Permitir informar o motivo da visita por busca ativa: consulta, exame, vacina e 
condicionalidade do bolsa família; 

 Permitir informar o acompanhamento do cidadão: por recém-nascido, criança, 
desnutrição, em reabilitação ou com deficiência, hipertensos, diabéticos, asmáticos, 
pessoa com DPOC/Enfisema, com câncer, cidadão com outras doenças crônicas, com 
hanseníase, com tuberculose, com sintomas respiratórios, tabagistas, 
domiciliado/acamados, com condições de vulnerabilidade social, acompanhados por 
condição de bolsa família, por saúde mental, usuário de álcool, usuários de outras drogas; 

 Permitir o registro de antropometria para o cidadão visitado: peso e altura; 

 Permitir registrar a finalização da visita domiciliar: visita realizada, visita recusada ou 
ausente; 

 Permitir informar se a visita foi compartilhada com outro profissional. 
 

41. O aplicativo dos ACS’s deve indicar de forma visual sempre que alguma situação esteja em 
desconformidade, erro ou inconsistência com o estabelecido pelo Ministério da Saúde em 
relação as rotinas de visitas domiciliares; 

42. O app deve possuir mecanismos que impeçam a perda de registros ao fazer o envio dos dados, 
bem como permitir o início do processo apenas após todos os dados estarem devidamente 
carregados. 

TODA A APLICAÇÃO MOBILE DOS ACS’s DEVEM SER BASEADAS EM GEOREFERENCIAMENTO. 

VII. MÓDULO FATURAMENTO- O módulo Faturamento tem por objetivo o controle, validação e 
geração dos arquivos de produção exigidos pelo Ministério da Saúde, garantindo que o município não 
tenha prejuízo financeiro com relação aos procedimentos realizados e cumprindo integralmente as 
regras e normativas do faturamento SUS. Além disso, o sistema deve assegurar interoperabilidade com 
sistemas do Ministério da Saúde, segurança no armazenamento e transmissão dos dados, bem como 
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018) e demais 
regulamentações aplicáveis: 
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1. O módulo deverá contar com as seguintes funcionalidades: 

 Possibilitar o cadastramento de novos procedimentos adicionais aos da tabela SUS 
vinculados ou não aos mesmos e suas relações e consistências, podendo estes serem 
bloqueados ou desbloqueados a qualquer momento, dependendo da necessidade. 

 Permitir o cadastramento, manutenção e parametrização de procedimentos adicionais à 
Tabela SUS, vinculados ou não a procedimentos já existentes, garantindo a gestão flexível 
de regras de faturamento. A ativação ou desativação desses procedimentos deve ser 
possível a qualquer momento, conforme a necessidade do município. 

 Garantir a geração e validação dos arquivos BPA-Magnético (individualizado e 
consolidado) e APAC-magnético, assegurando compatibilidade com o SIA/SUS e 
permitindo correções antes do envio, evitando rejeições e glosas. Incluindo a produção de 
todos os prestadores próprios e terceiros. 

 Gerar a produção para importação no RAAS, garantindo o correto faturamento dos 
serviços ambulatoriais, e assegurando compatibilidade com o SIA/SUS. 

 Possibilitar a atualização automática e manual da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), garantindo que o sistema sempre utilize a versão 
mais recente. 

 Possibilitar a reapresentação da produção conforme portaria específica do Ministério da 
Saúde, facilitando a recuperação de valores que tenham sido glosados ou recusados. 

2. Emitir relatórios detalhados de acompanhamento da produção faturada, contemplando os 
seguintes elementos, mas não se limitando a: 

 Tipo de registro 

 Competência 

 Unidade prestadora do serviço 

 Grupo, subgrupo e forma de organização 

 Procedimentos realizados 

 Quantidade e valores faturados 

 Glosas e justificativas (quando aplicável) 

3. O sistema deverá permitir interoperabilidade com os seguintes programas do Ministério da 
Saúde, mas não se limitando a: 

 SIA/SUS 

 BPA-Magnético (módulo consolidado e individualizado) 

 Cartão Nacional de Saúde (CADSUS Web) 

 APAC-Magnético 

 SISAIH-01 

 SI-PNI 

 E-SUS 

 SIGAF 

 Hórus BNDAF 

 RAAS-Magnético 

4. Implementar mecanismos de segurança e rastreabilidade, garantindo que todas as operações 
sejam registradas em logs de auditoria, incluindo informações sobre usuários, datas e ações 
realizadas no sistema; 
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5. Possibilitar a integração via API segura (RESTful ou outro padrão vigente) para facilitar o 
intercâmbio de dados com sistemas municipais, estaduais e federais, garantindo que a 
comunicação seja realizada de forma segura e auditável, quando aplicável; 

6. Disponibilizar um mecanismo de validação automática de dados antes do envio, alertando sobre 
inconsistências que possam resultar em glosas ou rejeições, permitindo correções preventivas; 

7. Permitir a exportação dos dados em formatos interoperáveis (JSON, XML, CSV), garantindo 
maior flexibilidade na análise e auditoria dos processos de faturamento. 

VIII.  MÓDULO FÁRMACIA E ALMOXARIFADO- o módulo Farmácia/Almoxarifado é de grande 
importância no controle de entrega dos medicamentos e materiais em geral, permitindo o controle de 
estoque dos mesmos, evitando perdas por já indicar os medicamentos e materiais com data de 
vencimento mais próxima e também fazendo com que toda entrega seja identificada possibilitando uma 
melhor rastreabilidade dos medicamentos e materiais em geral. Este módulo deve possuir as 
funcionalidades definidas abaixo. 

1.  Permitir o cadastro e a caracterização dos produtos (princípio ativo codificado, forma de 
apresentação no caso de medicamentos); 

2.  Permitir cadastro de mercadorias em geral (características, unidade de medida); 

3.  Permitir entrada de medicamentos e materiais especificando o fornecedor, produto, 
quantidade, lote, validade, preço unitário e preço total; 

4.  Permitir cadastrar unidades de medida; 

5.  Permitir a emissão de etiquetas com código de barras e demais informações necessárias para 
identificar os medicamentos fracionados e materiais em geral; 

6.  Permitir o cadastro de fornecedores de produtos e medicamentos para entrada de notas fiscais. 
A entrada de mercadorias deverá ser feita por fornecedores/empresa e constar: fornecedores; 
CNPJ; Telefone; Endereço; nº do documento; nº nota fiscal; valor total da nota fiscal; 

7.  Permitir movimentação de estoque entre todas as farmácias/almoxarifados. Sendo que, cada 
usuário possui definição de senha com acesso restrito por almoxarifados e produtos específicos; 

8.  Controlar a dispensação de medicamentos e saída de materiais em geral, indicando ao 
operador, os lotes com datas de vencimento mais próximas; 

9.  Possibilitar a realização do inventário periódico de estocagem por produto, grupo e subgrupo, 
apontando no relatório todos os lotes presentes com suas respectivas validades e quantidades; 

10. Permitir registrar as prescrições dos princípios ativos, com posologia codificada e dispensações 
dos medicamentos; 

11. Alertar sobre prescrições pendentes por paciente; 

12. Permitir registrar devoluções de empréstimo, entre os setores, ou empréstimos externos de 
produtos/medicamentos ao estoque; 

13. Permitir a definição da validade das prescrições dos medicamentos de uso contínuo e de uso 
imediato; 

14. Permitir a vinculação do peso do usuário, em quilos, aos princípios ativos que necessitam dessa 
informação na dispensação; 
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15. Sugerir posologias já utilizadas por princípio ativo no momento da prescrição; 

16. Permitir a delimitação dos princípios ativos que as CBO’s poderão prescrever; 

17. Permitir registrar as observações referentes à dispensação da prescrição, ou saída de produto e 
a mesma ser impressa no relatório; 

18. Permitir registrar as recomendações para cada princípio ativo prescrito; 

19. Permitir o cadastro e a caracterização das interações medicamentosas (substância 1, substância 
2, efeito, risco e precaução); 

20. Alertar quando houver prescrição onde ocorrer interação medicamentosa entre os princípios 
ativos, informando seus detalhes como efeito, risco e precaução; 

21. Permitir a impressão da receita, com dados do paciente, profissional responsável, princípios 
ativos prescritos, posologia e orientações; 

22. Permitir a vinculação dos princípios ativos aos grupos de atendimentos, possibilitando prever 
as próximas dispensações; 

23. Permitir o cadastro e a caracterização do princípio ativo (grupo terapêutico, forma farmacêutica, 
substância química); 

24. Permitir registrar prescrição após atendimento realizado, vinculando-a ao mesmo; 

25. Permitir definir e aplicar limites de períodos para dispensação do mesmo princípio ativo para o 
mesmo usuário; 

26. Permitir a realização do controle das dispensações vinculadas às prescrições, registrando a 
unidade, profissional e posologia prescrita versus produto e quantidade dispensados; 

27. Calcular automaticamente, baseado na posologia, a data prevista para a próxima dispensação 
de medicamentos específicos; 

28. Permitir efetuar as dispensações de medicamentos uso contínuo de forma particionada; 

29. Permitir exibição das dispensações anteriores apresentando local, data, produto e a quantidade 
retirada; 

30. Sugerir o produto ideal a ser dispensado, com perda mínima de acordo com a prescrição; 

31. Permitir cadastrar fornecedores; 

32. Permitir registrar doações, perdas, empréstimos e devoluções, com registro do estabelecimento 
que fez o empréstimo ou doação; 

33. Permitir controlar os pedidos de produtos pelos tipos (consumo e transferência) por unidade de 
saúde e setor; 

34. Possibilitar ao almoxarifado atender aos pedidos de produtos feitos por outras unidades; 
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35. Permitir emissão de relatório de estoque mínimo, máximo e de segurança, contendo as 
informações: produto, lote, validade e quantidade; 

36. Permitir a parametrização e aplicação de níveis de estoque mínimo, máximo e de segurança por 
produto e por unidade de saúde, sinalizando os mesmos na tela de consulta ao estoque. O 
sistema deverá emitir um lembrete em forma de popup ou aviso na tela principal ao fazer o login 
no sistema, que informe ao usuário logado a necessidade de verificar relatórios de estoques e 
de validade. Este lembrete servirá para avisar quando os produtos estiverem atingindo o estoque 
mínimo e com validade findando; 

37. Permitir consultar o estoque de medicamentos de outras unidades, respeitando as restrições de 
acesso; 

38. Permitir repetir uma prescrição criada em atendimento anterior, no atendimento atual; 

39. Permitir emissão do relatório de curva ABC para cada grupo e subgrupo; 

40. Permitir emissão do relatório de curva XYZ; 

41. Permitir emissão do relatório de rastreabilidade de produtos acompanhando todo o percurso 
dos mesmos; 

42. Permitir emissão de relatório de medicamentos por data de vencimento, exibindo dados do 
medicamento, lote e quantidade; 

43. Permitir emissão de relatório de produtos por data de validade, exibindo dados do produto, lote 
e quantidade; 

44. Permitir emissão do relatório de consumo de materiais e medicamentos por setor, unidade de 
saúde, paciente, quantidade e período; 

45. Permitir emissão do relatório de medicamentos ou produtos que ultrapassaram os níveis de 
estoque mínimo, máximo e de segurança; 

46. Permitir emissão do relatório de retirada de medicamentos, contendo as seguintes informações: 
nome do paciente, medicamentos e quantidade retirada; 

47. Permitir emissão do relatório de saída de medicamentos controlados informando: unidade de 
saúde, programa de saúde, medicamentos, pacientes, quantidade dispensada por paciente e 
saldo pendente para cada usuário; 

48. Permitir emissão de relatório de saída de produtos por setor, unidade de saúde com as seguintes 
informações: setor solicitante, responsável, quantidade liberada, validade e lote; 

49. Permitir emissão de Relatório de entradas, com as seguintes informações: fornecedor, produto, 
data, número da NF, lote, quantidade, validade, valor unitário e total por produto e NF; 

50. Permitir emissão do relatório de estoque atual de medicamentos ou produtos com lote, data de 
validade, valor unitário e quantidade; 

51. Permitir emissão do relatório de medicamentos dispensados por unidade de saúde, contendo as 
seguintes informações: lote, validade e quantidade; 
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52. Permitir a emissão de relatórios de saída de produtos/medicamentos por setor, período, valor 
unitário, valor total e somatório; 

53. Ser um sistema que envie os dados (WEB SERVICE) para o SIGAF e este diretamente para o 
Ministério da Saúde - HÓRUS. Um webservice é uma solução utilizada na integração de 
sistemas e na comunicação entre aplicações diferentes. Com esta tecnologia é possível que 
sistemas desenvolvidos em plataformas diferentes sejam compatíveis. Dados a serem 
transmitidos: Cadastro de paciente, Dispensação, Entrada de medicamentos, Ajuste de estoque, 
Questionário de triagem. Este item fica dispensado da demonstração técnica; 

54. Permitir emissão/impressão de recibo de medicamentos dispensados; 

55. Permitir emissão/impressão de recibo de produtos entregues; 

56. Permitir e emissão de relatório de saída de produtos por produto, setor, unidade de saúde e 
período; 

57. Permitir emissão de relatório de entrada de mercadorias e medicamentos com identificação do 
fornecedor, data, lote, quantidade, validade, valor unitário e total; 

58. Permitir alterar o status do pedido inicial, para recebido na origem, em preparação, 
encaminhado e recebido no destino final, deixando mais claro o processo; 

59. Permitir fazer solicitações de medicamentos e materiais diretamente no sistema pelos usuários 
cadastrados, identificando o local de lotação do operador, data da solicitação, descrição dos 
medicamentos e/ou produtos solicitados e respectivas quantidades. O operador que originou a 
requisição deve visualizar a mesma após liberada pelo almoxarifado ou farmácia com as 
quantidades atendidas. Os materiais e medicamentos solicitados deverão estar previamente 
cadastrados no sistema; 

60. Permitir emissão de etiquetas de códigos de barras para saída automática de medicamentos e 
produtos; 

61. Permitir utilização de leitores de códigos de barras para saída de medicamentos e produtos. A 
leitura do código de barras deve baixar automaticamente o medicamento ou produtos do 
estoque, reduzindo o estoque atual; 

62. Permitir em campo específico lançamento de justificativas para cada saída, sempre que o 
operador necessitar; 

63. Ter campo específico para informação quando o medicamento for JUDICIALIZADO, deverá 
registrar:  

 Beneficiários por tipo: autor, representante, ... 

 Medicamento com quantidade solicitada, período de dispensação e quantidade a ser 
dispensada mensalmente 

 Deverá gerar os seguintes relatórios: 
               - Sintético e Analítico por Valor Unitário e Total 
               - Sintético e Analítico por Medicamentos e usuário dos mesmos 
               - Sintético e Analítico por Saída de Estoque nominal 

 Emitir um recibo de medicamentos dispensado para fins de comprovação, com no mínimo 
os seguintes dados: nome do paciente, ESF de origem, endereço, medicamento 
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dispensado, quantidade, lote e validade, data da dispensação e campo para assinatura do 
recebedor. 

IX. MÓDULO REGULAÇÃO- O módulo Regulação destina ao controle dos contratos e pactuações, 
além de permitir melhor distribuição interna dos serviços disponíveis na própria rede municipal de 
saúde. Este módulo deve possuir as funcionalidades definidas abaixo: 

1. O sistema deve dispor de rotina para realizar a importação e atualização do CNES (Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do Município, permitindo a seleção do estabelecimento 
de saúde para importação. Este cadastro é obrigatório para o funcionamento do sistema, pois 
importa todos os estabelecimentos de saúde, além de seus respectivos profissionais, equipes 
(INE), e-Mult, serviços, especialidades, etc. Este item fica dispensado da demonstração 
técnica; 

2. Permitir aos operadores de outros municípios pactuados, conforme definição da regionalização 
e suas regras pré-estabelecidas, agendar consultas e exames; 

3. Controlar os tetos físicos e financeiros conforme PPI debitando o procedimento de forma 
automática; 

4. Permitir restringir agendamentos entre unidades de saúde;  
5. Permitir controlar os tetos financeiros da PPI por grupo, subgrupo e forma de organização; 
6. Permitir consulta ao extrato de execução da PPI, por competência, podendo consultar saldos 

físicos e financeiros; 
7. Permitir gerenciar faixas de numeração de APAC distribuídas por tipo e setor; 
8. Permitir controlar os encaminhamentos do TFD conforme PPI; 
9. Permitir visualizar informações da demanda reprimida do TFD; 
10. Permitir controlar a demanda reprimida de todo o município, por especialidade, para as agendas 

da unidade; 
11. Permitir cadastrar serviços terceirizados, controlando os tetos financeiros por grupos e 

subgrupos de procedimentos contratados; 
12. Permitir realizar o controle dos tetos físicos da PPI, por mês, ano, procedimento e CBO; 
13. Permitir cadastrar a documentação obrigatória na realização de procedimentos, por subgrupo, 

formas de organização e procedimento; 
14. Permitir cadastrar juntas médicas autorizadoras, vinculando-as aos profissionais responsáveis; 
15. Permitir a criação de agenda centralizada para acesso das diversas unidades e serviços de saúde 

dos profissionais; 
16. Visualizar a relação de pacientes agendados por data, agenda, profissional, estabelecimento 

executante e solicitante; 
17. Replicar agenda para profissionais em dias úteis, por período definido, abrangendo ou não 

feriados, conforme critério previamente definido pelo usuário; 
18. Apresentar quantidade de vagas disponíveis em tela no ato do agendamento;  
19. Apresentar quantidade de vagas agendadas por profissional e/ou procedimento em tela no ato 

do agendamento; 
20. Permitir bloquear e desbloquear agendas da unidade agendas centralizadas de uma só vez, dos 

profissionais das diversas unidades de saúde com os motivos de bloqueio; 
21. Permitir bloquear e desbloquear agendas da unidade agendas locais de uma só vez, dos 

profissionais com os motivos de bloqueio;  
22. Permitir controlar a demanda reprimida para agendamento de procedimentos; 
23. Permitir a avaliação e a resolução das demandas reprimidas da própria unidade onde serão 

realizados os atendimentos; 
24. Permitir controlar a demanda reprimida por especialidade nas agendas centralizadas. 
25. Permitir realizar o controle de absenteísmo para consultas e exames nas unidades ou serviços 

de saúde; 
26. Permitir definir e aplicar parâmetro sobre quais unidades deverão participar do controle de 

absenteísmo; 
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27. Permitir bloquear agendamento do usuário que não compareceu para a realização de consultas 
ou exames em quantidade definida pela SMS; 

28. Permitir distribuir e controlar cotas das unidades de saúde para agendamento de 
procedimentos; 

29. Permitir realizar o controle dos contratos conforme valores na tabela unificada ou por valores 
definidos nos contratos dos prestadores com a SMS; 

30. Permitir realizar a conferência de exames e consultas encaminhados aos prestadores de serviços 
complementares; 

31. Permitir definir quais os procedimentos que serão autorizados conforme o serviço de regulação 
exigir; 

32. Permitir consultar as solicitações de procedimentos de alto custo e especiais; 
33. Permitir imprimir as APAC`s autorizadas/liberadas de uma só vez; 
34. Permitir registrar documentação exigida na realização do procedimento; 
35. Permitir realizar a avaliação, autorização e liberação dos procedimentos de alto custo e 

especiais; 
36. Permitir identificar os usuários com agendamentos bloqueados por absenteísmo e permitir 

desbloqueá-los; 
37. Permitir indicar nível de tolerância para o usuário faltoso (absenteísmo) conforme quantidade 

de faltas num período selecionado; 
38. Permitir indicar nível de tolerância para atraso dos pacientes agendados para realização de 

qualquer procedimento; 
39. Permitir visualizar a relação de usuários agendados por agenda; 
40. Permitir gerar relatório do quantitativo de atendimentos num determinado período por 

município de origem; 
41. Permitir emissão de um relatório de solicitações de procedimentos de alto custo por número 

APAC e usuários num determinado período; 
42. Permitir emissão de um relatório com relação de prestadores contratados com saldo contratual 

por grupo de procedimento; 
43. Permitir emissão de um relatório por unidade solicitante, do quantitativo de consultas 

pactuadas, utilizadas e saldo disponível; 
44. Permitir emissão de um relatório de procedimentos agendados por unidade solicitante por 

período; 
45. Permitir emissão de um relatório de agendamentos por município de origem, data e período; 
46. Permitir emissão de um relatório de documentação pendente para realização do procedimento; 
47. Permitir emissão de um relatório de procedimentos realizados por data, especialidade, 

município de origem e período; 
48. Permitir emissão de um relatório com quantidade de atendimentos por período, Município de 

origem, com percentual de representação; 
49. Permitir emitir e imprimir o Comprovante de marcação de consultas, exames e procedimentos 

em geral em impressora laser, jato de tinta, matricial e em impressoras térmicas não fiscal com 
bobinas térmicas; 

50. Permitir inserir mensagens personalizadas nos Comprovantes de marcações a serem impressos, 
sendo essas: mensagens de orientação, advertência, avisos, dentre outras. As mensagens, 
independentemente do tipo poderá ser personalizável por procedimento, profissional e 
estabelecimento, de acordo com a necessidade do serviço; 

51. Permitir definir motivos de agendamento, remanejamento de agenda, bloqueio de agenda e 
cancelamento de agendamento; 

52. Permitir controle de pactuação por nome do profissional e não por CBO, possibilitando a criação 
de agendas e controle de agendamento dos profissionais com CBOS idênticos; 

53. Sistema deve permitir parametrização para o agendamento de consultas, exames e demais 
procedimentos, permitindo definir previamente e de forma simples de acordo com a quantidade 
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de vagas recebidas por cada Unidade de Saúde os dias específicos que a unidade terá nas 
agendas disponíveis as suas vagas para agendamento, ficando inacessível o agendamento fora 
dos dias preestabelecidos; 

54. Permitir realizar manualmente a transferência de um paciente agendado, para outra data e 
horário. A vaga que o paciente estava agendado deve ficar liberada no sistema, salvo nos casos 
que a data já tenha expirado; 

55. Permitir cancelamento de consultas, exames e demais procedimentos, respeitando os seguintes 
parâmetros: Se a data para a realização da consulta, exame ou qualquer procedimento for 
superior a 3 dias úteis, qualquer operador vinculado ao local de origem do agendamento deverá 
conseguir cancela-lo e a vaga deve voltar para a unidade de saúde que efetuou o cancelamento. 
Se o período for inferior ou igual a 3 dias úteis o cancelamento só poderá ser realizado por 
operador autorizado, via central de marcações; 

56. Permitir duplicação de agendas já existentes no sistema, de acordo com os critérios do operador. 
Essa duplicação deve criar cópias exatas das agendas, porém sem nenhum agendamento 
(AGENDAS VAZIAS); 

57. O sistema deverá alertar de maneira automática as agendas disponíveis no sistema que no 
prazo de 3 dias úteis ainda não estão totalmente ocupadas. Esse alerta aparecerá para usuários 
previamente definidos, servirá para que o setor responsável emita um relatório para devidas 
providências de ocupação das vagas. A mensagem de alerta deverá informar no mínimo os 
seguintes dados: Nome do profissional, estabelecimento onde o procedimento será realizado, 
quantitativos de vagas em aberto; 

58. Permitir emissão de relatório de vagas não agendadas por unidade de Saúde, de acordo com o 
quantitativo liberado por profissional e estabelecimento de atendimento, válido para todos os 
procedimentos; 

59. Permitir a alteração de vagas liberadas/pactuadas por Unidade de Saúde e Especialidade em 
uma única tela; 

60. Emitir relatório constando quantitativo restante de encaminhamentos aguardando 
agendamento por ESF e especialidade/exame.  

 

X. MÓDULO VIGILÂNCIA EM SAÚDE- A vigilância está relacionada às práticas de atenção e 
promoção da saúde dos cidadãos e aos mecanismos adotados para prevenção de doenças. Além disso, 
integra diversas áreas de conhecimento e aborda diferentes temas, tais como política e planejamento, 
territorialização, epidemiologia, processo saúde-doença, condições de vida e situação de saúde das 
populações, ambiente e saúde e processo de trabalho. Este módulo deve possuir as funcionalidades 
definidas abaixo: 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA: 
1.  Permitir a ampliação da lista de CID-10 de notificação compulsória de acordo com a 

necessidade do município; 
2.  Permitir cadastrar grupos de atendimento, correspondentes aos grupos do Ministério e/ou de 

acordo com a necessidade do Município; 
3.  Permitir cadastrar as hipóteses/diagnósticos de cada atendimento do usuário; 
4.  Permitir criar esquemas vacinais, possibilitando atender o calendário do Ministério da Saúde, 

estado e do município; 
5.  Permitir cadastrar as equivalências de imunobiológicos; 
6.  Permitir cadastrar imunobiológicos; 
7.  Permitir cadastrar doses; 
8.  Permitir controlar os atendimentos realizados para a administração de vacinas; 
9.  Permitir controlar os imunobiológicos especiais; 
10. Permitir registrar o consumo de imunobiológicos administrados por paciente, profissional e 

unidade; 
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11. Permitir emissão do cartão espelho por setor, com registro de reações adversas e vinculação ao 
prontuário único; 

12. Permitir gerenciar o estoque dos imunobiológicos por setor de forma integrada com o 
almoxarifado, avaliar consumo, registrar pedido, recebimento e perda; 

13. Permitir realizar busca ativa dos usuários com cartão de vacina atrasados; 
14. Em conformidade com a Portaria GM/MS 5.663 de 31/10/2024 que Altera a Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 01, de 27 de setembro de 2017: 
III - nos sistemas próprios ou de terceiros devidamente integrados à Rede 
Nacional de Dados em Saúde - RNDS, seguindo o modelo computacional de 
Registro de Imunobiológico Aplicado - RIA vigente. 
§ 2º Os sistemas de informação que registram dados de vacinação, próprios ou 
de terceiros, devem: 
I - armazenar o retorno dos dados de controle de integração com a RNDS, o 
identificador do registro enviado e o status de sucesso ou erro de integração; e 
II - enviar em até vinte e quatro horas as informações à RNDS para as salas com 
conectividade. 

15. Todas as parametrizações para o correto envio dos registros de doses aplicadas de vacina do 
sistema próprio para o RNDS serão de responsabilidade conjunta da empresa contratada e de 
um funcionário designado pela contratante; 

16. Permitir importar os imunobiológicos do PNI (Programa Nacional de Imunização), além do 
RNDS, também do E-SUS e programas vigentes; 

17. Permitir criar esquemas vacinais, limitando o esquema vacinal conforme a idade possibilitando 
atender o calendário do Ministério da Saúde, estado e do município; 

18. Permitir gerar o arquivo de dados necessários para a exportação para o PNI (Programa Nacional 
de Imunização) e programas vigentes, em RNDS e E-SUS; 

19. Permitir controlar as geladeiras com registro das variações de temperatura, limpezas e falhas; 
20. Permitir emissão de um relatório de usuários sem cartão de vacina em dia, por unidade de 

saúde, com nome e endereço e possibilitar emissão de carta aos mesmos; 
21. Permitir controlar as vacinas em dia e as vacinas em atraso, possibilitando a criação de 

campanhas e a emissão de convocações para a participação destas; 
22. Permitir registrar vacina aplicada emitindo cartão espelho de cada usuário de acordo com a 

idade; 
23. Informar, automaticamente, ao operador que o CID lançado no diagnóstico é de Notificação 

Compulsória; 
24. Quando do lançamento do CID de notificação compulsória, informar e disponibilizar ficha 

padrão de notificação automaticamente para ser impressa após preenchimento dos dados 
necessários, aos operadores do perfil de vigilância em saúde dos dados do paciente; 

25. Permitir emissão de um relatório de informações dos usuários que tiveram CID de Notificação 
Compulsória diagnosticado; 

26. Permitir emissão de um relatório de usuários relacionados a algum grupo de atendimento; 
27. Permitir o cadastro de estabelecimentos com especificação do Proprietário e Responsável 

Técnico, contemplando: ponto estratégico, denominação social, razão social, CNPJ, endereço; 
28. Permitir o cadastro de Alvarás Sanitários expedidos pela Vigilância Sanitária; 
29. Permitir o cadastro de Modelos de Inspeção Sanitária definidos pelo Operador; 
30. Permitir a emissão do alvará após a inspeção; 
31. Permitir o controle de alvarás; 
32. Permitir a localização de estabelecimentos: por razão social, por nome fantasia, por nome do(s) 

proprietário(s), do número do Alvará Sanitário, data de validade do Alvará Sanitário, endereço 
comercial, telefone(s) de contato;  

33. Relatório de emissão de Alvarás Sanitários por estabelecimento; 
34. Relatório de estabelecimentos por status de Alvarás Sanitários; 
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35. Possibilitar o registro do boletim diário de visitas; 
36. Emitir o relatório do boletim de visitas por período e tipo; 
37. Permitir o registro do cadastro de ocorrências por estabelecimento; 
38. Efetuar os cadastros de especialidades e áreas; 
39. Efetuar o cadastro de denúncias contendo informações do reclamante, natureza da denúncia e 

endereço do estabelecimento denunciado; 
40. Emitir o alvará sanitário e de localização  conforme moldes do município; 
41. Emitir o relatório de ocorrência por natureza e período; 
42. Emitir relatório e gráfico de visitas contemplando área, natureza e estabelecimento; 
43. Emitir o relatório de ocorrências contemplando minimamente: período, ponto estratégico e 

motivos. 
44. Possibilitar o cadastro e emissão dos formulários de Notificação Compulsória e Eventos 

Sentinelas conforme Portarias 204 e 205 de 17 de fevereiro de 2016 e conforme portarias e 
normativas vigentes 

VIGILÂNCIA AMBIENTAL- O controle de zoonoses tem como atribuição fundamental prevenir e 
controlar as doenças (como raiva e o calazar, além da dengue doença de Chagas). Suas funções são 
desempenhadas através do controle de populações de animais domésticos (cães, gatos e animais de 
grande porte) e controle de populações de animais sinantrópicos. Essa ação é baseada em trabalhos 
educativos, procurando esclarecer e contar com a colaboração e participação de toda a sociedade, 
complementada por ações legais e fiscais. Este módulo deve possuir as funcionalidades definidas 
abaixo: 

45. Manutenção de cadastro de animais atendidos e tratados; 
46. Possibilitar o registro de abrigo de animais que foram recolhidos nas ruas; 
47. Permitir o controle de vacinação contra doenças transmissíveis; 
48. Efetuar a emissão de controle de retirada de animais; 
49. Manter o cadastro de endereços onde foram recolhidos animais com suspeita de doenças 

Transmissíveis; 
50. Permitir o isolamento de animais suspeitos de serem portadores de doenças transmissíveis; 
51. Emissão de relatório final sobre resultados de campanhas de vacinação de animais; 
52. Emissão de relatório de atendimentos com filtro por tipo de zoonose, data e tipo de vacinas; 
53. Registro, liberação e impressão de exames parasitológicos para esquistossomose e outras 

verminoses do programa de controle de esquistossomose (PCE); 
54. Permitir o registro através de dispositivo móvel, por meio de um APP nativo, sem a necessidade 

de acesso via browser de internet das visitas realizadas pelos diversos Programas e/ou Serviços 
do ACE. Esse APP deverá permitir a identificação do funcionário operador no dispositivo móvel 
com validação do acesso do mesmo através de login e senha, permitir carregar no dispositivo 
móvel os endereços dos imóveis que serão visitados no dia pelo funcionário, permitir atualização 
dos dados das visitas diretamente no dispositivo móvel mesmo sem conexão (offline), permitir 
atualização dos dados dos imóveis visitados, permitir cadastrar novos imóveis, permitir lançar 
no aplicativo do dispositivo móvel os procedimentos realizados pelo funcionário durante a visita 
e permitir sincronizar as informações alteradas no APP com a base oficial do município e 
sincronização sistemas federais. O aplicativo deve estar publicado na loja Google; 

55. Permitir identificação do ACE operador no dispositivo móvel (Tablet); 
56. O aplicativo deve permitir registrar todas as informações coletadas pelos Agentes Comunitários 

de Endemias seguindo o padrão do Ministério da Saúde; 
57. O software deve realizar sincronização de dados de forma online e imediata de qualquer registro  

sem agendamentos, sem necessitar de computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas 
com uma comunicação simples de internet;  

58. Permitir a consolidação dos dados dos boletins de campo no formulário de RESUMO SEMANAL, 
por localidade e semana epidemiológica; 
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59. Armazenar a posição geográfica (GPS) do local onde foi realizado a visita e possibilitar a 
realização da visita fora da área de cobertura do ACE; 

60. Permitir fazer o lançamento do boletim diário das visitas; 
61. Permitir o registro da visita domiciliar/territorial; 
62. Possibilitar no aplicativo móvel o acesso a todos os quarteirões/quadras de atuação do agente 

comunitário de endemias; 
63. Permitir o lançamento das seguintes atividades: Atividades PNCD, o Agente, o Tipo, a localidade, 

o quarteirão, o tipo de imóvel, as amostras iniciais, as amostras finais, a quantidade de tubitos 
coletados, depósitos tratados; 

64. Permitir registrar as vistorias por tipo de atividade entre: Revisão de área, Levantamento de 
Índice, Ponto Estratégico, Tratamento, Delimitação de Foco, Pesquisa Vetorial, Investigação de 
Denuncia e Bloqueio de Transmissão; 

65. Permitir registrar os depósitos vistoriados para coleta de amostras por tipo: A1, A2, B, C, D1, 
D2 e E; 

66. Permitir consulta dos formulários de visitas diárias aos imóveis; 
67. Permitir selecionar, quando aplicável, o tipo de produto com a referida quantidade em gramas 

e para qual tipo de depósito foi aplicado; 
68. Possibilitar a carga de todos os cadastros de imóveis e domicílios que estão em planejamento 

dentro do setor responsável; 
69. Possibilitar importar para o aplicativo móvel somente o planejamento de vistorias ou 

reclamações atribuídas ao profissional; 
70. Permitir realizar registros de vistorias realizadas no aplicativo fora de um planejamento; 
71. Permitir programar as visitas aos bairros; 
72. Permitir o registro e controle de vacinação animal pertinente ao serviço contra doenças 

transmissíveis; 
73. Permitir o registro e emissão de controle de retirada de animais; 
74. Permitir o cadastro de endereços onde foram recolhidos animais com suspeita de doenças 

transmissíveis; 
75. Permitir o cadastro da situação do animais suspeitos de serem portadores de doenças 

transmissíveis; 
76. Emissão de relatório final sobre resultados de campanhas de vacinação de animais; 
77. Permitir a emissao de relatório de atendimentos com filtro por tipo de zoonose, data e tipo de 

vacinas; 
78. Permitir o registro dos imóveis visitados pelo programa do controle das Arboviroses; 
79. Permitir o registro e emissão dos relatórios dinâmicos das pesquisas do LIRA’a; 
80. Permitir o registro de casos de Febre Amarela em PNH’s; 
81. Permitir o registro e controle de P.E’s visitados pelo programa das arboviroses; 
82. Permitir o registro de imóveis com controle químico em área de risco; 
83. Permitir o registro e relatório de áreas onde foi realizado o fumacê / UBV; 
84. Permitir o registro e relatório de imóveis com presença de pragas urbanas e o controle; 
85. Permitir o registro, relatório e controle de imovéis sujeitos a coleta de amostras fecais; 
86. Permitir o registro e relatório de pessoas portadoras do Shistossoma mansoni; 
87. Permitir o registro, relatório e identificação de pessoas portadoras do Schistosoma mansoni que 

foram tratadas; 
88. Permitir o registro e relatório de pesquisa malacológicas em coleções hídricas (coleções hídricas 

contaminadas); 
89. Permitir o registro dos imóveis da zona rural onde foram capturados triatomíneos; 
90. Permitir a emissão de relatório que demonstre a quantidade de Triatomíneos capturados 

positivos no programa de Chagas PCDCh; 
91. Permitir a emissão de relatórios que mostre a quantidade de imóveis que foram borrifados; 
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92. Permitir gerar mapa cartográfico de Unidades de Referência Geográfica a partir dos arquivos de 
mapas fornecidos pelo Município, ou através da integração com sistemas de geolocalização ou 
outra compatível, com informações de referente a geolocalização. 

93. Permitir cadastrar imunobiológicos. 
TODA A APLICAÇÃO MOBILE DOS ACE’s DEVEM SER BASEADAS EM GEOREFERENCIAMENTO. 
O Item Vigilância Abiental está dispensado da apresentação técnica. 

XI. MÓDULO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO E TRANSPORTE PARA SERVIÇOS - O 
Tratamento Fora de Domicílio – TFD, instituído pela Portaria nº 55 da Secretaria de Assistência à 
Saúde (Ministério da Saúde), é um instrumento legal que visa garantir, através do SUS, tratamento 
médico a pacientes portadores de doenças não tratáveis no município de origem por falta de condições 
técnicas. O TFD consiste em uma ajuda de custo ao paciente, e em alguns casos, também ao 
acompanhante, encaminhados por ordem médica à unidade de saúde de outro município ou Estado 
da Federação, quando esgotados todos os meios de tratamento na localidade de residência do mesmo, 
desde que haja possibilidade de cura total ou parcial, limitado no período estritamente necessário a 
este tratamento e aos recursos orçamentários existentes. Este módulo deve possuir as 
funcionalidades definidas abaixo: 

1.  Permitir realizar o cadastro de veículos com suas vagas, pontos de partida, horários de saída e 
efetuar a reserva de veículos, em tela disponível no módulo; 

2.  Permitir a parametrização dos procedimentos pactuados com cada município para o TFD, de 
acordo com a PPI; 

3.  Permitir fazer a reserva prévia do procedimento consultando a cota pactuada; 

4.  Permitir cadastrar e identificar o acompanhante do usuário; 

5.  Permitir registrar a emissão de recibo de ajuda financeira fornecida ao usuário e 
acompanhante; 

6.  Permitir cadastrar os tipos de ajuda financeira fornecida ao paciente; 

7.  Permitir registrar a solicitação de TFD; 

8.  Permitir avaliar as solicitações de TFD; 

9.  Permitir acompanhar a realização do procedimento no TFD; 

10. Permitir confirmar o agendamento do procedimento já reservado, no TFD; 

11. Permitir consultar as solicitações de TFD autorizadas; 

12. Permitir consultar usuários com TFD agendado; 

13. Permitir identificação do serviço ou unidade de agendamento no município de destino do TFD; 

14. Permitir imprimir o recibo de reserva do procedimento, do TFD; 

15. Permitir lançar os procedimentos específicos do TFD conforme tabela do SIA-SUS; 

16. Permitir emissão de mapas de agendamento, transporte, autorização da junta, autorização do 
gestor e demanda reprimida, do TFD; 

17. Permitir emissão de mapa de viagem contendo: destino de cada usuário, nome dos usuários e 
seus acompanhantes, horário de espera do veículo nos pontos de referência, horário das 
consultas/procedimentos; 

18. Permitir emissão de um relatório da lista de demanda reprimida por procedimento, do TFD; 

19. Permitir emissão de um relatório de lista de usuários que serão transportados, com identificação 
do destino do TFD; 
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20. Permitir emissão de relatório dos atendimentos via TFD para todos os destinos, contendo os 
seguintes dados: local de destino, nome do usuário, procedimento, com totalização final. O 
relatório deve ter a opção de sintético e analítico; 

21. Permitir emissão de relatório quantitativo dos atendimentos via TFD para todos os destinos, 
contendo os seguintes dados: local de destino, quantidade de pacientes enviados por tipo de 
procedimento, procedimento e totalização final; 

22. Possibilitar emissão de Relatório dos atendimentos dos pacientes via TFD, com local da 
consulta, procedimento, data e especialidade. Com totalização. O relatório deve ter a opção de 
sintético e analítico; 

23. Possibilitar o cadastro de veículos com no mínimo placa, modelo, ano, lotação, descrição, 
RENAVAM, cor, tipo, capacidade de abastecimento, seguro, marca, tipo de abastecimento, 
chassi; 

24. Permitir a emissão de relatórios de viagem por motorista, veículo e destino; 

25. Realizar o cálculo automático do total rodado por veículo; 

26. Possibilitar emissão de Relatório de Histórico dos atendimentos dos pacientes via TFD, com 
local da consulta, procedimento, data e especialidade; 

27. Permitir definir a ordem em que os pacientes e seus acompanhantes irão ser listados no mapa 
de viagem; 

28. Permitir configurar no sistema a quantidade de procedimentos a serem faturados no BPA de 
acordo com a distância percorrida entre os municípios origem/destino. 

XII. MÓDULO PRONTO ATENDIMENTO: 
1. Permitir cadastrar os setores e salas dentro de cada unidade; 

2. Permitir a identificação da localização do paciente em qualquer setor da unidade; 

3. Permitir realizar a importação das informações obrigatórias do CNES; 

4. Permitir cadastrar profissionais com os mesmos campos obrigatórios do CNES; 

5. Permitir realizar a alocação e distribuição dos profissionais; 

6. Possibilitar utilizar a tabela de CBO para consulta e vinculação a profissionais; 

7. Permitir identificar os CBO’s dos profissionais; 

8. Permitir realizar a importação da base de dados do SIA-SUS; 

9. Permitir realizar a importação da base de dados do SIGTAP; 

10. Cadastro de pacientes contendo os principais dados de identificação: número de prontuário, 
nome, data de nascimento, sexo, cartão nacional de saúde (Cartão SUS), cidade de nascimento, 
nacionalidade, estado civil, nome do cônjuge, nome dos pais, raça/cor, etnia, endereço, CPF, 
telefone de contato, identificação social; 

11. Checagem automática de homônimo através do nome, nome da mãe, sexo e data de nascimento, 
visando evitar a duplicação de cadastros; 
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12. Registro dos dados do responsável pelo paciente (nome e grau de parentesco); 

13. Permitir informar identificação do paciente na unidade (pulseira com código de barras, RFD, 
NFC, etc.); 

14. Controle da data e horário de cada etapa do atendimento, bem como data e horário de chegada 
e saída do paciente na unidade. Permitindo assim, a emissão de relatório com a média do tempo 
de permanência em cada etapa na unidade; 

15. Permitir vincular o número do cadastro do usuário ao número do cartão nacional de saúde 
(CNS), permitindo a localização por ambos no mesmo campo; 

16. Recepcionar o usuário e informando o tipo de atendimento, sendo no mínimo os seguintes tipos: 
Urgência e Emergência, Triagem/Acolhimento, Procedimentos e Enfermaria; 

17. Recepcionar o usuário, classificar o tipo de recepção e encaminhar à tela da Classificação de 
Risco; 

18. Permitir o acolhimento a partir da fila de espera; 

19. Permitir utilização de protocolos de classificação de risco, composto por fluxogramas e 
discriminadores com parâmetros condicionados a classificação e barreiras que impeçam o 
avanço inadequado determinado pelo município; 

20. Disponibilizar na tela de espera para atendimento médico o tempo médio de espera, por 
prioridade clínica (conforme Protocolo de Manchester), em tempo real; 

21. Permitir no acolhimento o encaminhamento para um setor e CBO específicos; 

22. Não permitir que o operador possa liberar o usuário no momento do acolhimento, caso não 
necessite do atendimento médico; 

23. Permitir o atendimento médico a partir da fila de espera de acordo com a classificação de risco; 

24. Permitir visualizar no atendimento os dados registrados durante o acolhimento; 

25. Permitir cadastro de formulário de evolução clínica, e demais formulários padronizados pela 
instituição, para agilidade durante o atendimento dos pacientes. O modelo cadastrado após 
selecionado será carregado na tela de prontuário; 

26. Proibir avanço na fila de atendimento com paciente em atendimento sem finalização; 

27. Permitir registrar informações de atendimento de profissionais de saúde, contemplando pelo 
menos as seguintes informações: anamnese, história pregressa individual e familiar, exame 
físico, peso, altura, diagnóstico ou hipótese diagnóstica através de consulta codificada ou 
descritiva do CID (obrigatorio e editável). Os campos deverão constar no formulário, de forma 
normatizada; 

28. Possibilitar ao médico acesso completo aos atendimentos anteriores do usuário por ordem 
cronológica de data possibilitando detalhar individualmente os atendimentos realizados; 
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29. Permitir consultar o histórico de prescrições de medicamentos, bem como se houve dispensação 
diretamente do atendimento; 

30. Permitir repetir uma prescrição de medicamentos possibilitando edição; 

31. Calcular automaticamente o IMC – Índice de Massa Corpórea ao informar dados de peso e altura 
durante o atendimento; 

32. Permitir consultar diretamente do atendimento, os resultados de exames do paciente, 
permitindo abrir mais de um laudo lado a lado para devidas comparações; 

33. Permitir o registro de orientações no momento do atendimento; 

34. Permitir registrar procedimentos, na tela de Atendimento, seguindo todas as regras e 
consistências definidas no SIGTAP; 

35. Disponibilizar tabelas codificadas compatíveis com o CBO para o cadastro de especialidades 
das unidades; 

36. Permitir a impressão de atestados e declaração de comparecimento; 

37. Permitir consultar usuários que estão em observação; 

38. Permitir registrar a evolução do paciente durante o período de observação; 

39. Permitir que na evolução o profissional possa solicitar exames e visualizar o resultado de exames 
solicitados anteriormente; 

40. Permitir que na evolução o profissional possa visualizar prescrições anteriores e realizar uma 
nova prescrição, interna ou externa; 

41. Permitir cadastrar dados antropométricos coletados durante o período de observação do usuário 
na tela de evolução; 

42. Permitir emissão de receitas/condutas livres na evolução do paciente que está em observação; 

43. Permitir registrar os procedimentos realizados durante a evolução do paciente em observação; 

44. Permitir consultar o histórico da evolução; 

45. Permitir informar o motivo de finalização da evolução, a partir de motivos précadastrados em 
tela do sistema; 

46. Permitir assinar digitalmente a evolução com assinatura no padrão ICP Brasil, guardando o 
documento assinado, permitindo consultá-lo a qualquer momento; 

47. Permitir várias evoluções para um atendimento; 

48. Permitir realizar a alta administrativa para um paciente em observação; 

49. Permitir a criação de prescrições internas de medicamentos, gerando o aprazamento das doses 
a serem administradas de acordo com a posologia informada; 
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50. Permitir a realização da checagem de medicamentos em tela própria do sistema; 

51. Permitir informar durante a checagem de medicamentos, se a dose foi administrada, não 
administrada ou recusada pelo paciente, informando o motivo em campo aberto caso 
necessário; 

52. Permitir informar o motivo de atraso na administração de uma dose, durante a checagem de 
medicamentos; 

53. Permitir cancelar um registro de checagem quantas vezes necessário, guardando no histórico 
de cancelamento no mínimo o operador, horário e motivo, para consultas posteriores; 

54. Permitir que na checagem de medicamentos, esteja disponível no mínimo o nome do princípio 
ativo, posologia e recomendações do princípio ativo; 

55. Permitir a impressão de cada checagem de medicamentos realizadas, de forma individual; 

56. Permitir controlar as escalas de plantões dos profissionais por especialidades; 

57. Permitir o cadastramento de plantões futuros sem limite de tempo; 

58. Permitir emissão de um relatório dos procedimentos realizados por especialidade, na unidade, 
contendo: CBO, código e descrição do procedimento; 

59. Permitir emissão de um relatório de fluxo de atendimento de urgência/emergência, contendo as 
seguintes informações: nomes dos pacientes, quantidade de atendimentos na unidade, 
classificação de risco, cidade de origem do paciente e faixa etária; 

60. Permitir emissão de um relatório do prontuário com seus atendimentos realizados em uma 
unidade, num determinado período, contendo atendimento, CID, procedimentos realizados, 
classificação de risco, exames solicitados; 

61. Permitir emissão de um relatório de atendimentos realizados pelo profissional em uma unidade 
e período especificado, contendo as seguintes informações: período, unidade, classificação de 
risco, código do profissional, nome do profissional, especialidade, procedimento realizado e 
quantidade; 

62. Permitir registro do horário de todas as etapas do atendimento: registro do atendimento, 
classificação de risco, atendimento médico, coleta de material para exames de laboratório, 
realização de exames de imagem, medicações, procedimentos e hora da alta do paciente; 

63. Permitir uso e integração aos painéis de atendimento e chamada para informação aos 
profissionais, pacientes e acompanhantes; 

64. Permitir uso de dispositivos eletrônicos de chamada do paciente para cada uma das etapas do 
atendimento: Cadastro do Paciente, Classificação de Risco, Atendimento; 

65. Médico, Coleta de Amostras, Exames de Imagem, Medicação e Procedimentos, informando no 
dispositivo o local onde o mesmo deve se dirigir (sala, box, guichê, consultório); 

66. Permitir visualizar indicadores de tempos para cada uma das etapas do atendimento permitindo 
análise de gargalos nos diversos pontos do fluxo, por grau de prioridade e por especialidade; 
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67. Permitir configurar as etapas de atendimento e possibilidades de encaminhamento do paciente; 

68. Permitir configurar se serão utilizados painéis de chamada durante o fluxo; 

69. Permitir cadastrar serviços por setor e por unidade para geração de senhas de atendimento; 

70. Permitir cadastrar sala de atendimento que será exibido no monitor de chamada; 

71. Permitir ao operador efetuar a chamada das senhas que aguardam por atendimento de acordo 
com os filtros escolhidos para serviço e prioridade; 

72. Emitir um relatório com o tempo de cada etapa do atendimento da senha; 

73. Permitir ao operador chamar a mesma senha várias vezes desde que o atendimento não tenha 
sido iniciado; 

74. Permitir ao operador remover uma senha da fila de espera; 

75. Permitir emitir sinal sonoro a critério do administrador quando a senha for chamada por um 
ponto de atendimento; 

76. Permitir exibir as três últimas senhas chamadas, com pelo menos as seguintes informações: 
senhas (em ordem decrescente), local do atendimento e serviço; 

77. Permitir a emissão de comprovante com senha gerada, após a seleção das opções (serviço e nível 
de atendimento) através do toque de mão na tela; 

78. Permitir parametrizar dados de quantitativo de pacientes em espera (para classificação de risco 
e para atendimento médico) e em atendimento na unidade para acionamento do Plano de 
Contingência; 

79. Permitir cadastrar níveis de atendimento diferenciado de acordo com a legislação; 

80. Permitir cadastrar ponto de atendimento que será exibido no monitor. 

XIII. MÓDULO GESTÃO DE FILAS- Durante o acesso aos serviços da rede de saúde, dependendo da 
demanda, pode haver acúmulo de pessoas aguardando por determinado serviço. O módulo de gestão 
de filas de espera possibilita ao usuário ter mais conforto em saber que sua posição está assegurada 
pela senha que o mesmo obteve a entrada da unidade. Também faz com que o fluxo se torne mais 
organizado, evitando maiores transtornos. Este módulo deve possuir as funcionalidades definidas 
abaixo: 

1. Permitir cadastrar serviços por setor e por unidade para geração de senhas de atendimento. 

2. Permitir emissão de senha Normal e/ou Prioritária através de Totem com tela touchscreen de 
no mínimo 15 polegadas com tela sensível ao toque e também diretamente do sistema e imprimir 
em impressora térmica não fiscal com guilhotina para corte automático do papel  

3. Permitir emissão de senhas em computador desktop 

4. Permitir a emissão da senha gerada com data e hora de emissão, após a seleção das opções 
(serviço e nível de atendimento) através do toque de mão na tela ou através do sistema ora 
proposto 
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5.  Permitir chamada de usuário pelo número da ficha de Atendimento emitida pelo sistema, bem 
como pelas senhas geradas 

6. Permitir informar no monitor: o consultório, sala, setor ou guichê que atendimento será 
realizado 

7. Permitir identificar no monitor o profissional responsável pelo atendimento 

8. Permitir chamada de senha por diversos usuários e setores através do próprio sistema, de forma 
simples, rápida e fácil 

9. Permitir chamar a mesma senha mais de uma vez. 

10. Permitir chamadas das senhas através de Smart TV de no mínimo 32 polegadas, de maneira 
audiovisual (o sistema deverá “falar” o nome do cliente e o local de atendimento por voz). 
Configurar a tela de chamada de acordo com as informações fornecidas pelo contratante. 

11. Permitir cadastrar ponto de atendimento que será exibido no monitor. 

12. Permitir cadastrar níveis de atendimento diferenciado de acordo com a legislação. 

13. Permitir a geração de senhas independentes por nível de atendimento. 

14. Permitir ao operador escolher os serviços e as prioridades para iniciar o atendimento. 

15. Permitir ao operador efetuar a chamada das senhas que aguardam por atendimento de acordo 
com os filtros escolhidos para serviço e prioridade. 

16. Emitir um relatório com o tempo de cada etapa do atendimento da senha. 

17. Permitir ao operador remover uma senha da fila de espera. 

18. Permitir de maneira audiovisual (o sistema deverá “falar” o nome do cliente e o local de 
atendimento por voz) quando a senha for chamada por um ponto de atendimento. 

19. Permitir exibir as três últimas senhas chamadas, com pelo menos as seguintes informações: 
senhas (em ordem decrescente), nome do usuário, local do atendimento e serviço. 

20. Permitir a emissão de relatórios totalizando número de senhas geradas, atendidas e excluídas 
por setor e profissional por período determinado pelo operador. 

XIV. MÓDULO PORTAL DE INFORMAÇÕES- Ampliando ainda mais o canal de alinhado das 
informações entre a Secretaria Municipal de Saúde e os usuários, o módulo Portal de Informações 
permite que o cidadão tenha acesso às informações do seu histórico de exames, consultas agendadas, 
etc. Este módulo deve possuir as funcionalidades definidas abaixo: 

1.  Permitir gerar senha de acesso para o usuário, criado através do sistema do município, usando 
como login o CPF OU CNS do usuário. A senha deverá ser gerada automaticamente;  

2. Permitir validação do acesso através de login e senha gerado no sistema do município com os 
dados fornecidos pelo usuário; 

3. Permitir aos operadores das recepções consultarem a senha gerada ou solicite a geração da 
mesma para o usuário; 

4. Permitir a identificação do usuário logado no portal durante a utilização; 
5. Permitir ao usuário consultar informações relativas a agendamentos de consulta, realizados no 

sistema do município; 
6. Permitir consultar medicamentos disponíveis na Farmácia Municipal; 
7. Exibir pelo menos as seguintes informações relativas ao agendamento de consulta criado no 

sistema do município: Data do agendamento, horário, unidade de saúde solicitante, local de 
atendimento, profissional, CBO; 

8. Permitir ao usuário consultar informações relativas a agendamentos de exames, realizados no 
sistema do município; 
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9. Exibir pelo menos as seguintes informações relativas ao agendamento de exames realizado no 
sistema do município: Número da solicitação, exames, data do agendamento, horário, unidade 
de saúde solicitante, posto de coleta e preparo e orientações do exame; 

10. Permitir ao usuário extrair resultado de exames liberados no laboratório do município, 
utilizando o mesmo modelo do sistema do município; 

11. Permitir identificação da solicitação de exame, realizada através do sistema do município, 
constando pelo menos os seguintes dados: Exames solicitados, unidade solicitante, Unidade 
Executante, data e hora da liberação do resultado; 

12. Permitir ao usuário consultar qual a sua posição na fila de espera existente na base de dados 
do município, por CBO e procedimento; 

13. Exibir pelo menos as seguintes informações relativas à posição do usuário na fila de espera 
existente na base de dados do município: Posição na fila, CBO, Procedimento, Data da inclusão. 

XV. MÓDULO LABORATÓRIO- O módulo Laboratório transmite segurança para o Usuário, 
permitindo a identificação das amostras coletadas e também facilita o acesso do profissional médico 
aos resultados dos mesmos, evitando a necessidade de impressão. Permite também que o usuário 
receba os resultados na unidade mais próxima de sua residência. Este módulo deve possuir as 
funcionalidades definidas abaixo: 

1.  Permitir cadastrar, atualizar e caracterizar os exames (nome, sigla, rotina ou especializado, 
contendo um ou mais procedimentos da tabela SUS, sexo aplicável, carência, amostra, 
recipiente, procedimento correspondente da tabela SUS e bancada); 

2.  Permitir definir os exames que serão realizados por laboratório; 
3.  Permitir cadastrar kits, reagentes, cor dos recipientes, equipamentos do laboratório, método, 

unidade de medida, formas de conservação das amostras e valor de referência; 
4.  Permitir a criação de postos de coleta vinculados à unidade de saúde; 
5.  Permitir imprimir etiquetas com código de barra para identificação dos recipientes de cada 

usuário;   
6.  Permitir agendar, encaminhar ou solicitar exames para prestadores terceirizados; 
7.  Permitir delimitar os exames da solicitação por CBO e aplicar a delimitação; 
8.  Permitir localizar o usuário através da leitura biométrica, junto com as solicitações de exames 

vinculadas a ele; 
9.  Permitir agendar exames pela unidade de referência; 

10. Permitir imprimir os resultados de exames nas unidades que as solicitaram e/ou pelos postos 
de coleta; 

11. Permitir imprimir mapas de trabalho por bancada e/ou por usuário e/ou por exame de acordo 
com a definição do laboratório; 

12. Permitir ao operador criar moldes de resultados de exames de acordo com a exigência do 
laboratório, através do próprio sistema; 

13. Permitir criar fichas de solicitação com os preparos dos exames processados na unidade; 
14. Permitir a recepção, digitação dos exames e também a liberação e impressão dos resultados dos 

exames individualmente por usuário, este em uma única tela onde apareçam todos os exames, 
e em lote ou por exame; 

15. Permitir que tenha em cada exame (no sistema, impressão ou arquivos virtuais) a identificação 
do profissional que liberou o mesmo; 

16. Permitir a rastreabilidade de todas as alterações ocorridas no agendamento, desde a criação do 
agendamento até a liberação do exame; 

17. Permitir a criação de grupos de exames através da vinculação de todos os exames de uma 
unidade dentro de uma única agenda; 

18. Permitir a criação de agenda para grupo de exames; 
19. Permitir a criação e aplicação de cotas de agendamentos por dia, podendo utilizar mais de uma 

vaga no agendamento, para grupos de exames; 
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20. Permitir a criação e aplicação de cotas de agendamentos por horário, podendo utilizar mais de 
uma vaga no agendamento, para grupos de exames; 

21. Permitir que determinados exames de um grupo possam ocupar uma ou mais vagas da cota de 
agendamentos por horário na agenda de grupo de exames; 

22. Permitir a localização automática de vagas sequenciais para agendamento de exames realizados 
no mesmo local, de uma mesma solicitação; 

23. Permitir controlar a entrega de resultado dos exames por usuário; 
24. Permitir registrar problemas ocorridos na coleta e com a amostra dos exames; 
25. Permitir o cadastro de exames dependentes; 
26. Permitir realizar cálculos derivados a partir de valores registrados de outros itens do mesmo 

exame; 
27. Permitir realizar cálculos derivados a partir de valores registrados de itens de outro exame; 
28. Permitir imprimir o valor de referência conforme perfil do usuário; 
29. Consistir em todos os itens de resultado do exame; 
30. Permitir emissão de um relatório do quantitativo de exames solicitados por profissional e 

unidade de saúde num determinado período; 
31. Permitir emissão de um relatório do quantitativo do valor de exames liberados pelos bioquímicos 

ou técnicos por unidade; 
32. Permitir emissão de um relatório de exames agendados em que o usuário não compareceu na 

unidade; 
33. Permitir emissão de um relatório de exames realizados por unidade que o solicitou; 
34. Permitir definir e aplicar período de carência para que o mesmo usuário possa solicitar o mesmo 

exame; 
35. Permitir emissão de um relatório de índice de normalidade dos exames em um determinado 

período; 
36. Permitir a impressão dos resultados dos exames em impressora laser, jato de tinta, matricial e 

em impressoras térmicas não fiscal com bobinas térmicas; 
37. Permitir a emissão de relatórios completos contendo todos os dados do atendimento; 
38. Permitir a geração de todos os relatórios nos formatos (pdf, xlsx, html e docx) e visualização em 

tela; 
39. Permitir cadastrar novos métodos de exames, bem como observações e valores de referências; 
40. Permitir interfaceamento total com os equipamentos, ficando este interfaceamento por conta da 

CONTRATADA. Este interfaceamento poderá ser terceirizado, todavia todos os custos incorrerão 
por conta da CONTRATADA. Este item fica dispensado da demonstração técnica;  

41. Permitir o lançamento de resultados de laudos de ultrassonografia e raio-x permitindo cadastrar 
os modelos de laudos previamente e os vincular ao procedimento a ser realizado. Os laudos só 
poderão ser visualizados e impressos após serem liberados no sistema, laudos com STATUS de 
liberação igual a NÃO de forma alguma pode ser acessado ou impresso, salvo por usuários 
previamente autorizados; 

42. Permitir configuração de cálculo automático de data prevista para liberação de exames 
laboratoriais de acordo com o tipo de exame; 

43. Permitir configurar se deseja inserir uma mensagem quando o exame for terceirizado 
juntamente aos resultados dos exames realizados no laboratório próprio da Secretaria de Saúde; 

44. Os exames só devem ser visualizados e permitida a impressão após devidamente conferidos e 
liberados pelos bioquímicos. Em casos específicos alguns exames mesmo conferidos e liberados 
só deverão ser visualizados por usuários previamente autorizados; 

45. A Secretaria Municipal de Saúde tem a possibilidade/pretensão de utilizar um software 
exclusivo de atendimento laboratorial. A contratada deverá permitir a interoperabilidade entre 
seu sistema e do sistema do prestador do laboratório, evitando assim retrabalhos.  

XVI. MÓDULO BUSINESS INTELLIGENCE- Para o monitoramento de todas as ações determinadas 
pela gestão, é fundamental uma ferramenta que produza informações gerenciais em tempo real. O 
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módulo Business Intelligence deve ser funcional e flexível, além de possuir as funcionalidades 
definidas abaixo:  

1. Permitir criação de gráficos de pizza conforme critérios definidos pelo operador, a partir de 
informações disponíveis no sistema; 

2. Permitir criação de gráficos de barra conforme critérios de consulta definidos pelo operador, a 
partir de informações disponíveis no sistema; 

3. Permitir criação de gráficos de linha conforme critérios de consulta definidos pelo operador, a 
partir de informações disponíveis no sistema; 

4. Permitir criação de tabelas conforme critérios de consulta definidos pelo operador, a partir de 
informações disponíveis no sistema; 

5. Permitir criação de salas de situação; 

6. Permitir criação de salas de situação, formadas a partir dos elementos gráficos e tabelas criadas 
nos itens anteriores; 

7. Permitir que cada elemento de informação criado pelo operador seja parametrizado com um 
intervalo de atualização de sua fonte de dados; 

8. Permitir exportação dos dados, para todos os elementos criados pelo operador, nos formatos: 
JSON, CSV, PDF, TXT e XML; 

9. Gerar informações de nível gerencial com gráficos por Faixa Etária; 

10. Gerar informações de nível gerencial com gráficos por Escolaridade; 

11. Gerar informações de nível gerencial com gráficos por Cidadãos e Renda; 

12. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Procedimentos; 

13. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Saída de Produtos; 

14. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Cidadãos por ESF; 

15. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimento por CID; 

16. Gerar informações de nível gerencial com gráficos do Total de Atendimentos por Procedimento; 

17. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimentos por CBO; 

18. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimentos por Profissionais; 

19. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Dispensação de Medicamentos; 

20. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimentos por Estabelecimento; 

21. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimentos por Estabelecimento 
Questões do PSF; 

22. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Acompanhamento de Altura x Peso do 
Cidadão; 

23. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Controle de Vacinas; 

24. Gerar informações de nível gerencial com gráficos por Tipos de Estabelecimento; 

25. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Fiscalização por Estabelecimento; 

26. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Exames por Estabelecimento; 

27. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Pedidos por Solicitante; 



                 

Praça Cinco de Novembro, nº381, – Centro – CEP 36.900-091 – Manhuaçu – MG 

28. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Gráfico de Pedidos por Dia; 

29. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Exames Liberados por Bioquímico; 

30. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Cidadãos por Bairro; 

31. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Atendimentos por Hora; 

32. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de TFD – Pacientes e Acompanhantes; 

33. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de Variação de Resultado de Exames; 

34. Gerar informações de nível gerencial com gráficos de exames laboratoriais por tipo de resultado; 

35. Todos os relatórios deverão ter a opção de emissão sintético e analítico, sempre que se aplicar, 
por período determinado e permitir emitir, imprimir, salvar, publicar e exportar os relatórios 
nos formatos HTML, PDF, XLS, XLSX; 

36. Todos os relatórios, quando se aplicar, devem apresentar totalização por item e totalização geral. 

1.2. A presente contratação, objeto deste termo de referência, deverá observar os seguintes normativos: 
Lei nº 14.133/2021, Lei nº 13.709/2018, Decretos Municipais nº 34/2023 e demais legislações 
pertinentes referente à essa contratação. 
 
1.3. O objeto desta contratação são caracterizados como comuns tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.4. O quantitativo infra, resulta de um levantamento feito pela Secretaria Requisitante, formalizado no 
Documento de Formalização de Demanda, acerca das necessidades a serem satisfeitas para o 
atendimento das demandas da Secretaria solicitante. 
 
1.5. Foram realizadas consultas com base nos parâmetros estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. A 
pesquisa de preços incluiu levantamento realizado por outro ente público em contratação semelhante, 
além de cotações obtidas diretamente com fornecedores, em razão das especificidades e características 
particulares do objeto. Ressalta-se que cada ente desenvolve sistemas adaptados às suas particularidades 
locais, o que dificulta a obtenção de dados comparáveis em bancos oficiais ou painéis públicos de preços. 
A metodologia adotada observou as diretrizes legais, com o objetivo de assegurar a competitividade e a 
transparência na definição dos valores estimados, conforme preconizado pela legislação vigente. 
 
1.6. Do prazo de vigência:  
1.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, com 
possibilidade de prorrogação conforme art. 114 da Lei nº 14.133/2021.  

1.6.2. O contrato referente ao presente serviço caracteriza-se como operação continuada de sistemas 
estruturantes de tecnologia da informação, fundamentais para a gestão dos processos administrativos e 
operacionais da saúde pública municipal. Considerando sua natureza, é possível a prorrogação da 
vigência por até 15 (quinze) anos, nos termos do art. 114 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que se trata 
da gestão, operação, suporte, manutenção e atualização contínua de sistemas de TI, cuja interrupção 
comprometeria diretamente a continuidade e a eficiência dos serviços públicos prestados à população. 
Contudo, as prorrogações estarão condicionadas à avaliação de resultados, conformidade técnica e 
orçamentária, e continuidade da necessidade pública. 
 
1.6.3. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência da 
contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. É crucial para Administração Pública estar atenta as constantes inovações tecnológicas, as quais 
têm exercido um papel na melhoria na prestação de serviço público. Assim, ao buscar implementar 
sistema de informação, por meio de um software integrado de gestão de saúde, trará aprimoramento nos 
serviços posto à disposição da população, para os profissionais de saúde, melhoria na comunicação entre 



                 

Praça Cinco de Novembro, nº381, – Centro – CEP 36.900-091 – Manhuaçu – MG 

as unidades de saúde, facilidade no acesso e na análise dos dados de saúde, agilidade na tomada de 
decisões, melhoria no planejamento e na avaliação das ações de saúde, melhoria no acompanhamento 
dos pacientes e otimização do trabalho dos profissionais de saúde.  
 
2.2. Somando a isso, os modelos de financiamento da saúde pública já existente, bem como os que serão 
futuramente implementados, pelo ministério da saúde, baseiam-se no controle de indicadores e no 
cumprimento de metas de produtividade por parte dos municípios, o que obriga a Secretaria de Saúde a 
adaptar a sua forma de trabalho a um modelo de gestão por indicadores e a necessidade de um suporte 
técnico especializado em gestão de saúde pública tornando-se essencial. 

2.3. Assim sendo, a necessidade de dar continuidade ao serviço já existente, bem como aprimorar os 
processos operacionais da estrutura da saúde municipal torna indispensável a sua informatização, por 
meio da utilização de um sistema tecnológico avançado e eficiente. Esse recurso viabiliza uma gestão 
pública mais moderna, promovendo a integração dos diversos setores da saúde, com alimentação 
contínua e diária das informações. Tal solução possibilitará a geração de relatórios gerenciais, tanto para 
o acompanhamento das rotinas diárias quanto para o controle das atividades mensais, além da emissão 
de relatórios consolidados. O sistema deverá estar interligado à Secretaria Municipal de Saúde e aos 
demais pontos de operação, especialmente às unidades de saúde, assegurando que todos os setores 
atuem de forma integrada e simultânea.  

2.4. Dessa maneira,  a contratação visa não apenas dar continuidade aos serviços de gestão já 
implementado, mas também  manter as atualizações constantes, considerando as mudanças nas 
legislações pertinentes e demais determinações legais, melhorando o atendimento aos cidadãos e demais 
serviços de saúde. A medida garantirá maior disponibilidade dos dados, bem como contribuirá para a 
otimização do trabalho, fornecimento de dados sobre os serviços prestados com o fim de obter acesso aos 
recursos financeiros disponibilizados e a redução de custos decorrentes de atividades redundantes. 

2.5. A demandante, por meio do Documento de Formalização da Demanda, justificou a necessidade da 
contratação, nos seguintes termos: 

“Considerando que o uso de tecnologia nos processos de gestão e controle no 
desenvolvimento das atividades no serviço público de saúde é essencial no cenário 
atual; 

Considerando que a implementação de políticas públicas de saúde é de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e que, para isso, é 
indispensável a utilização de estatísticas, dados consistentes, agilidade, 
informatização, eficácia, controle e integração em todos os níveis da assistência; 

Considerando a importância da implementação de sistemas informatizados na rede 
de saúde que disponham de um único Banco de Dados Integrado, a fim de evitar a 
descentralização e a fragmentação das informações; 

Considerando a política nacional de informatização dos sistemas de saúde e a 
disponibilização de prontuário eletrônico único aos usuários do SUS; 

Considerando a transparência da gestão pública nos processos em saúde e a 
necessidade de garantir o acesso à informação integrada pelo controle social; 

Considerando a importância de melhorar o acesso dos usuários às informações dos 
serviços de saúde pública; 

Considerando, ainda, a necessidade constante de buscar melhorias no sistema de 
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informação em saúde, visando o aumento da eficácia dos processos e a oferta de 
ferramentas informatizadas de gestão em toda a rede e níveis da assistência; 

Destaca-se que a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) atualmente não dispõe da 
tecnologia necessária para a implementação de tais sistemas, tampouco possui 
equipe técnica especializada para esse fim.” 

2.5.1. Outro ponto relevante, é que há anos a Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu já utiliza 
licenciamento de uso temporário, na qual destacou no DFD “que o sistema tem apresentado resultados 
positivos e consolidados, demonstrando sua efetividade”. 

2.6. Portanto, o sistema de gestão em saúde é imprescindível para assegurar a continuidade dos serviços 
administrativos e operacionais atualmente em funcionamento. A ausência dessa solução pode 
comprometer significativamente a agilidade e a eficiência das atividades, além de provocar a interrupção 
de serviços essenciais e o gerenciamento inadequado dos recursos públicos. Dessa forma, a contratação 
em questão garantirá a efetividade, a organização e a transparência dos serviços, a otimização do 
atendimento à população, o processamento ágil e seguro das informações, bem como a conformidade com 
as exigências dos órgãos de controle e do Ministério da Saúde, especialmente quanto ao cumprimento 
das metas dos programas federais. 

2.7. Este T.R. (Termo de Referência) tem a premissa de estabelecer as condições necessárias para 
contratação do objeto visando atender às necessidades da Administração Pública no que tange a 
implementação de sistema integrado de gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso 
temporário, compreendendo migração de dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte 
técnico,  customizações e assessoria técnica a Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu – MG. 

2.8. De acordo com as informações constantes nos autos, a solicitação foi elaborada com base nas 
necessidades específicas da secretaria solicitante, visando garantir o pleno funcionamento contínuo de 
suas demandas e as exigências solicitadas, referente aos módulos, foram cuidadosamente analisadas 
pela área técnica para assegurar a manutenção dos serviços, evitando comprometer a continuidade 
operacional das atividades.  
 
2.9. Justificativa para o não parcelamento:  
2.9.1. A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública oferece 
igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade no trato 
do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas. 

2.9.2. Assim, como o que se extrai do Estudo Técnico Preliminar,  considerando a especificidade da 
contratação aqui pretendida, a mesma não poderá ser parcelada, pois o objeto se caracteriza como 
solução unificada, a ser atendida por fornecedor único, em razão da padronização de toda a estrutura 
tecnológica de gestão, bem como a indivisibilidade técnica do objeto, pois todos os serviços listados 
compõem um conjunto único e integrado, essencial para o pleno funcionamento do sistema. A 
fragmentação acarretaria riscos de incompatibilidade entre diferentes fornecedores, prejudicando a 
continuidade, a segurança da informação e a estabilidade do sistema. 

Além disso, há  uma interdependência operacional, pois a  execução de cada etapa depende da anterior 
e da total compatibilidade técnica. Por exemplo, a migração de dados deve estar perfeitamente alinhada 
com a configuração do sistema; da mesma forma, o suporte e a manutenção demandam pleno domínio 
da arquitetura da solução implantada, o que só é possível pelo próprio fornecedor do sistema. 

Somando a isso, o parcelamento pode gerar risco à segurança da informação, porque a gestão de dados 
sensíveis da saúde pública, que incluem informações pessoais e clínicas dos usuários do SUS no 
município, exige tratamento sigiloso, seguro e centralizado. Dividir a execução entre empresas distintas 
poderia comprometer a segurança, a confidencialidade e a integridade dos dados. 
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A contratação em lote único assegura a padronização dos processos, o atendimento imediato e a correção 
célere de eventuais falhas, evitando paralisações ou entraves operacionais que poderiam ocorrer com 
múltiplos fornecedores. 

Ademais, a concentração da execução em um único fornecedor permite a otimização de custos, redução 
de riscos contratuais e definição clara das responsabilidades, evitando discussões sobre culpabilidade 
em eventuais falhas, além de eliminar custos adicionais com integrações entre sistemas de fornecedores 
diferentes. 

Posto isto, para a solução em questão não será adotada o parcelamento, a fim de assegurar a efetividade, 
continuidade, segurança da informação, economicidade, eficiência e qualidade na prestação dos serviços 
públicos de saúde. Desse modo, a licitação deverá ser composta por um único lote, em conformidade com 
as prerrogativas do inciso I, § 3º do Art. 40 da Lei 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. Conforme levantamento de mercado do Estudo Técnico Preliminar, a solução proposta consiste na 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de sistema integrado de 
gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso temporário, compreendendo migração de 
dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte técnico, customizações e assessoria 
técnica para atender demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu.  

O sistema a ser contratado deverá constituir uma solução completa e integrada, contemplando todos os 
módulos exigidos e adaptando-se às particularidades e demandas operacionais do município, bem como 
as atualizações das legislações pertinentes do objeto e parâmetros do Ministério da Saúde. Seu objetivo 
principal é promover a informatização, a padronização e a otimização dos fluxos de trabalho no âmbito 
da saúde pública municipal, contribuindo para maior eficiência na gestão e na prestação dos serviços à 
população. 

3.1.1. A contratação contemplará, bem como os demais requisitos trazidos neste  Termo de Referência: 

 Licenciamento de uso temporário do sistema, com acesso remoto via web, hospedagem em nuvem 
segura e com alta disponibilidade, backups automáticos e demanda crescente sem perder eficiência 
ou qualidade; 

 Migração de dados dos sistemas em uso, garantindo a integridade, consistência e continuidade das 
informações dos sistemas atualmente utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 Capacitação dos servidores, com foco na operação eficiente dos módulos do sistema, na gestão dos 
dados e na utilização dos relatórios e ferramentas gerenciais;  

 Suporte técnico contínuo, com atendimento remoto e/ou presencial, conforme demanda, para 
resolução de eventuais falhas, dúvidas operacionais e apoio técnico especializado; 

 Manutenção corretiva e preventiva, garantindo que o sistema permaneça atualizado, seguro, eficiente 
e alinhado às constantes mudanças na legislação, nos indicadores e nas diretrizes do Ministério da 
Saúde e dos órgãos de controle; 

 Possibilidade de customizações para atender às especificidades locais, a fim de adequar o sistema às 
demandas, fluxos de trabalho e peculiaridades do município, considerando as exigências locais e os 
normativos federais e estaduais vigentes; 

 Assessoria técnica na gestão e utilização dos recursos do sistema, para acompanhamento dos 
resultados, apoio na utilização das ferramentas de gestão, emissão de relatórios, indicadores e análise 
dos dados estratégicos. 

3.1.2. A solução como um todo compreende também a implantação completa do sistema, contemplando 
todos os módulos necessários à gestão da saúde pública municipal, tais como: atenção primária, 
vigilância em saúde, regulação, faturamento, transporte sanitário, entre outros.  
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3.1.3. MÓDULOS DO SISTEMA A SEREM CONTEMPLADOS 

3.1.3.1.  O licenciamento de uso temporário do Sistema Integrado de Gestão em Saúde Pública, que 
deverá abranger as seguintes áreas (módulos do sistema): 

1. MÓDULO PLANEJAMENTO; 
2. MÓDULO OUVIDORIA; 
3. MÓDULO COMUNICAÇÃO DIGITAL; 
4. MÓDULO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO; 
5. MÓDULO PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO; 
6. MÓDULO APS; 
7. MÓDULO FATURAMENTO; 
8. MÓDULO REGULAÇÃO; 
9. MÓDULO VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 
10. MÓDULO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO E TRANSPORTE PARA SERVIÇOS; 
11. MÓDULO PRONTO ATENDIMENTO; 
12. MÓDULO GESTÃO DE FILAS; 
13. MÓDULO PORTAL DE INFORMAÇÕES; 
14. MÓDULO LABORATÓRIO; 
15. MÓDULO BUSINESS INTELLIGENCE; e 
16. MÓDULO FARMÁCIA e ALMOXARIFADO. 

 
3.1.3.2. Necessário salientar que estes são os sistemas/módulos já existentes na Administração 
Municipal, sendo que, podem existir nomenclaturas diferentes para os mais diversos 
desenvolvedores/prestadores de serviço (em funções e/ou nome dos módulos/sistemas), mas, como já 
pontuado, independentemente da nomenclatura, devem atender aos parâmetros estabelecidos nesse 
Termo de Referência. 
 
3.1.3.3. A divisão por sistema/módulo facilita a fiscalização por parte da Administração, quanto ao 
prestador de serviços, bem como, gera transparência. 

3.1.4. Alem disso, o software deve ser integrado, com compartilhamento das mesmas informações em 
todos os módulos e possuir uma interface MDI (Multiple-Document Interface), para possibilitar a exibição 
de mais de um formulário ao mesmo tempo, dentro da tela principal do módulo, facilitando a cópia de 
dados entre as mesmas, minimização e maximização dos formulários internamente à tela principal.  

3.2. Ressalta-se que as partes devem respeitar a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), principalmente 
no que tange ao sigilo, inviolabilidade e proteção de dados, bem como proteção aos dados sensíveis dos 
pacientes. 

3.3. A estimativa da demanda é baseada principalmente no levantamento realizado pela secretaria, 
através de análise dos serviços que vem sendo executados e das necessidades existentes de adequação, 
bem como pela continuidade dos serviços que já vem sendo prestados. 

3.4. A contratação dessa solução visa proporcionar uma gestão eficiente, integrada, segura e moderna, 
atendendo plenamente às exigências legais, aos critérios dos órgãos de controle e, sobretudo, melhorando 
a qualidade dos serviços prestados à população. 

3.5. A Secretaria Municipal de Saúde busca de forma ininterrupta o aperfeiçoamento dos seus serviços. 
O grande volume de informações geradas constantemente deve ser tratado com segurança e agilidade, de 
forma a desburocratizar as atividades e, sobretudo, aperfeiçoar o atendimento à população. 
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3.6. O ciclo de vida do objeto em questão abrange as seguintes etapas: 

 Planejamento, identificação das necessidades e elaboração do escopo de serviços, bem como 
definição dos requisitos técnicos, operacionais e de desempenho do sistema. 

 Contratação, processo de seleção e formalização do contrato com a empresa especializada, 
conforme legislação aplicável, garantindo transparência e competitividade. 

 Implantação e Transição, com a apresentação do cronograma de implantação, configuração do 
ambiente, parametrização dos módulos e integração entre os setores, migração dos dados dos 
sistemas atualmente utilizados, com validação pela equipe técnica da Secretaria, treinamento dos 
servidores que atuarão na operação e gestão do sistema seguindo as normas, bem como as 
exigências que serão trazidas neste Termo de Referência.  

 Operação e Manutenção, uso contínuo do sistema pelos setores da Secretaria Municipal de 
Saúde, com acesso remoto e multiusuário, suporte técnico permanente para correções, 
esclarecimento de dúvidas e resolução de falhas, manutenção corretiva e preventiva, incluindo 
atualizações decorrentes de mudanças na legislação, nos indicadores do Ministério da Saúde e 
nas diretrizes operacionais, customizações e adequações necessárias durante a vigência 
contratual, conforme demandas específicas do município. 

 Monitoramento e Avaliação, acompanhamento contínuo dos serviços prestados, avaliando a 
performace do sistema, estabilidade, segurança de dados e  por meio de relatórios gerenciais. 

 Encerramento, ao final do contrato, a empresa contratada deverá fornecer cópia integral dos 
dados armazenados, em formato aberto e interoperável, assegurando a integridade e a 
continuidade das informações. Desmobilização do ambiente, quando aplicável, ou transição para 
novo contrato ou nova solução tecnológica. 

3.7. Por se tratar de serviço na modalidade SaaS (Software as a Service), o ciclo de vida não envolve 
aquisição de ativos permanentes, como servidores ou licenças perpétuas. Todo o ambiente tecnológico, 
infraestrutura, segurança, backups e atualizações são de responsabilidade da contratada durante toda a 
vigência do contrato, o que reduz os custos operacionais do município e assegura maior flexibilidade 
tecnológica. 

3.8. Modalidade de Contratação: Considerando que o objeto deste Termo de Referência se enqudadra 
como serviços de natureza comum, nos termos do  art. 29 da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões 
de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, mediante especificações usuais no 
mercado,  a contratação por meio de pregão eletrônico foi identificada como a solução mais ágil e eficiente. 
Essa modalidade simplifica o procedimento de contratação, assegura maior competitividade e facilita a 
prestação dos serviços, permitindo maior rapidez na execução, essencial para a continuidade dos serviços 
públicos. 

 
Diante disso, verifica-se que o Pregão Eletrônico é a modalidade mais adequada, eficiente e alinhada aos 
princípios legais e operacionais para a contratação do objeto em questão, sendo o meio mais eficaz para 
atender, de forma célere e transparente, às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu. 
 
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério 
de julgamento “MENOR PREÇO POR LOTE”, em razão de que os serviços licitados são correlatos ao 
software, o que impõe a necessidade de que os mesmos sejam fornecidos de forma conjunta.   

3.9. O objeto em análise caracteriza-se como serviço continuado devido à sua natureza essencial e 
ininterrupta, uma vez que sua prestação não pode sofrer descontinuidade, sob pena de comprometer a 
gestão dos serviços públicos essenciais de saúde no município de Manhuaçu. 

3.9.1. Além disso, o serviço demanda suporte técnico contínuo, atualizações frequentes — sobretudo em 
razão de alterações nas diretrizes, legislações, indicadores e metas definidas pelo Ministério da Saúde —
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, além de manutenção corretiva e preventiva, garantindo a integridade dos dados, a segurança da 
informação e a estabilidade dos sistemas. 

3.9.2. A natureza continuada também se evidencia pela necessidade de acesso permanente aos dados 
dos pacientes, agendamentos, prontuários, histórico de atendimentos,  regulação de serviços, integração 
constante entre os setores da Secretaria Municipal de Saúde, unidades básicas, farmácia, laboratório, 
entre outros, bem como geração de relatórios periódicos, controle de metas, indicadores de desempenho 
e obrigações junto aos órgãos de controle. 

3.9.3. Portanto, por sua essencialidade e pela necessidade de prestação ininterrupta dos serviços públicos 
de saúde, bem como pela necessidade de suporte, manutenção, acompanhamento e constante atualização 
tecnológica, o serviço se enquadra como serviço continuado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Conforme 
a Lei nº 14.133/2021, serviços continuados são aqueles indispensáveis à manutenção das atividades 
administrativas, o que se aplica diretamente à essa contratação.  

3.10. Desse modo, o cenário pretendido com a presente solução é dotar a Secretaria Municipal de Saúde 
de serviços de saúde pública eficientes, utilizando a modernização do uso da tecnologia, gerando 
resultados técnico-administrativos e operacionais específicos oriundos de sua utilização. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 
com critério de julgamento por menor preço por lote, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, 
todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2. Para que o objeto seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo com as 
características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, 
minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº. 14.133/2021. E ainda, os seguintes 
requisitos se fazem necessários: 
 
4.2.1. Indicação de marcas ou modelos: 
4.2.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos, uma vez que não se aplica a este tipo de 
contratação, uma vez que o objeto trata da prestação de serviços técnicos especializados e não da 
aquisição de bens, cuja descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 
 
4.2.2. Subcontratação: 
4.2.2.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual, desde que autorizado previamente 
pela Contratante, conforme previsão do art.122 da Lei 14.133/2021, que diz: 
 

“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o 
limite autorizado, em cada caso, pela Administração”. 

 
4.2.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das cláusulas 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
 
4.2.2.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  
 
4.2.2.4. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.  
 
4.2.2.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação.  
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4.2.3. Vistoria/ visita técnica: 

4.2.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado o direito de realização de 
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

4.2.3.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.2.3.3. Eventuais visitas técnicas poderão ocorrer até 01(um) dia antes da data marcada para abertura 
das propostas, devendo ser agendadas com antecedência mínima de 02 dias úteis, junto ao Setor 
Tecnologia da Informação da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Manhuaçu, pelo telefone 
(33) 3339-6128, nos dias úteis, de 08h00min as 11h00min. A secretaria disponibilizará um funcionário 
para acompanhar a visita, caso seja necessário, todavia o transporte ficará a encargo da empresa 
interessada, não sendo disponibilizado transporte pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de 
Manhuaçu. 

4.2.3.4. A finalidade da visita técnica é a complementação de informações com o objetivo de sanar 
possíveis dúvidas de interpretação das especificações desse documento e o conhecimento das condições 
locais para o cumprimento das obrigações de execução do objeto da licitação. 

4.2.3.5. A visita técnica não é obrigatória. Por outro lado, a declaração de conhecimento de todas as 
informações e das condições locais de infraestrutura da rede de dados e internet da CONTRATANTE para 
o cumprimento das obrigações de execução do objeto da licitação é obrigatória e indispensável, devendo 
ser apresentada junto a Documentação de Habilitação, conforme exigência do edital. 

4.2.4. Sustentabilidade:  

a. A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da 
Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 5º da Lei nº. 14.133/21. 

b. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

c. Essa contratação contribui diretamente para a redução do uso de papel, da geração de resíduos físicos 
e do consumo de materiais impressos, alinhando-se aos princípios de sustentabilidade e responsabilidade 
ambiental na gestão pública. 

c. A contratada deve utilizar metodologias que contribuam para a redução do impacto ambiental e 
implementar políticas de conscientização sobre o uso adequado dos recursos. 

4.2.5. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 
e seguintes da Lei 14.133/2021.  

4.2.6.  Garantia do serviço e das condições de manutenção e assistência técnica (art. 40, §1º, inciso 
III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços será aquele previsto na legislação aplicável e nas 
normas técnicas pertinentes, devendo a contratada assegurar a plena correção de eventuais falhas, 
defeitos ou vícios constatados durante esse período, sem ônus adicional para a Administração. Durante 
a vigência da garantia, deverão ser asseguradas, ainda, as condições adequadas de manutenção e 
assistência técnica, de forma contínua, eficaz e dentro dos prazos estabelecidos contratualmente. 
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4.2.6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda:  

a) prestar os serviços com qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de 
Referência e seus anexos; 

b) Durante toda a vigência do contrato deverá ser dado suporte técnico de forma remota ou presencial 
para: auxiliar na recuperação da base de dados devido a problemas causados por erros de operação, 
quedas de energia ou falhas de equipamentos; orientar os servidores na operação ou utilização dos 
sistemas em casos de substituição de pessoal devido a demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.; 
ajudar os usuários, em caso de dúvidas, na execução de quaisquer atividades técnicas relacionadas à 
utilização dos sistemas e esclarecer dúvidas que possam surgir ao operar e utilizar os sistemas. 

4.2.7. Da vedação à participação de consórcios: A vedação à participação de consórcios na presente 
contratação fundamenta-se no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, que permite à administração pública 
restringir a participação de consórcios em situações devidamente justificadas. No caso do objeto em 
questão, exige agilidade, padronização de toda a estrutura tecnológica de gestão e responsabilidade 
centralizada na execução contratual, o que pode ser comprometido pela atuação de consórcios, 
prejudicando a segurança da informação e a estabilidade do sistema. Além disso, o objeto licitado é de 
uso comum das administrações públicas, existindo diversas soluções prontas no mercado que demandam 
absoluta integração entre os mais variados módulos licitados, o que impediria a montagem de soluções 
fundamentadas em “fragmentos” de softwares que não possuam comunicações entre si. 

A gestão de contratos com consórcios tende a ser mais complexa, devido à divisão de responsabilidades 
entre as empresas participantes, o que pode acarretar dificuldades administrativas e atrasos na prestação 
dos serviços. Além disso, trata-se de um serviço especializado e de escopo bem delimitado, amplamente 
ofertado por empresas individuais capacitadas, eliminando a necessidade de associações para viabilizar 
a execução contratual. Dessa forma, a vedação à participação de consórcios garante maior eficiência, 
celeridade e controle na execução do contrato. 

Segundo Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Dialética, 
9ª edição, p. 349: 
 

“É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de 
empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto 
ou as  circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. 
São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas estariam aptas a 
preencher as condições especiais exigidas para licitação”. 
 

4.2.7.1. Como se extrai do trecho acima a Administração Pública poderá considerar as condições que os 
serviços serão prestados, exigidos conforme as “dimensões e complexidade do objeto”, entretanto o objeto 
do presente instrumento não requer tal complexidade para que seja necessária a atuação de duas ou 
mais empresas consorciadas, eis que apenas uma empresa poderá fornecer o objeto com qualidade haja 
vista não ser complexo, assim, não seria viável que duas empresas com objetos similares reunissem-se 
em um consórcio para o fornecimento do objeto licitado em virtude da simplicidade. 

4.2.7.2. Portanto, dadas as características do mercado, as empresas podem, de forma isolada, participar 
da licitação, atender às condições previstas neste  Termo de Referência, e posteriormente prestar o 
serviço. A vedação à participação de consórcio, nesta situação, não acarretará prejuízo à competitividade 
do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em 
se tratando de empresas reunidas em consórcio, bem como evita a fragmentação  de softwares e mantem 
a segurança da informação e a estabilidade do sistema. 
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4.2.8.  Requisitos Mínimos do Sistema: 
a. Abrangência Funcional: O sistema contratado deverá contemplar, no mínimo, todos os módulos de 
interesse do município, contemplando toda sua funcionalidade; 

b. Continuidade Operacional: A solução contratada deverá garantir a continuidade das atividades 
administrativas sem interrupções, especialmente considerando que há um sistema atualmente em uso; 

c. Migração de Dados: Caso o vencedor do certame licitatório seja uma empresa distinta da atual 
fornecedora do sistema de gestão administrativa, então, o sistema deverá assegurar a migração completa, 
segura e eficiente dos dados existentes, preservando a integridade e a confiabilidade das informações 
atualmente armazenadas; 

d. Conformidade Legal: A solução deverá atender aos requisitos legais e demais normas aplicáveis ao 
objeto contratado e à administração pública, incluindo a Lei nº 14.133/2021; 

e. Usabilidade e Treinamento: O sistema deve ser de fácil utilização e vir acompanhado de treinamento 
adequado para os servidores que atuarão em sua operação, garantindo rápida adaptação e eficiência no 
uso. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  
  
5.1.1. A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de acordo com as 
especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para 
tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas.  

5.1.2. Será de inteira responsabilidade da Contratada toda a operação referente a  implantação do 
sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, 
manutenção do sistema, treinamento do pessoal, suporte técnico, customizações e assessoria técnica, 
conforme esse TR. 

5.1.3. Local de Execução dos Serviços: conforme anexo I desse instrumento. 
 
5.1.4.  DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1.4.1. Iniciará imediatamente após a assinatura do contrato e consistirá na conclusão de migração de 
dados e preparação de ambiente computacional e treinamento inicial dos servidores e indicados pela 
Administração Pública CONTRATANTE para o uso do sistema e operação assistida (acompanhamento in 
loco do servidor treinado). 
 
5.1.4.2. A implantação será concluída em 03 (três) meses. 
 
5.1.4.3. Ao final deverá ser feita a apresentação de relatório da CONTRATADA, atestado pelo responsável 
de cada unidade de saúde, setor ou departamento e validada pelos gestores do contrato, constando o 
término da execução da implantação/migração e treinamento do software. 
 
5.1.4.4. A contratante poderá suprimir a fase de implantação do software de acordo com os críterios 
determinados, antes do período de 3 meses, ficando assim automaticamente considerado implantado.  
 
5.1.5. ANÁLISE DE CONFORMIDADE TÉCNICA DO SOFTWARE: 
5.1.5.1. Durante o certame, haverá a submissão do software à verificação técnica por corpo profissional 
próprio da CONTRATANTE, de modo a demonstrar o atendimento aos requisitos técnicos destinados à 
sua funcionalidade e, assim, aferir a qualificação técnica da licitante melhor classificada na fase de 
lances, conforme preconiza o art. 67 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. Esta exigência tem o objetivo 
de aferir, de forma objetiva, se o sistema ofertado se adequa às necessidades da administração pública 
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contratante. 

5.1.5.2. Após finalizada a fase de habilitação a proponente melhor classificada será convocada para iniciar 
os procedimentos de amostragem do software por si proposto, cujo início se dará no prazo máximo de 7 
(sete) dias úteis subsequentes a análise dos documentos por ela entregues. 

5.1.5.3. As demais empresas participantes deverão ser notificadas, no mesmo prazo da melhor 
classificada, para, se assim desejarem, acompanhar a Análise de Conformidade Técnica do Software. A 
sessão da amostragem ocorrerá diante de corpo profissional técnico específico da CONTRATANTE, 
denominado Comissão Especial de Avaliação, formado por profissionais da Secretaria Municipal de Saúde 
de Manhuaçu e/ou Prefeitura de Manhuaçu 

5.1.5.4. A amostragem deverá simular, em tempo de execução, as funcionalidades técnicas descritas 
nesse documento, sendo obrigatória a apresentação de no mínimo 80% dos itens, devendo os outros 20% 
serem implementados até o final do primeiro ano de contrato, salvo determinados itens em que neste 
documento estivermos liberando o item de apresentação, com o objetivo de demonstrar o atendimento às 
especificações técnicas exigidas. 

5.1.5.5. As simulações deverão ocorrer em 01 (um) Notebook ou Desktop próprio da proponente, com 
software já instalado e configurado. Apenas o responsável pela apresentação poderá operacionalizar o 
equipamento (Notebook ou Desktop), os demais participantes da equipe técnica do proponente não podem 
estar utilizando notebook, caso necessitem deverão utilizar o mesmo Notebook ou Desktop, sendo 
PROIBIDO mais de um equipamento (Notebook ou Desktop) no local da apresentação. Serão fornecidas 
instalações técnicas com ponto de energia para a realização da amostragem do software. Entretanto, caso 
entenda necessário, a Comissão Especial de Avaliação poderá, de forma justificada, submeter à 
amostragem em equipamento próprio da CONTRATANTE. 

5.1.5.6. A amostragem deverá ocorrer em período máximo de 8 (oito) horas. Sua prorrogação, entretanto, 
poderá ocorrer, conforme decisão fundamentada da Comissão Especial de Avaliação designada para esse 
fim, cuja sequência de análise iniciará preferencialmente na primeira hora útil posterior à sua 
interrupção. 

5.1.5.7. Para adequada avaliação das funcionalidades do software, a apresentação poderá ser realizada 
com o sistema em ambiente local ou via web. A demonstração do aplicativo do ACS poderá ocorrer em 
tablet ou por emulação no computador. Toda a apresentação deverá ser gravada, por meio de aplicativo 
de captura de tela, pela empresa proponente, e o arquivo de vídeo deverá ser disponibilizado à equipe 
responsável para fins de registro e arquivamento do processo. A gravação será arquivada pela Comissão 
Avaliadora e pela Secretaria Municipal de Saúde de Manhuaçu, para fins de registro e referência futura, 
em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais normativas aplicáveis. 

5.1.5.8. A sessão da amostragem é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 
interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais manifestações 
poderão ser levantadas posterior à amostragem, por escrito, por meio presencial ou eletrônico e em até 
03 (três) dias úteis, ao pregoeiro responsável pela licitação, com identificação do manifestante para 
registro e providências cabíveis aos apontamentos. O prazo de resposta da área técnica aos 
questionamentos será de no mínimo de 03(três) dias úteis a contar do seu recebimento. As respostas 
serão encaminhadas pela área técnica ao pregoeiro para conhecimento e registro. 

5.1.5.9. Durante a amostragem o licitante deverá comprovar que o sistema proposto atende a todos os 
requisitos técnicos indicados neste documento, item por item. A Comissão Avaliadora, caso entenda 
necessário, poderá solicitar que determinado item seja demonstrado novamente em virtude de eventuais 
dúvidas após a demonstração pelo licitante. 
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5.1.5.10. Os critérios a serem utilizados nesta fase de qualificação serão:  
(a) Realizar a amostragem em conformidade com as regras estabelecidas neste documento;  
(b) Atender a no mínimo 80% das Especificações Técnicas deste documento;  
(c) Ser aprovado na Análise de Conformidade do Software pela comissão técnica designada para esse fim. 

5.1.5.11. A Comissão irá se pronunciar quanto à qualificação técnica da licitante e da adequação a este 
documento do sistema por ela proposto apenas ao final da avaliação de todos os itens indicados neste 
documento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

5.1.5.12. Uma vez aprovado o sistema, deverá ser emitido pela Comissão Especial de Avaliação um termo 
atestando que o sistema ofertado pela licitante avaliada atende a todos os requisitos técnicos 
especificados neste documento e seus anexos, o termo emitido será entregue ao (a) Pregoeiro (a) para que 
o mesmo seja juntado aos autos. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.5. Fiscalização: 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como pelos 
Decretos Municipais nº 34/2023 e nº 98/2023. 
 
6.5.2. A designação do gestor e dos fiscais é realizada de acordo com o art. 7º c/c art.117, ambos da Lei 
nº 14.133/2021 e conforme Decreto Municipal nº 35/2025 e demais atos normativos pertinentes. 
 
6.5.2.1. A fiscalização do contrato pela equipe designada deve seguir, além das legislações pertinentes, o 
Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos emitido pela Controladoria- Geral do Município. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a. não produziu os resultados acordados; 

b. deixou de executar, ou não executou os serviços conforme exigências contratadas; ou 

c. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.1. Conforme se extrai do documento de formalização de demanda (DFD), o pagamento referente ao 
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licenciamento se iniciará após o término da fase de implantação. 

7.2. Recebimento do objeto: 

7.2.1 O objeto da contratação serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que se 
verificarem a conformidade das especificações do serviço a ser executado, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.  
 
7.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar a execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade do sistema 
implantando em consonância com esse TR, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
7.2.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da implantação do sistema, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
 
7.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
7.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente após verificação da conformidade com as referidas 
especificações, pelo gestor do contrato e/ou equipe de fiscalização designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço implantado e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
 
7.2.4. A equipe de fiscalização designada pela autoridade competente deve comunicar ao Contratado para 
que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
 
7.2.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
7.2.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2.9. O recebimento do objeto seguirá o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021.  

7.3.  Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os mesmos deverão ser entregues 
pela Secretaria Municipal responsável pelo recebimento, imediatamente, ao setor competente para fins 
de liquidação, na forma desta seção. 
 
7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura ou outro 
documento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento. 
 
7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/ documento de cobrança equivalente, ou 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao Contratante. 
 
7.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
 
7.3.5. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. Conforme se extrai do documento de formalização de demanda (DFD),  o pagamento será efetuado 
mensalmente em até 15 (quinze) dias a partir da entrega da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada. 
A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, inclusive quanto ao prazo 
de autorização para sua emissão. 
 
7.4.2. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar relatório que demonstre tecnicamente a 
execução dos serviços de implantação/migração/treinamento para verificação, ateste em parecer pelos 
gestores e fiscais do contrato. 
 
7.4.3. Os relatórios da CONTRATADA referente a treinamentos deverão ser atestados pelos responsáveis 
das respectivas unidades de saúde e demais setores. 
 
7.4.4. O Pagamento ficará condicionado à validação, ateste e parecer favorável do relatório da 
CONTRATADA pelos gestores e ficais do contrato. 
 
7.4.5. Só será pago o serviço efetivamente prestado ou fornecido, ou seja, concluído e de acordo com a 
autorização de serviço e/ou fornecimento respectivo e Nota fiscal atestada como recebido. 
 

7.5. Forma de pagamento  

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 
 
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
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na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.5.4. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao 
apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento contratual. 
 
7.5.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação.  
 
7.5.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.6. Antecipação de pagamento 
7.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.   

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na modalidade 
PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote. 
 
8.2. Regime de Execução 
8.2.1. O regime de execução do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua será empreitada por 
preço unitário. 

8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
 
I. Habilitação Jurídica:  
 
a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
b. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente;   
 
c. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
d. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil; 
 
e. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
f. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
 
8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

II. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 2 outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
c. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
e. O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
h. Caso o prestador de serviço seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
i. O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
j. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação. 
 
k. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
l. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei, conforme art. 63, inc. IV da Lei 14.133/2021, quando 
se enquadrar nessa exigência. 
 
m. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para fins do benefício da Lei 123/06, ainda deverão 
anexar:  
 
m.1. Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
não se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e suas alterações.  
 
m.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial emitida em até no máximo 60 (sessenta) dias antes da 
data prevista para a abertura da Licitação ou documento equivalente (BALANÇO PATRIMONIAL já 
exigível, acompanhado da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, devidamente registrados) para 
ter os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações. 
 
III. Qualificação econômico-financeira:  
 
a.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
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a.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou 
extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo 
competente, do plano de recuperação em vigor. 
 
IV. Qualificação Técnica Operacional: 

a. Atestado fornecido por empresa jurídica de direito público ou privado que comprove o desempenho 
de atividade de prestação de serviço compatível com o objeto. 

b. Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações, objeto da licitação, independente da visita técnica ter ocorrido.  

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Das obrigações da Contratada:  

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, no Edital e as previstas 
no Contrato e demais anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1.1. Assumir todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal necessário ao 
atendimento do objeto do presente instrumento, inclusive assumindo a responsabilidade pelo 
atendimento de encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e, inclusive, de 
acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada; 
 
9.1.1.2. Executar os serviços conforme especificações deste documento e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 
neste documento e em sua proposta; 
 
9.1.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, imediatamente no total ou em parte, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados no serviço; 
 
9.1.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
9.1.1.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, ao Município ou a terceiros; 
 
9.1.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
9.1.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
 
9.1.1.8. Treinar os servidores da contratante indicados, bem como fazer manutenção, suporte técnico 
local e remoto ao uso do sistema que abrangerá a migração de dados, customizações e  assessoria técnica; 
 
9.1.1.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 
 
9.1.1.10. Manter preposto à disposição da Administração, para representá-la na execução do contrato, 
devendo a empresa contratada, indicar designar formalmente para atuar como seu representante e 
interlocutor autorizado a receber, encaminhar e responder questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao contrato; 
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9.1.1.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
 
9.1.1.12. Não permitir a utilização do trabalho do menor; 
 
9.1.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da contratação; 
 
9.1.1.15. Obedecer às normas previstas neste Termo de Referência, assim como demais obrigações 
contratuais; 
 
9.1.1.16. A contratada deverá, após a assinatura do contrato e antes do início da execução dos serviços, 
formalizar a designação de preposto. 
 
9.1.1.17. Possuir Profissional com formação superior ou especialização em Tecnologia da Informação;  
 
9.1.1.18. Garantir a segurança e privacidade, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD – Lei nº 13.709/2018), incluindo: 
 

 Criptografia ponta a ponta para proteger informações sensíveis; 

 Controle de acessos baseado em perfis e permissões; 

 Armazenamento seguro e políticas de descarte de dados, conforme normas de segurança da 
informação. 

 
9.1.1.19. Prestar esclarecimentos por escrito, admitindo-se ainda o uso de mensagem eletrônica, sempre 
que solicitados, quando da ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente. Da 
mesma forma, deverá dar imediata ciência de qualquer anormalidade ocorrida em qualquer fase do 
contrato, de modo particular daquelas que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do 
software de gestão implementado; 
 
9.1.1.20. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, número de 
telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o correto contato ou 
recebimento de correspondências; 
 
9.1.1.21. Tratar como confidenciais as informações e dados contidos nos sistemas da CONTRATANTE, 
guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD); 
 
9.1.1.22. Garantir as Especificações Técnicas dos serviços, de acordo com o solicitado nesse Termo de 
Referência e normas pertinentes;  
 
9.1.1.23. Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE responsável(is) por acompanhar os trabalhos 
informado(s) sobre o andamento dos serviços, prestando-lhes as informações necessárias; 
 
9.1.1.24. Zelar e garantir a boa qualidade dos serviços, em consonância com os parâmetros de qualidade 
fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes; 
 
9.1.1.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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9.1.1.26. Fornecer o sistema a ser implantado, observando o critério de qualidade, em perfeitas condições 
de uso, em perfeito estado de funcionamento, respeitando todas as normas vigentes de legislação e 
comercialização do mesmo no país; 
 
9.1.1.27. Providenciar correção das deficiências apontadas pela Contratante durante a execução do 
contrato; 
 
9.1.1.28. Garantir atualizações e novas versões do sistema implantado assim como adequação de acordo 
com a legislação vigente, pelo período contratual sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
 
9.1.1.29. Cumprir rigorosamente todos os prazos determinados; 
 
9.1.1.30. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.1.1.31. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor/Fiscal do Contrato, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, 
bem como, comunicar, por escrito e de forma detalhada; 
 
9.1.1.32. Manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa 
e eficiente do contrato, inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto 
funcionamento dos sistemas empregados;  
 
9.1.1.33. Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
no escopo do Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer 
aspectos da execução contratual;  
 
9.1.1.34. A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas 
responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das 
obrigações constantes neste Termo de Referência;  
 
9.1.1.35. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, 
despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de 
alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU- MG de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e 
representações de qualquer natureza, resultantes da execução do contrato;  
 
9.1.1.36. À contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade 
cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato;  
 
9.1.1.37. Cumprir integralmente as normas de segurança, saúde ocupacional e meio ambiente, 
garantindo que todos os serviços sejam realizados de forma segura e em conformidade com a legislação 
vigente; 
 
9.1.1.38. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
Contratada, sujeitando-a às sanções previstas no instrumento legal, garantido o direito de defesa prévia; 
 
9.1.1.39. A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANHUAÇU- MG, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em 
execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por ela apresentadas;  
 
9.1.1.40. A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal referentes aos 
serviços por parte de representante designado pela requisitante;  
 
9.1.1.41. A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços 
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executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção, sem 
ônus para a Administração;  
 
9.1.1.42. A Contratada deverá disponibilizar equipe técnica para treinar e/ou orientar sobre a utilização 
e modo de funcionamento do sistema implantado, a pedido do Gestor do Contrato.  O treinamento 
ocorrerá apenas no município de Manhuaçu, em local a ser determinado pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 
 
9.1.1.43. A contratada deve indicar os profissionais técnicos responsáveis que prestarão os serviços, cuja 
qualificação mínima deverá se comprovar por certificado em: 
 

a. Profissional com formação superior ou especialização em Tecnologia da Informação; 
 
9.1.1.43.1. Os profissionais listados deverão compor os quadros funcionais permanentes da proponente 
no momento da contratação, cujos documentos de comprovação deverão ser apresentados para 
assinatura do contrato. 

9.1.1.44. Executar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente 
de serem observadas ou não pelos usuários, comunicando a CONTRATANTE; 

9.1.1.45. Eetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação federal e 
estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, realizando as 
atualizações necessárias para seu perfeito funcionamento e conformidade com as mudanças na 
legislação; 

9.1.1.46. Realizar atualizações/upgrades ou releases constantes da presente contratação, com melhorias 
tecnológicas, atualizações e incremento de requisitos de forma permanente, sem impactar em novos 
custos de aquisição por parte da administração municipal, garantindo ainda que tais upgrades na solução 
não inviabilizem a integração com os diversos módulos de software; 

9.1.1.47. A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de acordo com as 
especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para 
tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas; 
 
9.1.1.48. Fornecer a CONTRATANTE cópia completa, legível e utilizável do banco de dados, incluindo 
senhas de acesso, a qualquer momento durante a vigência do contrato ou após seu término, quando 
solicitado. 
 
9.2. Das obrigações da Contratante: 
 
9.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações deste documento e demais obrigações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 
 
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
9.2.3. Conferir e atestar a fatura enviada pela CONTRATADA, e após constatar o fiel cumprimento da 
prestação de serviços, providencia o competente pagamento; 
 
9.2.4. Propiciar as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, inclusive comunicando à 
CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança que haja com relação ao objeto desse 
TR; 
 
9.2.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
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as providências cabíveis; 
 
9.2.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, no 
que couber; 
 
9.2.7. Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias quando solicitadas; 
 
9.2.8. Comunicar e Notificar a CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 
irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo 
para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas às sanções legais do contrato firmado entre as 
partes; 
 
9.2.9. A CONTRATANTE não se responsabiliza por atitudes dos funcionários da CONTRATADA que 
acarretem problemas aos usuários ou outras instituições, devendo, no entanto, afastá-los de imediato; 
 
9.2.10. Acompanhar e fiscalizar, através de técnicos especialmente designados, os trabalhos a serem 
desenvolvidos pela CONTRATADA, visando o atendimento das normas, especificações e instruções 
estabelecidas, devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel 
cumprimento; 
 
9.2.11. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso a 
suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas nesse TR; 
 
9.2.12. Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar; 
 
9.2.13. A CONTRATANTE não se responsabiliza por atitudes dos funcionários da CONTRATADA que 
acarretem problemas aos usuários ou outras instituições, devendo, no entanto, afastá-los de imediato; 
 
9.2.14. Zelar pela segurança dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio por pessoas 
não habilitadas; 
 
9.2.14. Durante a vigência do contrato, não ceder a terceiros, acessar, manipular ou fazer qualquer uso 
não autorizado do banco de dados; 
 
9.2.15. Seguir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA para garantir o 
bom funcionamento e operacionalidade do sistema; 
 
9.2.16. Documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de configuração desde a 
implantação até o término do contrato, conferindo todas as intervenções feitas pela Contratada antes da 
liberação para uso, garantindo a integridade dos dados e parâmetros repassados. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 
Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 
129/2024, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
10.2. A aplicação de sanções observará o procedimento previsto nos caputs e dispositivos dos artigos 156 
ao 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 129/2024. A aplicação de qualquer das 
penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao fornecedor. 
 
10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a possível ocorrência dessa infração. 
 
10.4. O Contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas às sanções 
administrativas. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. O preço estimado total da contratação, considerando o prazo de 12 (doze) meses, é de R$ 904.800,00 
(novecentos e quatro mil e oitocentos reais) conforme tabela constante no item 1.1.1 deste TR. 
 
11.1. Ainda que o critério de julgamento adotado seja o de menor valor global (lote), a exigência de 
apresentação e visibilidade dos preços unitários de todos os itens do lote que compõem a proposta revela-
se uma medida essencial para a transparência, planejamento e gestão eficiente do contrato, conforme os 
princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, especialmente nos artigos 5 e 11, 
assegurando o cumprimento dos princípios da "transparência, isonomia e vinculação ao instrumento 
convocatório" (art. 5º), bem como "planejar melhor futuras contratações e aditivos contratuais, 
promovendo a economicidade e o uso racional dos recursos públicos (art. 11,  I e II). 
 
11.2. Visando a importância de garantir a transparência, evitar o jogo de planilha, garantir valores 
praticados no mercado, a classificação do orçamento aberto é justificada como uma medida para 
resguardar o interesse público, garantindo a integridade e eficiência do processo licitatório para a 
contratação do objeto destinado à Secretaria Municipal de Saúde.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

208001.1012240114.042.33903000000.15000001002 – FONTE 15000001002 - FICHA 321 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

13. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

13.1. Do exposto, a Equipe de Planejamento da Contratação, submete o Termo de Referência para 
conhecimento, análise e aprovação. 
 

Manhuaçu, 31 de julho de 2025. 
 

 
 

________________________________                                                   ________________________________ 
Presidente                                                                                      Presidente 

            Paola Lima Vieira Gomes                                                                Simone Borel Pinheiro Lopes 
Matrícula: 014185                                                                         Matrícula: 003343 

 
 
 

 
__________________________                                                                  __________________________ 

Membro                                                                                               Membro 
Luiz Carlos Gomes                                                                            Rafaela Chaves Fiaalho 

Matrícula: 002665                                                                              Matrícula: 011390 
 

 
 

 
__________________________              ___________________________            ____________________________ 

Membro                                             Membro                                            Membro 
Carlos José Teixeira                        Vania Costa do Amaral                          Luyara Aline da Costa 
Matrícula: 104781                               Matrícula: 007424                              Matrícula: 107711 
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__________________________              ___________________________            ____________________________ 
Membro                                             Membro                                            Membro 

Larissa da Silva Catheringer        Thalles Matheus Januário Candido            Marcia Catarina Vargas  
Matrícula: 102623                           Matrícula: 108134                              Matrícula: 107713 

 
 
 
 

     
_____________________________  

Área Técnica 
Cleiton dos Santos Martins 

 Coordenador Tecnologia da Informação 
 Matrícula 011335 

                 
               ____________________________ 

Área Técnica 
José Adão Ambrósio  

Gerência de TI 
Matrícula: 107693 



 

 

 

14. DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

14.1. Aprovo o Termo de Referência e autorizo a encaminhar ao Agente de Contratação para análise, 
julgamento das propostas, habilitação e regularidade fiscais e demais providências necessárias. 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Juliano Estanislau Lacerda 

Secretário Municipal de Saúde 
 
 
 

ANEXO I 
ABRANGÊNCIA DO OBJETO 

UNIDADE DE SAÚDE ENDEREÇO 
Centro Estadual de Atenção Especializada - CEAE 

Praça Bom Pastor, s/n. Bom Pastor 

Farmácia de Manhuaçu Praça Bom Pastor, s/n. Bom Pastor 

Vigilância em Saúde Rua Getúlio Vargas, 730 3º andar. Coqueiro 

Laboratório de Análises Clínicas Municipal Rua Maestro Filomeno dos Santos, s/n. Centro 

Secretaria Municipal de Saúde – Centro 
Administrativo 

Rua Mellin Abi-Ackel, 600. Todos os Santos 

Unidade de Atendimento Intermediário – UAI 
Rua Mellin Abi-Ackel, 600. Todos os Santos. 

Policlínica Municipal Dr. Jorge Hannas Rua Desembargador Alonso Starting, 346. Centro 
CAPS AD  Rua Mellin Abi-Ackel, 600. Todos os Santos 
CAPS II Rua Mellin Abi-Ackel, 600. Todos os Santos 
CAPS i Rua: Maestro Filomeno, 115. Centro 
ESF Engenho da Serra R. Professor Silas Heringer, n° 583 
ESF São Vicente Rua Marechal Mascarenhas de Moraes, 92. São 

Vicente 
ESF Nossa Senhora Aparecida Avenida 30 de Março, s/n. Nossa Senhora 

Aparecida 
ESF Santa Luzia Rua Professor Geraldo Maciel. Santa Luzia 
ESF Vila Nova Rua Francisco Camilo, s/n, Vila Nova 
ESF Vila Nova II Rua Francisco Camilo, s/n, Vila Nova 
ESF Matinha Rua São Marcos, Nº 0. Matinha 
ESF Petrina Rua Projetada, s/n. Petrina 
ESF Santo Amaro Rua Pedro Joaquim do Carmo, s/n.  
ESF São Pedro Avenida Bom Pastor, s/n. 
ESF Sacramento Rua Padre Francisco de Carvalho, s/n. 
ESF Dom Correa Rua Francisco de Carvalho, s/n. 
ESF Ponte da Aldeia Rua Breder, 75. Ponte da Aldeia 
ESF Santana Avenida Castelo Branco, 169. Santana 
ESF Bom jardim Avenida Nações Unidas, 265. Bom Jardim 
ESF Ponte do Silva Rua José Moreira Amorim, s/n. 
PACS Realeza  Rua São José 
ESF Lajinha Rua Marco Antônio Ribeiro, 292. Bela Vista 
EPSF Santo Antônio Rua Mellin Abi-Ackel. Todos os Santos 
ESF Santa Terezinha Rua José Bertolace de Barros, 125. Santa Terezinha 
Espaço Bem Viver Rua Duarte Peixoto, 208. Colina 
ESF Pedregal Rua Coronel Afonso Henrique de Albuquerque, 287. 

Bom Pastor 



 

 

 

ESF Catuaí Rua Serafim Tibúrcio, 115. Coqueiro 
Almoxarifado Av. Tancredo Neves, Nº 800. Pouso Alegre 
Farmácia Satélite Rua Monsenhor Rocha, 155, Vila Nova 

 

As unidades mencionadas acima podem ter seus endereços alterados, assim como podem ser extintas ou 
duplicadas. Além disso, novas unidades poderão ser incluídas conforme a expansão dos Pontos de Atenção 
à Saúde no município de Manhuaçu. As UBS’s: Engenho da Serra, Realeza, Sacramento, Ponte do Silva, 
Matinha, Nossa Senhora Aparecida e Bom Jardim possuem unidade de saúde de apoio. Entre essas possíveis 
inclusões, destaca-se a futura implantação de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), a qual também 
deverá ser atendida pelo software objeto deste documento, sem qualquer ônus adicional para a contratada. 
Essas alterações, sejam de endereço ou de acréscimo de unidades, não resultarão em custos para a 
contratante. 

 
 
 

ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 10893/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2025  

 

Empresa: 

 

LOTE ÚNICO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, SOB A FORMA DE 
LICENCIAMENTO DE USO TEMPORÁRIO, COMPREENDENDO MIGRAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO, 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, SUPORTE TÉCNICO, CUSTOMIZAÇÕES E ASSESSORIA 
TÉCNICA. 

Item Quant. Unid. Descrição detalhada: 
Valor 

Unitário: 
Valor Total: 

1.1. 3 (três) mês IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO E TREINAMENTO   

1.2. 12 (doze) mês 

LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO 
TEMPORÁRIO/MANUTENÇÃO/ 
CUSTOMIZAÇÃO/ SUPORTE DO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

  

1.3. 
300 

(trezentas) 
horas 

CUSTOMIZAÇÃO NÃO EXIGIDAS PELA 
LEGISLAÇÃO 

  

VALOR TOTAL (por extenso): R$ R$ 

 

- Prazo de validade da proposta 60 (sessenta) dias. 

 

* OBS: SOMENTE MODELO, PODERÁ SER PRENCHIDO EM PAPEL COMUM CONTENDO A DESCRIÇÃO 

DOS ITENS, PREÇO UNITÁRIO, PREÇO TOTAL DO SERVIÇO.  

*  ESTA PROPOSTA DEVERÁ SER INSERIDA NA ABA PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO, ASSINADA E 

COM CNPJ. 

 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante durante a fase de lances. 

(exemplo: durante o chat com o Pregoeiro) 

(Assinar (preferencialmente de forma digital) e inserir na plataforma da BLL) 



 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º 54/2025 

Objeto: xxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], com 

telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 

procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

Estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na Lei 

Federal n.º 14.133/2021; 

Que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e parágrafos do 

art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente, 

e ainda, declaro não haver fatos impeditivos. 

Cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de forma 

independente; 

Que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou solicitado e que 

se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Pregoeiro, no prazo que o 

mesmo estipular; 

Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da 

Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a 



 

 

 

ressalva). 

Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite 

da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

[Cidade], ___ de _______________ 2025.

  

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º 54/2025 

Objeto: xxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], com 

telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 

procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 

 - Ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (definir enquadramento), nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 

e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do 

Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de que o pregoeiro poderá solicitar a comprovação 

das contratações celebradas e encaminhará todos os documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu 

compromisso. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

 

 

                                                                              Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável CPF do responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º 54/2025 

Objeto: xxxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], com 

telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 

procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as seguintes 

informações: 

1. Dados Bancários para o pagamento: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

Chave PIX: 

  

2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 

 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Telefone: 

E-mail: 

Endereço: 

  

3. Dados do Preposto: 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Telefone fixo e whatsapp: 

E-mail: 

Endereço: 

                                                                              Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável CPF do responsável 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2025  

TIMBRE DA EMPRESA 

AO (A) PREGOEIRO (A) do Município de Manhuaçu/MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10893/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2025 

Fornecedor:   

CNPJ:  Inscrição Estadual: 

Endereço:  Bairro: 

CEP: Cidade: Estado: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

 

LOTE 

 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

Item 1      

Item 2      

Item 3      

 

Valor Total e final por extenso R$( ...................................................................... ) 

 

IMPORTANTE: 

Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 

fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 

A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

 

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 

descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras 

quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

  , de  de  . 

 

                                                                              Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável CPF do responsável 

 

Obs.: A ser apresentada mediante solicitação do Pregoeiro. 

 

Assinar (preferencialmente de forma digital) e inserir na plataforma da BLL 



 

 

 

ANEXO VII- MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº______/2025 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

__________________________ QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

MANHUAÇU E ______________________, NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS 

E CONDIÇÕES SEGUINTES.  

 

 

O MUNICÍPIO DE MANHUAÇU/MG, inscrito no CNPJ/MF n.º18.385.088/0001-72, com sede na Praça Cinco de 

Novembro, nº381, Centro, Manhuaçu/MG, CEP: 36900-091, neste ato representado pela Secretaria Municipal de 

______________, Sra. __________________, _______, ______________, portadora da Carteira de Identidade nº 

___________________ e CPF nº _____________, residente e domiciliada na __________________, nº 

______________, Bairro:________________, município de _____________, endereço eletrônico para comunicações 

contratuais: _________________, doravante denominado CONTRATANTE, e; 

 _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________, com sede à _______________, nº _______, Bairro: ________. CEP: 

_________________. Cidade de: _________________________, neste ato representada legalmente pela (o) sócia (o) 

Sra. (o). _____________________, brasileira (o), estado civil, inscrita (o) no CPF sob o nº _________, portadora (o) do 

RG sob o nº _________, com domicílio à ____________ nº _________. Bairro: _______________. Cidade de 

____________. CEP: _____________, doravante denominada CONTRATADA; 

 

RESOLVEM, de comum acordo, pactuar o presente contrato de prestação de serviços de 

_________________________________ para______________no Município de Manhuaçu-MG, perante as 

testemunhas infra-assinadas, em conformidade com o processo administrativo de _________________ nº      /2025, 

autuado em __/__/_____ nos termos do artigo ________, da Lei Federal n. 14.133/21, pelo Decreto Municipal nº 34 de 

27 de março de 2023 e pelas cláusulas e condições a seguir expostas.   

 

CLÁUSULA 1ª -  DO OBJETO 

   

1.1 O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de ______________, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.   

1.2  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1 O Termo de Referência;  

 



 

 

 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

 

1.2.3 A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 

 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, 

definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 

 

CLÁUSULA 2ª -  DO PREÇO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

2.1 Do Recebimento do Objeto 

 

2.1.1 No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

2.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota 

Fiscal/fatura, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta. 

 

2.1.3 Em caso de atraso na prestação do serviço pela CONTRATADA, conforme os prazos estabelecidos no cronograma 

elaborada pelos contratantes, ficará suspenso o vencimento da parcela do mês subsequente e as que lhe sucederem 

até que seja normalizada a situação.    

 

2.1.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive, antes de recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de ______ dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

2.1.5 O recebimento definitivo poderá ocorrer em até _______ dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal/fatura, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

2.1.6 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

2.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objetivo, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei Federal 14.1333/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

quanto à incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação do pagamento. 

 

2.1.8 O valor pactuado somente será revisto em caso de excepcional superveniência de fato imprevisível ou previsível, 



 

 

 

desde que de consequências incalculáveis, em todos os casos, desde que haja solicitação imediata da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica de impacto nos custos do CONTRATO. 

 

2.1.9  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 

 

2.1.10 Poderá haver alteração da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 

inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de serviços. 

 

2.1.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

2.2   Prazo de Pagamento 

 

2.2.1 O valor mensal da contratação é de R$ _______________(...), perfazendo o valor total de R$   (...). 

 

2.2.2 Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do lucro, todas as despesas e 

custos, como por exemplo: impostos, encargos, sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com 

transportes, embalagens, prêmios  de seguros, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, 

relacionadas com fornecimento dos objetos da presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento do 

contrato, não cabendo a Municipalidade, nenhum custo adicional. 

 

2.2.3 Os pagamentos serão creditados em favor da beneficiária por meio de depósito Bancário em conta corrente 

indicada no Anexo V, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

 

2.2.4 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao contratado. 

 

2.2.5 Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e contribuições nos termos e 

gradação da legislação pertinente. 

 

2.2.6 A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para 

fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento contratual. 

 

2.2.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em qualquer obrigação que lhe 

tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer 

compensação. 

 



 

 

 

2.2.8 Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias úteis, mediante aceitação e atesto das notas fiscais pela 

Secretaria requisitante, depois de realizado todo processamento contábil. 

 

2.2.9 Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) e o quantitativo 

efetivamente entregue. 

 

2.2.10 A contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

 

2.2.11Havendo irregularidades na emissão da nota Fiscal/Fatura, o prazo para pagamento será contado a partir de sua 

representação devidamente regularizada. 

 

2.2.12 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio previsto em legislação vigente. 

 

2.2.13 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando 

a legislação vigente. 

 

2.2.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA 3ª -  DOS PRAZOS  

 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de ________________contados do(a) __________________, na forma do 

artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação do contratado. 

 

3.4 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. E, caso seja realizada a prorrogação será feita 

mediante termo aditivo. 

 

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3.6 O prazo de vigência do  contrato serão de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 107 da Lei 



 

 

 

federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 4ª -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92 incisos IV, VII e XVIII) 

 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e anexos ao processo 

_______________        /2025, deste contrato, bem como  na Minuta de Contrato.  

 

CLÁUSULA 5º - DA SUBCONTRATAÇÃO.   O presente contrato não poderá ser objeto da Cessão ou Transferência, 

no todo ou em parte, salvo autorização expressa da CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA 6º -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

 

As despesas deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária _______________ 

 

CLÁUSULA 7ª -  DA FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 A fiscalização e acompanhamento da entrega decorrentes do presente instrumento contratual serão realizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde da CONTRATADA, ou outras que eventualmente vierem a substituí-las. 

 

7.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como os Decretos Municipais nº 34/2023 

e nº 98/2023, e conforme estabelecido  no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 

7.3 A designação do gestor e dos fiscais é realizada de acordo com o art. 7º c/c art. 117, ambos da Lei nº 14.133/2021, 

e conforme determina os Decretos Municipais nº 34/2023 e 98/2023. 

 

7.4 Os gestores e fiscais técnicos e administrativos serão designados pela Secretaria, conforme Decreto Municipal nº 

24/2024. 

  

CLÁUSULA 8ª -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, Incisos X, XI e XIV) 

 

São obrigações do Contratante: 

 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado;  

  

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

  

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

  



 

 

 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

  

8.5 Acatar a emissão de nota fiscal pela CONTRATANTE no que se referir à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, a dimensão, 

qualidade ou a quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.  

  

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referência;  

  

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;   

  

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado;  

  

8.9 Emitir decisão, sobre todas as solicitações, requerimentos, informações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

  

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

 

8.11 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021).  

  

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

 

CLÁUSULA 9ª -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, Incisos XIV, XVI e XVII).  

 

São obrigações do Contratado:  

  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo com 

exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas:  

  

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990);  

 9.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 



 

 

 

fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;  

  

9.4 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

  

9.5 Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto do contrato, salvo se houver 

permissão no Termo de Referência, devendo ser observados os limites e condições nele previstos;  

 

9.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n. º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

  

9.7 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 

Administração para a gestão do contrato;  

  

9.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na contratação;   

  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato;  

  

9.10 Paralisar por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

  

9.11Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do presente contrato;   

  

9.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;  

  

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante;  

  

9.14 Quando da celebração do contrato, a Contratada deverá indicar a legislação municipal aplicável, relativamente ao 

tributo aplicável, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo pelo fornecedor;   

 

9.15 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte quatros) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 



 

 

 

se verifique na execução do presente objeto contratual. 

 

9.16 Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação dos Contratos Administrativos (art. 116, da Lei n. º 14.133/2021);  

 

9.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, § único, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

CLÁUSULA 10º - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 11º - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, Inciso XIV) 

11.1 Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações descritas 
nesta Clausula, se der causa.  
 
11.2  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;   

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;   
c) der causa à inexecução total do contrato;   
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;   
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
i) demais infrações descritas no art 9° do Decreto Municipal n°129 de 02 de outubro de 2024 
 
11.3 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as 
sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156.  
 
11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória.  

11.5 Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 5º do Decreto Municopal nº 129/2024); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no § 4º, do artigo 156, da Lei nº 
14.133/2021 e no art. 18 do Decreto Municopal nº 129/2024); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no § 5º, do artigo 
156, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 20 do Decreto Municopal nº 129/2024); 

d) Multa, de natureza moratória ou compensatória, que poderá ser aplicada ao licitante ou contratado em razão do 
cometimento de qualquer infração administrativa prevista no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 2º do Decreto 
Municipal nº 129/2024, sendo calculada conforme disposto nos artigos 8º, 9º e 10 do Decreto Municipal nº 129/2024. 

11.6 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao contratante (Art.156, §9º, da Lei nº 14.133/2021; 



 

 

 

11.7 Todas a sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, § 7º, da 
Lei nº 14.133/2021); 

11.8 Antes de aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 

11.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente ou via documento de arrecadação ou instrumento equivalente. (Art. 156, §6º, da Lei nº 14.1333/2021 e 15 
do Decreto Municipal nº 129/2024; 

11.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao contratado, observando-se o procedimento previsto no Decreto Municipal nº 129/2024, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar; 

11.11 Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 15, §1º, da Lei nº 14.133/2021); 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida lei (art. 159). 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do Art. 163, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Capítulo VIII do Decreto Municipal nº 
129/2024. 

11.14 A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo Detentor decorrente de 
outros contratos firmados com a administração municipal. 
11.15. A aplicação das sanções previstas nesta ARP não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado. 
 
CLÁUSULA 12º - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, Inciso XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto.   

 

 12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

   

 12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;   

  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual.  

 12.4  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 



 

 

 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa e 

observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 

CLÁUSULA 13º - DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, Inciso III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei federal 

nº8.078/1990 – CDC, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA 14º - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e de 

forma suplementar pelo Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

  

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

  

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA 15º - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

15.1  As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709/2018).    

 

15.2 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 

e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular.    

 

15.3 A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e 

base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.    

 

15.4 A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, 

para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.    

 

15.5 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à 

própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Município de Manhuaçu/MG, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.    

 

15.6 Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de 

registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based 



 

 

 

access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir 

inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros;   

 

15.7 A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a 

proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim 

de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o 

objeto do contrato ou o Município de Manhuaçu/MG está exposto.    

 

15.8 A critério do Município de Manhuaçu, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório 

de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

  

15.9 A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

   

15.10 A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de Manhuaçu/MG, e disponibilizar toda 

a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de 

dados.    

 

15.11 A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 

informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual.    

 

15.12 Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas 

devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.  

   

15.13 A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante 

o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que 

possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.   

 

15.14 Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

 

CLAÚSULA 16º - DA LEI ANTICORRUPÇÃO: 

16.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 



 

 

 

CLAÚSULA 17º - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO   

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527/2011. 

 

CLÁUSULA 18º – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
  
18.1 Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. 

 

CLÁUSULA 19º - DO FORO 

 

19.1 Fica eleito o Foro do presente contrato, o da Comarca de Manhuaçu-MG, excluído qualquer outro, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação 

conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 

Manhuaçu (MG), ______/__________________________/__________. 

_______________________________        _________________________________ 

MUNICÍPIO DE MANHUAÇU                       

Testemunhas: 

________________________________          

Nome: 

CPF: 

________________________________  

Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU-MG 

Processo Licitatório – Pregão Eletrônico n. º 54/2025. 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação de sistema 

integrado de gestão de saúde pública, sob a forma de licenciamento de uso temporário, compreendendo 

migração de dados, treinamento, manutenção corretiva e preventiva, suporte técnico, customizações e 

assessoria técnica, em conformidade com as exigências deste Edital. 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade 

de [xxx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo 

do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA sob as 

penas da lei:  

 

O pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto deste 

processo licitatório, assim, assume todas as obrigações e a responsabilidade por este fato, de forma que a 

falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para 

quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 

inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2025 

 

 

 

 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 


